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CONGRESSO NACIONAL 

1- ATA DA 20' SESSÃO CONJUN-
TA, EM 3 DE ABRIL DE 1990 

1.1- ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO JOSÉ GENOÍNO. pela 
ordem - Inexlsténcia de quorum para 
abertura da sessão. 

DEPUTADO NILSON GIBSON -
Contestando questão de ordem levantada 
pelo Deputado José Genoíno . 

DEPUTADO NILSON GIBSON -
Atraso no pagamento dos trabalhadores 
da Usina Caxangá, em Ribeirão - PE. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG - Requerimento dingido ao Pre­
sidente do Congresso Nacional, solicitan­
do revisão no relatório da Comissão de 
Estudos TerrItoriais, referente a litígio de 
limites entre os Estados de Sergipe e Ba­
hia. 

DEPUTADO FERNANDO LYRA­
Ingresso da Deputada CristIna Tavares 
nos quadros do PDT. 

DEPUTADO ÁTILA LIRA - Con­
clusão dos trabalhos nas Câmaras de Ve­
readore~ e a promulgação da, Lelb Orgâ­
nicas Municipais nos municípios do Esta­
do do Piauí. 

DEPUTADO PAULO RAMOS­
Trabalho elaborado pela Associação dos 
Empregados da Eletrobrás, sob o título 
"A Eletrobrás uo contexto do setor elétri­
co brasileiro". 

DEPUTADO JOSÉ LUIZ DE SÁ -
Suspensão pelo Governo Federal da dis­
tribuição gratuita de leite. 

DEPUTADO UBIRATAN AGUIAR 
- Problema; enfrentado; pelo, produ­
tores rurais do Mumcípio de Groaíras -

SUMÁRIO 
CE, com o alto custo das tarifas de energia 
elétrica 

DEPUTADO MAX ROSENMANN 
- Bloqueio do capital do; agricultores 
paranaenses e a demora na liberação de 
recursos para o plantIO da nova safra. 

DEPUTADO FÉRES NADER -Ex­
pan;ão do parque de geração de energia 
pela Companhia de Eletncldade do Esta­
do do Rio de Janeiro 

DEPUTADO FÁBIO RAUNHEITTI 
- Preocupação do Ministro da Saúde 
com o alastramento das doenças infecto­
contagiosas. 

DEPUTADO JESUALDO CAVAL­
CANTI - Seca na cidade de Simões, Es­
tado do Piauí. Promulgação da Lei Orgâ­
nIca da Cidade de Slmõe, - PI 

DEPUTADA IRMA PASSONI -
Documento elaborado pela Frente Nacio­
nal dos Prefeitos, sobre os serviços públi­
cos nos mumcípios brasileiros 

DEPUTADA BENEDITA DA SIL­
VA - Extinção da ,Embrafilme. 

DEPUTADO LEZIO SATHLER­
ExtInção do BNCC. 

DEPUTADO NELSON SEIXAS -
Posse do novo MInistro da Agncultura. 

DEPUTADO JOSÉ SANTANA DE 
VASCONCELOS - Falecimento do ex­
Deputado Démo Moreira de Carvalho. 

DEPUTADO JOSÉ CAMARGO -
Plano Brasil Novo 

DEPUTADO PAULO PAIM - Me­
dida Provisória n" 154, que mstitui nova 
sistemática para reajuste de preços e salá­
nos em geral 

DEPUTADO CÉSAR MAIA - Im­
pacto do programa de estabilização do go­
verno sobre o Estado do Rio de Janeiro. 

DEPUTADO LUIZ SALOMÃO­
Plano Brasil Novo. 

SENADOR MANSUETO DE LA­
VOR - Realização, em BrasI1ia, de con­
gresso da Conferação Nacional das Micro 
e Pequenas Empresas 

DEPUTADO ALCIDES LIMA - Vi­
sita do PreSidente Fernando Collor ao Es­
tado de Roraima, com o propósito de ava­
liar o Programa 'Calha Norte e suas inúme­
ras implicações nos interesses do Estado; 
da região e do PâÍs. Manifesto publicado 
no Jornal A Gazeta de Roraima, sobre a 
visita do Presidente Fernando Collor. 

DEPUTADO FERNANDO GASPA­
RIAN - Plano Brasil Novo. 

DEPUTADA CRISTINA TA VARES 
- ComunIcando o seu desligamento do 
PSDB e ingresso no PDT. 

DEPUTADO MAGUITO VILELA 
- O estado calamitoso das estradas brasi­
leiras. 

DEPUTADO ELIEL RODRIGUES 
- Extinção da Embrater 

DEPUTADO OSVALDO BENDER 
- Plano BraSil Novo. 

DEPUTADO PAULO MACARINI 
- Plano Brasil Novo 

DEPUTADO JOSÉ GENOÍNO, pela 
ordem - Prazo para apresentação de 
emendas à Medida Provisória n" 174. 

O SR PRESIDENTE - Resposta ao 
nobre Deputado José Genoíno 

DEPUTADO PAULO RAMOS -
Plano BraSil Novo. 

DEPUTADO IVO VANDERLINDE 
- Plano Brasil Novo. 

DEPUTADO THEODORO MEN­
DES - Plano Brasil Novo. 

DEPUrADO FERNANDO SANTA­
NA - Extinção da Interbrás. 

DEPUTADO NELTON FRIE­
DRICH - Situação da Cooperativa 
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PASSOS PORTO 
DIretor-Gerai do Senado Federal 
AGACIEl DA SILVA MAIA 
Diretor ExecutIvo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
DIretor AdminIstratIvo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHa MADRUGA 
DIretor Adjunto 

Agropecuána Mnurãoense - PRo em fa· 
ce do Plano Bra~11 Novo 

DEPU",'ADO AMARAL NETTO. co­
mo Líder - Programa eleitoral do PMDB 
na televisão 

DEPUTADO BRANDÃO MONTEr­
RO. como Líder - Ingre~,o da Deputada 
Cristina Tavare~ no, quadro, dn PDT. 
Plano Brasil Novo 

DEPUTADO PLÍNIO ARRUDA 
SAMPAIO. como Líder - Regulamen­
tação. mediante lei complementar. do ins­
tituto da, medIda, provisólias 

DEPUTADO LEONEL JÚLIO. como 
Líder - De,obedlêncla por parté da, es­
colas à Medida ProVI só na n' 176. que con­
trola a cohrança das mensalidades 

DEPUTADO ALDO ARANTES. co­
mo Líder - Plano BraSIl Novo. 

DEPUTADO RONARO CORRÊA. 
como Líder - Programa eleitoral do 
PMDB na televl,ão. 

DEPUTADO ROBSON MARINHO. 
como Líder - Programa eleItoral do 
PMDB na televl,ão 

DEPUTADO AMARAL NETTO. pe­
la ordem - Respo>ta ao orador que o 
antecedeu na tnbuna. 

DEPUTADO JOSÉ TAVARES. co­
mo Líder- Programa eleitoral do PMDB 
na teleVisão. 

DEPUTADO JOSÉ MARIA EY­
MAEL. como Líder - Retirada das Me­
didas Provlsória~ n'" 153 e 156. pelo Presi­
dente da República. 

DEPUTADO DOMINGOS LEONE­
LLI. como Líder - Plano Brasil Novo. 

DEPUTADO GUSTAVO DE FA­
RIA - Renúncia ao seu mandato de De­
putado Federal. 

1.2.2. - Comunicação 
Do Deputado João Cunha, reterente 

à sua filiação. a partir do dIa 30 de março 
do corrente ano. ao Partido da Mobili­
zação NaCIOnal - PMN 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Medida ProvI~óna n" 148. de 15 de mar­

ço de 1990. que dispõe sobre a alienação 
de bens imóveis da União situados em 
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Brasília - DF e dá outra'i provldêncIa'i; 
Apro~ada. após u,arem a palavra a Sr' 
Irma Pa"om. Srs. hanci.,co Carneiro e 
los.: Genoíno À promulgação. 

Medida l'rovI,óna n 152. de 15 de mar­
ço de 1990. que dl'põe ,obre as relações 
entre as entidades fcchadas de preVidên­
cia privada c 'uas patrocinadoras. no âm­
bIto da Admimstração Pública Federal. 
Aprovada. no, termu, do Projeto de Lei 
de Conver<;ão n 14/90 À sanção. 

Medida Provl.,óna n' 163/90. que dl<;­
põe sobre a aplicação da penade demls,ão 
a tunclOmíno público. Aprovada nos ter­
mo, do Projeto de Lei de Conversão n" 
11/90. apó~ u,an~m da palavra a Sr' Irma 
Pa"om ç o Sr EJmIl'ion ValentllTI. ha­
vendo () Sr. Owaldo Lima Filho feito de­
daraçüo de voto. À sanção. 

Medida ProvI,óna n" 164. de 15 de mar­
ço de I 990. que dispõe sobre o pagamento 
de tnbuto'i de competência da União 
Aprovada. após usarem da palavra o, Sn. 
Fcrnanuo Cia,panan e l(h.: Genoíno À 
promulgação. 

Medida Provl'ilÍria n 165. de 15 de mar­
ço de 1990. que dispõe ,ohre a IdentifI­
cação dos contnnuintes para fins fiscais. 
e dá outras providêncIa .... Aprovada, no, 
termos do Projeto de Lei de Conversão 
n' 12/90. apó, usar da palavra o Sr Osval­
do Lima Filho À Sanção. 

Medida Provl,óna n' 169. de 15 de mar­
ço de 1990. que autoriza () Poder Execu­
tivo a ceder. a título oneroso e mediUn~ 
liCItação. crédito~ inscrito, como DíVida 
AtIVa da Umão. (Apreciação preliminar 
da conStltucionahdade). Retirada da pau­
ta. nos tnmos do Rc:querimento n' 
2ltllO - CN 

Veto parcml apo,to ao Projeto de LCI 

da Câmara n" 58. de 19R9 - Comple­
mentar. (Projeto de LeI Complementar 
n" 118/89. na origem). que "estabelece 
norma~ sobre a partiCipação dm, Estados 
e do Di,tnto Federal no produto da arre­
cadação do Impo,to sobre Produtos In­
dustriahzado, - IPI. relativamente às ex­
portações". Votação adiada. 

Veto parcial apo,to ao Proleto de Lei 
da Câmara n" 57. de 1989 (n' 1 485/R9, 
na origem). que "altera a legislação do 
Imposto de Renda, e dá outras prOVidên­
cias". Votação adiada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
n 74. de 19i-\9-CN. que "autonza o Po­
der ExecutIvo li abnr ao Orçamento FI'cal 
da Umão credlto~. adlciomu, ate o hnnte 
de NCz$ 2i-\.735.nRi-\.OO. para 0, fln, que 
e'peclflca". Votação adiada. 

Veto pareiUl aposto ao Projeto de Lei 
do Senado n'" 45. de 1989 (n" 3 93l!R9. 
na Câmara do, Deputados. que "in,litUl. 
para os Estado,. Dlstnto Federal e Muni­
cípIOS. compen,ação financclra pelo re­
sultado da exploração de petroleo ou gás 
natural de recursos hídncos para finS de 
geração de energia elétnca. de recursos 
minerai, em sem. respectivos terntónos. 
plataforma continental. mar terntorial ou 
zona econômIca exclUSiva. e dá outras 
providênCIaS". Partes vetadas: Votação 
adiada. 

Veto pamal aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n" 32, de 19R9. que "pror­
roga o prazo previsto no art. 1" da Lei 
n' 7 770. de II de maIO de ! WW·. Votação 
adiada. 

Veto parcial apo,to ao Projeto de LeI 
da Cãmata n" 92. de 1989 (n'" 991/81\. na 
origem). que "regula o Programa do Se­
guro-Desemprego. o Abono Salanal. ins­
tItui o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
- F A T, e dá outra, providências" Vota­
ção adiada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 56. de 1989 (n" 3 362í89, 
na ongcm). qUé "concede compensação 
pecuniária. a título de benefícIO, an mili­
tar temporário das Forças Armada ... por 
ocasião de seu lIcenciamento". Votação 
adiada. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta. a r~ali­
zar-se amanhã. às 18 horas e 30 minutos 

1.4 - ENCERRAMENTO 



Abnlde 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 4 1777 

Ata da 20~ Sessão Conjunta, em 3 de abril de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e lram Saraiva 

As I4HORAS EJOMINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS SENADORES 

Mário Maia - Leopoldo Peres - Carlos 
De'Carli - Áureo Mello - Ronaldo Aragão 
- Jarbas Passannho - Carlos Patrocímo -
Antônio Luiz Maya - João Castelo - Ale­
xandre Costa - Edison Lobão - Chagas 
Rodrigues - Hugo Napoleão - Afonso San­
cho - Cid Sabóia de Carvalho - Mauro 
Benevides - Carlos Alberto - José AgrI­
pino - LavOisier Maia - Marco Maciel -
Ney Maranhão - Masueto de Lavor - João 
Lyra - Divaldo Suruagy - Teotômo VIlela 
Filho -Albano Franco -FrancIsco Rollem­
berg - LourIval Baptista - LUIZ VIana -
Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar - José 
Ignácio Ferreira - Jamil Haddad - Nelson 
Carneiro - Matta Machado - Alfredo Cam­
pos - Ronan TItO - Severo Gomes - Fer­
nando Henrique Cardoso - Mário Covas -
Mauro Borges - Iran SaraIva - Irapuan 
Costa JunIOr - Pompeu de Souza - Mau­
rícIO Corrêa - Meira FIlho - Roberto Cam­
pos - Louremberg Nunes Rocha - Mendes 
Canale - Rachid Saldanha Derzi - Wilson 
Martins - José Richa - Jorge Bornhausen 
- Nelson Wedekm - José Paulo Bisol -
José Fogaça 

OS SRS. DEPUTADOS 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Francisco Diógenes 
- PDS; Narciso Mendes - PFL. 

Amazonas 

Antar Albuquerque - PMDB; Beth AZize 
- PDT; Carrel Benevides - PTB; Eunice 
Mlchiles - PFL; Ézio Ferreira - PFL; José 
Dutra - PMDB; José Fernandes - PST, 
Sadie Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB, Assis Canuto 
-PL. 

Pará 

Ademir Andrade - PSB; Aloysio Chaves 
-PFL; Amilcar Moreira-PMDB; Arnaldo 
Moraes - PMDB, Benedicto Monteiro -
PTB; DionísIO Hage - PRN, Domingos Ju­
venil- PMDB; Eliel Rodrigues - PMDB; 
Fausto Fernandes - PMDB; Gabriel Guer­
reiro - PSDB; Gerson Peres - PDS; Jorge 
Arbage - PDS; Mário Martms - PMDB; 
Paulo Roberto - PL. 

Tocantins 

Ary Valadão - PDS; Edmundo Galdino 
- PSDB; Eduardo Siqueira Campos -

PDC; Freire Júnior- PRN; Leomar Quinta­
nilha - PDC; MOisés Avelmo - PMDB; 
Paulo Mourão - PDC 

Maranhão 

Cid Carvalho - PMDB, Costa Ferreira 
- PFL; Enoc Vieira - PFL; Eurico RIbeiro 
- PRN; Francisco Coelho - PDC; Joaquim 
Haickel- PDC; José Carlos Sabóia - PSB; 
Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Mendes - PDS; 
Jesualdo CavalcanÍ! - PFL; Jesus TaJra -
PFL, José Luiz Mala - PDS; Manuel Do­
mingos - PC do B; Mussa Demes - PFL, 
Paes Landim - PFL 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de Melo 
- PMDB; Carlos Virgílio - PDS; César 
Cals Neto - PSD; Etevaldo Nogueira -
PFL; Expedito Machado - PMDB; Firmo 
de Castro - PMDB; Furtado Leite - PFL; 
G/de! Dantas - PDC, José Lins - PFL; 
Lúcio Alcântara - PDT; Luiz Marques -
PFL; Mauro Sampaio - PMDB; Moema São 
Thiago - PSDB; Orlando Bezerra - PFL; 
Osmundo Rebouças - PMDB, Paes de An­
drade - PMDB; Raimundo Bezerra -
PMDB; Ubiratan Aguiar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB, FlávIO Rocha 
- PRN; Iberê Ferreira - PFL; Marcos For­
miga - PL; Ney Lopes - PFL; Vingt Rosa­
do-PMDB. 

Paraíba 

Aluízio Campos'- PMDB; Antomo MarIz 
-PMDB; Edivaldo Motta-PMDB; Edme 
Tavares - PFL; Francisco Rolim - PSC; 
José Maranhão - PMDB. 

Pernambuco 

Artur de Lima Cavalcantl- PDT; Cristma 
Tavares - PSDB; Egídio Ferreira Lima -
PSDB; Fernando Bezerra Coelho -PMDB; 
Fernando Lyra - PDT, Gilson Machado­
PFL; Gonzaga Patriota - PDT; Harlan Ga­
delha - PMDB; Horácio Ferraz-PFL; Ino­
cêncio Olrveira - PFL; José Carlos Vascon­
celos - PMDB; José Jorge - PFL; José 
Mendonça Bezerra - PFL; José Moura -
PFL; José Tmoco - PFL; Marcos Queiroz 
- PMDB; Maurílio Ferreira Lima -
PMDB; Nilson Gibson - PMDB; Osvaldo 
Coelho - PFL; Oswaldo LIma Filho -
PMDB; Paulo Marques - PFL; Ricardo FlU-

za - PFL; Roberto Freire - PCB; Salatiel 
Carvalho - PFL. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; Antonio Fer­
reira - PFL; Eduardo Bonfim - PC do B; 
José Costa - PSDB; José Thomaz Nonô­
PFL; Renan Calheiros - PRN; Roberto Tor­
res - PTB; Vmicius Cansanção - PFL. 

Sergipe 

AClval Gomes - PSDB, Bosco França­
PMDB; Cleo,nâncio Fo,nseca - PFL; DJenal 
Gonçalves - PMDB; João Machado Ro­
llemberg - PFL; José Queiroz - PFL; Leo­
po,ldo Souza - PMDB; Messias GÓIS - PFL. 

Bahia 

Abigail Feitosa - PSB; Ângelo Magalhães 
-PFL; Benito Gama-PFL; Carlos Sant'A­
nna - PMDB; Celso Dourado - PSDB; 
Do,mmgos Leo,nelll - PSB; Eraldo Tmo,co 
- PFL; Fernando Santana - PCB; Fran­
cisco BenjamIm - PFL; Francisco Pinto -
PMDB; Genebaldo, Correia - PMDB; Ha­
roldo Lima - PC do B; Jairo AZI - PDC; 
Jairo Carneiro - PFL; Joaci Góes - PSDB; 
João Alves - PFL; João, Carlos Bacelar -
PMDB; Jonival Lucas - PDC; Jorge Vianna 
- PMDB; José Lourenço - PDS; Juathy 
Júnio,r - PSDB; Lídice da Mata - PC do, 
B; Luiz Eduardo - PFL; Luiz Vianna Neto 
- PMDB; Manoel Castro - PFL; Marcelo 
Cordeiro - PMDB; Máno Lima - PMDB; 
MIlton Barbosa - PFL; Miraldo, Gomes -
PDC, Murílo Leite - PMDB; Nestor Duarte 
- PMDB, Pnsco Viana - PMDB; Raul Fer­
raz-PMDB, Sérgio Brito -PDC; Uldurico 
Pinto - PSB; Virgildásio de Senna - PSDB; 
Waldeck Ornélas - PFL 

Espírito Santo 

Hého Manhães - PMDB; LezlO Sathler 
- PSDB; Lurdinha Savlgnon - PT; Nyder 
Barbosa - PMDB; Pedro Ceolin - PFL; 
Rita Camata - PMDB; Rose de Freitas­
PSDB; Stélro Dias -PFL. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PL; Álvaro Valle -
PL; Amaral Netto - PDS; Anna Maria Rat­
tes - PSDB; Arolde de Oliveira - PFL, 
Artur da Távola - PSDB; Benedita da Silva 
- PT; Bocayuva Cunha - PDT; Brandão 
Monteiro - PDT; Carlos Alberto Caó -
PDT; César Maia - PDT; Daso Coimbra 
- PRN; Doutel de Andrade - PDT; Edésio 
Frias - PDT; Edmilson Valentim - PC do 
B, Fábio Raunheitti - PTB; Feres Nader 
- PTB: Flávio palmier da Veiga - PMDB; 
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Franci~co Dornelles - PFL. Gu~tavo de Fã­
ria -Jayme Campos - PRN: Jorge Gama 
-PMDB: Jorge Leite - PMDB: José Carlos 
Coutmho - PL; José Luiz de Sá - PL; José 
MauríciO - PDT: Luiz Salomão - PDT: 
Lysâneas Maciel - PDT: Márcio Braga -
PDT: Messias Soare~ - PMDB: Miro Tei­
xeira - PDT: Nelson Sabrá - PRN: Osmar 
Leitão - PFL: Oswaldo Almeida - PL, Pau­
lo Ramo~ - PDT: Roberto Augusto - PL. 
Roberto Dávila - PDT; Roberto Jefferson 
- PTB: Ronaldo Cezar Coelho - PSDB: 
Rubem Medina - PRN: Sandra Cavalcanti 
- PFL: Simão Se,slm - PFL: Vivaldo Bar­
bosa - PDT, Vladimir Palmeira - PT 

Minas Gerais 

AeciO Neve, - PSDB: Aloísio Vascon­
celos - PMDB: Álvaro AntônIo - PMDB: 
Aly"on PaulinellI - PFL: BOnIfácio de An­
drada- PDS. Carlos Cotta- PSDB: Carlos 
MosconI -PSDB: Chico Humberto-PDT: 
Chrbtovam Chiaradia - PFL: Dálton Cana­
brava - PMDB; Elias Murad - PSDB: Ge­
nésiO Bernardino - PMDB: Humberto Sou­
to - PFL: Ibrahlm Abi-Ackel- PDS; Israel 
Pmhelro - PMDB; João Paulo - PT; José 
da Conceição - PMDB; José Geraldo -
PL; José Mendonça de MoraI' - PMDB; 
José Santana de Va!-.concellm - PFL; José 
Ulísses de Oliveira - PMDB: Lael Varella 
- PFL; Leopoldo Bessone - PMDB; Luiz 
Alberto Rodrigue~ - PMDB: Luiz Leal -
PMDB: Mário Assad - PFl; Máno de Oli­
veira - PRN. Mauro Campo~ - PSDB; Me­
llo Rei, - PDS; Milton Lima - PMDB: 
Milton Reis - PTB; Octávio ElísiO - PSDB: 
Oscar Corrêa - PFL; Paulo Delgado - PT; 
Raimundo Rezende - PMDB: Raul Belém 
- PMDB: Roberto Brant - PMDB: Ro­
berto Vital - PRN; Ronaldo Carvalho -
PMDB: Rosa Prata - PMDB: Saulo Coelho 
- PFL; Sérgio Naya - PMDB; Sérgio Wer­
neck - PL; SIlvio Abreu - PDT; Ziza Vala­
dares - PSDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho - PRP: Afif 
Domingos - PL. Agripino de OliveÍla Lima 
-PFL; Airton Sandoval- PMDB; Antonio 
Carlos Mendes Thame - PSDB; Antônio 
Pero,a - PSDB: Amtides Cunha - PSC; 
Bete Mendes - PMDB; CaiO Pompeu de 
Toledo - PSDB; Cunha Bueno - PDS; Del 
Bosco Amaral - PMDB: DelfIm Netto -
PDS; Doreto Campanari - PMDB; Eduardo 
Jorge - PT: Fábio Feldmann - PSDB; Fara­
bulini Júnior - PTB. Fernando Gasparian 
- PMDB; Florestan Fernandes - PT; Fran­
CISCO Amaral - PMDB; Gastone Righi -
PTB: Geraldo Alckmin Filho - PSDB; Ger­
son Marcondes - PMDB: Gumercindo Mi­
Ihom<!m - PT; H61io Rosas - PMDB: Irma 
Passoni - PT. Javme Paliarin - PTB: João 
Cunha- PST; João Herrmann Neto -PSB; 
João Rezek - PMDB; José Camargo -
PFL: José Carlos Grecco - PSDB; José 
EgreJa - PTB; José Genoíno - PT; José 
Maria Eymael- PDC; José Serra - PSDB; 
Koyu lha - PSDB; Leonel Júlio - PPB; 
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Luiz InácIO Lula da Silva - PT; Maluly Neto 
- PFL; Manoel Moreira - PMDB; Mendes 
Botelho - PTB; Michel Temer - PMDB, 
Nelson Seixas - PDT; Paulo Zarzur -
PMDB; Plímo Arruda Sampaio -PT, Ralph 
Biasi - PMDB; Ricardo Izar - PL: Robson 
Marinho - PSDB; Roberto Rollemberg­
PMDB; Samir Achôa - PMDB; Sólon Bor­
ges dos Rei, - PTB; Theodoro Mendes -
PMDB; Tldei de Lima - PMDB, Ulysses 
Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B: Antonio de Je­
sus - PMDB; Dého Braz - PMDB; Fernan­
do Cunha - PMDB; Itunval Nascimento­
PMDB; Jales Fontoura - PFL; João Natal 
- PMDB; José Freire - PMDB; José Go­
mes - PRN: Luiz Soyer - PMDB; Maguito 
Vilela - PMD B. Mauro Miranda - PMDB; 
Roberto Balestra - PDe; Tarzan de Castro 
-PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Francisco Car­
neiro - PMDB; Geraldo Campos - PSDB; 
Jofran Frejat - PFL; Márcia Kubitschek -
PRN; Maria de Lourdes Abadia - PSDB; 
Slgmaringa Seixas - PSDB; Valmir Cam­
pelo-PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Joaquim Sucena 
- PTB: Jonas Pinheiro - PFL: Júlio Cam­
pos - PFL; O,valdo Sobrinho - PTB: Ro­
drigues Palma - PTB; Ubiratan Spinelli -
PLP. 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo - PMDB; José Elias -
PTB, Levy Dias - PFL; Plínio Martms -
PMDB; Ro,ário Congro Neto - PMDB; 
Saulo Queiroz - PSDB; Valter Pereira -
PMDB. 

Paraná 

Airton CordeIfo - PFL; Alarico Abib -
PMDB; Basilio Villani - PRN; Borges da 
Silveira - PDC; Darcy Deitos - PSDB; 
DlOní~io Dal Prá - PFL; Ervin Bonkoski 
- PTB, Euchdes Scalco - PSDB, Hého Du­
que - PMDB; Jacy Scanagatta - PFL; José 
Carlos Martinez - PRN; José Tavares -
PMDB; Jovanni Masini - PMDB: Matheu~ 
Iensen - PMDB; Maurício Fruet - PMDB: 
Nelton Friedrich - PSDB, NJlso Sguarezi 
- PMDB; Renato Bernardi - PMDB; Re­
nato Johm,~on - PRN; Tadeu França -
PDT; Waldyr Pugliesi - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antônio 
Carlo, Konder ReIS - PDS: CláudiO Avda 
- PFL; Eduardo Moreira - PMDB; Fran­
cisco Kuster - PSDB; Henrique Córdova 
- PDS; Ivo Vanderlinde - PMDB: Luiz 
Henrique - PMDB; Orlando Pacheco -
PFL: Paulo Macarini - PMD B; Renato Via­
nna-PMDB: Ruberval Pilotto-PDS; Vic-
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tor Fontana - PFL; Vilson Souza - PSDB; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Graude do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB: Adylson Motta 
- PDS; Amaury Mtiller - PDT: Antônio 
Britto - PMDB; Antônio Marangon - PT; 
Arnaldo Prieto - PFL; Carlos Cardinal -
PDT: Darcy Pozza - PDS; Erico Pegoraro 
- PFL; F1onceno Paixão - PDT; Herme, 
Zaneti - PSDB: Hilário Braun - PMDB; 
Ibsen Pinheiro - PMDB, Irajá Rodrigues 
-PMDB: Ivo Lech - PMDB; Ivo Mainardi 
- PMDB; João de Deus Antunes - PTB; 
Júho Costamilan - PMDB: Lélio Souza­
PMDB; Luiz Roberto Ponte - PMDB; Men­
des Ribeiro - PMDB; Nelson Jobim -
PMDB: Osvaldo Bender-PDS: Paulo Min­
carone - PTB, Paulo Paim - PT; Rospide 
Netto-PMDB; RuyNedel-PSDB; Telmo 
Kirst - PDS: Vicente Bogo - PSDB; Victor 
Facciom - PDS. 

Amapá 

AnnIbal Barcellos - PFL; Eraldo Trin­
dade - PL; Geovani Borges - PRN; Raquel 
Capiberibe - PSB. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; Marluce Pmto -
PTB 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - As 
listas de presença acusam o comparecimento 
de 56 Srs Senadores e 41R Srs Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a ,essão. 
Há oradores inscntos para o período de 

Breves ComunIcações 

o Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

o SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador) - Sr Presidente. a que~­
tão de ordem que formulo a V Ex' é em 
defesa da Casa. do seu nome, do ~eu funcio­
namento e da serenIdade dos seus trabalhos. 
Queremos esta Casa com o plenário repleto 
de deputados e senadores. 

Diz o art. 28 do Regimento Comum; 

"As sessões somente serão abertas 
com a presença mínima de 1/6 (um sexto) 
da composição de cada Casa do Con­
gresso. " 

Ora, não há um sexto dos Sr~. Deputados 
nem um sexto dos Srs. Senadores. Portanto. 
Sr. Presidente, solicito a V. Ex' que faça a 
verificação de pre,ença. para que a s!::ssão 
seja suspensa por falta de quorum, em nom!:: 
da moralidade da Casa. Não há número regi­
mental de deputados e senadores para que. 
a sessão seja instalada 

O Sr. Nilson Gibson - Sr. Presidente. peço 
a palavra para contestar a questão de ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) 
Tem V. Ex" a palavra 

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE 
Sem revisão do orador) - Sr Pre~ldente, 
contmuadamente o Congresso Nacional vem 
decidindo que essa presença mínima disposta 
pelo~ arts 28 e 29 do nosso Regimento Co­
mum se refere não ao plenánp, mas ao ãm­
bito das duas Casas Tanto é verdadeira es~a 
assertiva que somente apá, V Ex" anunciar 
que está aberta a sessão com tantos Sr~. De­
putados e Srs. Senadores é que efetivamente 
se llllClam o, trabalhos 

Vamos argumentar amda mai" aguardan­
do que os Srs. Parlamentare~ acorram ao ple­
náno. Assim diz o § 1" do art 29. 

"Não havendo número, o Presidente 
aguardará, pelo prazo mímmo de trinta 
mmutos, a complementação do quo· 
rum;" 

Este refere-se à votação e não à abertura 
dos trabalhos. 

Sr. PreSidente, aqui cheguei cedo e inscre­
vi-me para falar no Pequeno Expediente. 
POIS muito bem Enquanto aguarda a pre­
sença dos Srs Congre"istas, para que haja 
o quorum regimental, conforme preceitua o 
§ 1" do art. 29, peço a V. Ex" que me conceda 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência decide as questões de ordem. 

O Congresso NaCIOnal tem que funCIOnar. 
Os Srs Senadores e Deputados estão pre,en­
tes na Casa. 

Assim, a Presidência comumca a todo, os 
Srs. Senadores e Deputados que se encon­
tram nas dependêncJas do Congresso Nacio­
nal que vai proceder à verificação de quorum. 

O SR. NILSON GIBSON - Então V. Ex' 
não vai conceder-me a palavra? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Não. . 

A PreSidência esclarece que a sessão deve­
rá micJar-se tão logo ob,ervemos no pamel 
eletrônico número mínimo de Sr~. Congres­
sistas. 

A PreSidência solicita aos Srs. Congressis­
tas,que tomem seus lugares, a fim de que 
possamos proceder à verificação de quorum 
pelo sistema eletrônico. 

(Procede-se à verrficação de presença) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Há 
número regimental na Câmara dos Deputa­
dos. 

A Presidência, para não ter que acionar 
o pamel eletrônico do Senado, sohclta aos 
Srs. Senadores que se mamfestem levantando 
uma das mãos 

Há número regimental no Senado 
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

Nilson Gibson. 

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. Congressistas, a Usina Ca­
xangá, em Ribeirão, Estado de Pernambuco, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

admlm,trada pelo Incra. h,í ,emana, não pa­
ga ao, seu, trabalhadore, - mais de 800 -
enfrentando os mesmos problemas de u~ma~, 
engenhos e destilarias particulares 

Ontem, sem perspectivas de verem solucIO­
nados os seus problemas. cerca de 400 traba­
Ihadore; mvadlram a Supenntendêncla do 
Incra. re;pon,ável pelo gerenciamento da 
Usma de Aç~car e do Àlcool. para pres;ionar 
o Diretor-Supenntendente Antes, passaram 
mai~ de uma hora na sede regIOnal do Banco 
Central, pOIS estão convictos de que a lllstltui­
ção tem mais po,sibihdade de resolver o im­
pas,e que o própno Incra 

A Umdade Agroindustnal Caxangá. desa­
propriada pelo Governo Federal há mais de 
25 anos e somente parcialmente regularizada 
no ano passado, enfrenta Um problema singu­
lar no contexto do Plano Collor de Mello. 
a empresa não tem personalidade jurídica de­
f1mda, ninguém sabe se ela é autarqUia, esta­
tal ou qualquer outra coisa. Por isso, o Banco 
do Brasil não aceita a sua mscnção na linha 
de crédito especial aberta pela equipe econô­
mica para pagamento de folhas sal anais. 

Todos os recursos da Usma Caxangá estão 
bloqueados, com exceção dos 20% já usados 
para pagamento do pessoal 

Com mal~ de 800 trabalhadore; somente 
na área mdustrial, todos celetistas. a usina 
não tem engenhos de açúcar e álcool. sua 
folha salarial é de 1 milhão e 500 mil cruzei­
ros, e quem paga é o Governo Federal, pOIS 
a fábrica sempre tem preJuízos, mc1uslve com 
inúmeras denúnCias promOVidas pelo Presi­
dente do Sindicato dos Trabalhadores na In­
dústria do Açúcar e do Álcool, o líder Moab 
Oliveira 

A esperança dos trabalhadores está depOSI­
tada na garantJa da análise de casos especí­
fiCOS no plano, por parte da Mim,tra Zélia 
Cardoso. E é aí que os trabalhadores querem 
ser mcluídos. 

Oportunamente voltarei ao assunto 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
FranCISco Rollemberg 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. PreSidente, Sr" e Srs Congres­
Sistas, ao assumir uma das cadeiras de Sergipe 
na Câmara Alta do Legislativo, nenhuma ou­
tra idéia me moveu mais a conduzir o man­
dato a mim confiado por aquela nobre e valo­
rosa gente, senão pelo exercício de minha 
representatividade em nome do engrandeCI­
mento do meu Estado e do seu povo. 

Tal engrandecimento significa algo mais 
precioso que a mera simbologia do termo. 
Com efeito, a grandeza do berço de origem, 
seja ele O municípIO, a umdade federada ou 
o país, é parte integrante de qualquer conví­
vio sadio do homem público com os compro­
missos de sua consciência. Não inovo, pois, 
ao reafirmar meus firmes propósitos de sem­
pre buscar engrandecer, pela prática do man­
dato, o meu Estado natal e o meu País. 

Por outro lado, embora a menor das umda­
des da Federação, com seus atuais e redu-
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zldos 21 059 km. Sergipe é suhcientemente 
grande por suas nquezas naturais, pelo valor 
agregado de seu potencial econômico, pela 
pnmazia que sua gente confere ao que lhe 
pertence enquanto comumdade disposta a 
enfrentar qUal~quer embates na busca da rei­
teração de sua legítima vontade 

Como mandatário do conjunto de toda; 
essa; reahdade~ e expectativas, desafio-me 
dlUturnamente em fazer corre~ponder mi­
nha, ações com o estado de espínto que me 
predl;pôe a recldar os anseios daquele povo 
sob a forma de uma atuação coerente com 
o efetivo significado de repre;entar Sergipe 

ASSim. é notóno que jamai; compareci à, 
Tribunas do Senado Federal, do Congresso 
NaCIOnal ou da AssembléJa Constltumte. co­
mo nunca fiZ uso do meu mandato para plel­
tar algo que de perto soasse como ilegítimo, 
inoportuno ou mconslstente em relação à Jus­
tlça e à relevânCia da causa 

Nessa esfera de ação parlamentar, V Ex", 
Sr. Presidente e Sr"' e Srs. Congres,lstas, tem­
me honrado com sua atenção e com meu tes­
temunho em relação a uma batalha venho 
enfrentando desde a mstalação da atuallegis­
latura. relativa ao redlmenslOnamento do es­
paço geográfico serglpano, não pela usurpa­
ção de áreas Vizinhas, mas pela reapropriação 
de um terriório secularmente a ele expro­
priado pela força de argumentações falaCIO­
sas e desproVidas de consistência histórica, 
Jurídica ou documental. 

É a esse engrandeCimento nada Simbólico. 
mas objetivamente relaCIOnado com a maté­
ria territorial do meu Estado. que me referi 
no inícIO deste pronunciamento. 

Esgotadas aparentemente as fontes de m­
formação comprobatórias do esbulho de que 
somos vítima, surgiam cada vez mais e a todo 
momento novas e imbatíveis referências à le­
gitimidade da reivindicação. como que trazi­
das a lume pelo mais elevado poder da ver­
dade! 

Tive oportunidades mcontáveis de compa­
recer às mais variadas tnbunas da AssembléJa 
,Constituinte, seja perante sua Subcomissão 
dos Estados, seja perante a Comissão de Or­
ganização do Estado, seja em plenáno, para 
defender, com o mesmo ardor de sempre­
sugestões e emendas proporcionadoras do 
reencontro de Sergipe com sua realidade ter­
ritorial. 

Esgotadas todas as instâncias, mas ainda 
em elaboração o texto constitucional defmi­
tivo, pude fazer inscrever-se dispositiVO que 
alentava as esperanças sergipanas. De fato, 
o art. 12 do Ato das DispOSições Constitu­
cionaiS Transitórias da nova Carta garantia 
a criação de uma Comissão de Estudos Terri­
toriaiS destmada a apresentar anteprojetos, 
inclUSive, quanto a "áreas pendentes de solu­
ção". À existência dessa Comissão deveu-se, 
amda sob o pnmado do nosso secular pleito, 
a emenda de minha autoria. em fusão com 
outras, acolhida, por sua justeza, pelo Ple­
nário. 

FIZ de tudo para comporJ como membro, 
a referida Comissão, sem que obtivesse êxito. 
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Compareci perante da. não só como debate­
dor. mas como expositor das razões que leva­
vam os sergipanos a preservar em sua histó­
nca luta. 

Em relatório datado de 12 de dezembro 
de 1989. seu autor. o eminente Deputado 
Gabriel Guerreiro. logrou fo~sc o parecer 
acolhido pela Comissão de Estudo; Territo­
riais. cau~ando profundo mal-estar em nossa 
capacidade de entendimento. ao dedicar Sin­
tética, linhas à grande causa do meu Estado 

Em verdade. aprovaram-se. na 3' ~eção do 
referido parecer. intitulada "Questões de lI­
mites estaduais" .conclusõe& nem de perto 
com,istentes com a dimensão hlstórico-Jurídl­
co-documental presente em todas a, fases de 
minha defesa perante a Constituinte. conso­
lidada na exposição que fiz àquela Comissão. 

Observem, Sr. Presidente. Sr" e Srs. Con­
gressistas. a que se reduziu a causa sergipana. 
segundo o relatóno: 

"A Combsão teve oportumdade. das 
mais valiosas. de a"i,ur à explanação 
( ... ) do Senador FranCISco Rollemberg. 
de Sergipe. que" -observem. Sr. Presi­
dente e Sn,. Senadores - "pronuncIOu 
fundamentada expOSição sobre as histó­
ricas reivindlcaç6es do meu Estado a 
parte do terntório baiano." 

E conclUiU o relatório n" 1. de 1990-CN. 
que. 

"Estados com ljue,tõe, pendentes te­
riam prazos de três ano, para negocia­
rem solução entre SI e só então. em caso 
de persistencla do impasse, cabe na o ar­
bítrio ao Congre~so Nacional". e que 
"esta Comissão. cujas propostas devem 
ser exammadas pelo Congre,so Nacio­
nal. não poderia antecipar-se ao prazo 
constitucional, emitindo parecer sobre 
aquelas que,tões." 

Ora. Sr. Presidente. pelo menos dOIS co­
mentário~ precisam ser feitos em relação às 
conclusões da Comissão de Estudos Tern­
toriais 

Primeiramente. ao encontrar cabimentono 
pleito de Sergipe. por considerar fundamen­
tada a reinvldicação. ao mesmo tempo exi­
miu-se aquele colegiado de emitir parecer 
"sobre aquelas questões". É inegável que o 
art. 12 do Ato das DI',poslçõe, ConStitucIO­
nais Transltónas confere poderes à Comissão 
para a emissão de parecere, mesmo sobre 
questões a serem arbitradas. soberanamente. 
pelo Congresso Nacional. É. pois. de sua 
competência ou. maIS ainda. de sua obrigação 
orientar o Parlamento para o entendimento 
das pendências. Afinal. sua constituição ob­
jetivou submeter "ao Congresso NaCIOnal os 
resultados de seu, e,tudo,". ~egundo dispõe 
o parágrafo primeiro do aludido art. 12. E 
assim efetivamente procedeu. ao apresentar 
anteprojetos de decretos legislatIvos relacio­
nados com outras questões. como é o ca,o 
da criação dos Estados do TapajÓS e do Triân­
gulo e dos Territórios Federais do RIO NeglO, 
do Alto Solimões e do Araguaia, conforme 
se observa nos anexos ao Relatório. 
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Em segundo lugar. cabe refletir sobre a 
recomendação da Comissão. ao opmar pela 
observância do prazo de três anos para as 
partes "negociarem solução entre ,i". 

Quanto a Sergipe. tal entendimento tem 
sido proposto a Bahia há décadas, sem que 
o estado Vizinho se dispusesse. sequer. a ,en­
tar-se à mesa para debater o problema. Co­
mo. então. buscar a solução negociada. quan­
do uma da~ partes. 'ii,tematicamente. se es­
quiva de negociar? 

O parecer. Sr. PreSidente. Sr" e Srs. Con­
gressistas. não convém. data venia. aos 1l1te­
resses da Justiça. nem atende a dispositiVO 
constitucional. a menos. no que diz respeito 
a Sergipe. 

Por essa razão. e com () apOIamento da 
bancada do meu Estado. dei entrada. junto 
à Me,a Diretora do Congresso NaCIOnal. a 
um requerimento de reexame do pleito sergl­
pano. vazado nos segu1l1te, termos: 

"REQUERIMENTO N" . DE 1990 

Excekntísslmo Senhor Presidente do 
Congres<,o Nacional. 

Exce1entísslmos Senhores Membros 
do Congresso Nacional. 

0, Senadores e Deputados abaixo as­
,1l1ados. integrantes da bancada do Esta­
do de Sergipe no Congre<;<;o Nacional. 
conSiderando: 

1. que a Comissão de E,tudos Tern­
tonai,. prt:!vlSta no art. 12 das Dispo­
sições Cun,titucionais Tran,itórias, ins­
talada em junho de 191':9. destina-,e a 
"apresentar estudos sobre o território 
naCIOnal e anteprojetos relatiVOS a novas 
UnIdades terntonms. notadamente. na 
Amazônia Legal, e em áreas pendentes 
de solução", 

2. que durante a tase de trabalhos 
da referida Comis,ão. os requerentes en­
cam1l1haram detalhado estudo sobre a 
centenária questão de limites entre os 
Estado, da Bahia e de Sergipe. acompa­
nhado de proposta pala que. em def1l1i­
tivo. fosse ft:ita justiça ao povo sergi­
pano. devolvendo-lhe o território corres­
pondente as suas fronteira, sul e oeste 

3 que. a1l1da durante a fase de traba­
lhos da Comissão. o em1l1ente Senador 
Francisco RoI1emberg realizou. perante 
seus membros. detalhada exposição so­
bre a questão de limites entre a Bahia 
e Sergipe. oca<,ião em que fOI exaustiva­
mente debatido o assunto. 

4. que o relatório Final da Comis'ião 
de Estudos Terntorial, não contemplou. 
em suas recomendações ao Congresso 
NaCional. a necessidade de devolver ao 
Estado de Sergipe os 18 031 km~ de seu 
território. Indevidamente tomado!' pelo 
Estado da Bahia; 

5. que. enfim. esta questão. que ro­
monta ao ,éculo pa~sado. não pode mais 
ser postergada, esquecida ou de,consl­
derada. t(uando todas a, evidências jurí­
dicas, históricas. culturaiS e econômicas 
atestam a legitimidade de reivindicaç6es 
sergipana. 
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Requerem que seja encaminhada soli­
citação à Comis!'ão de Estudos Territo­
rims para o reexame do pleito apresen­
tado pelos requerentes. a fim de que seja 
incluído. no Relatóno Final da Comis­
são. a recomendação ao Congresso Na­
cional de se devolver ao Estado de Ser­
gipe os 18.031 km~. conforme reconhe­
cimento do Estado da Bahia. em seu li­
vro "Estudo sobre a Origem Histórica 
dos Limites entre Sergipe e Bahia". pu­
blicado em H~91, que. legítima e mefuta­
velmente. pertençem ao seu território e 
que hOJe, indeVidamente. integram o no­
roeste do Estado da Bahia 

Neste, Termos. 
Pedem Deferimento. 
Sala das Sessõe, do Congresso Nacio­

nal. 27 de março de 1990. - Senador 
Francisco Rollemberg (PMDB - SE.) 

- Senadqr Lourival Baptista (PFL -
SE.) - Deputado José Queiroz (PFL SE. 
- Deputado Messias Góis (PFL - SE.) 
- Senador Albano Franco (PRN - SE.) 
- Deputado Djenal Gonçalves (PMDB 
- SE.) - Deputado Leopoldo Souza 
(PMDB - SE.) ..".. Deputado Acival Go­
mes (PMDB - SE)". 

Tudo isso se fez de conformidade com o 
que determina o sentimento de Justiça pre­
sente na Carta de 1988. em amparo à correção 
de deformaç6es há Il]uito existentes na geo­
gratia daquela área do Nordeste brasileiro. 

Essa posição fiCOU marcada em esclareci­
mentos por mim prestados à Comissão e. em 
especial. ao Senador Jarbas Passarinho, 
quando de ,ua exposição àquele Colegiado. 
em 19 de outubro do ano passado. 

DIZia eu que. em termos gt:!opolíticos. nos­
sa luta é "para que Sergipe amplie um pouco 
mais a sua área terntorial, não retirando de 
alguém. mas recebendo em devolução as ter­
ras que lhe foram tiradas. embasando essa 
minha pretensão em fatos hlstóncos". ReÍl­
ria-me. adiante. ao fato de que "nos debates 
da nossa Constituição, ficou mais ou menos 
acertado que deveriam os Estados ter um mí­
nimo de 30n mIl quilômetros quadrados". E 
aduzia, naquela breve alocução. que "a mi­
nha luta para que se criasse esta Comissão, 
a minha presença nesta Comissão. sem que 
dela seja membro, ma, que tanto lutei para 
se-lo, é deeorrencia de um chamamento his­
(órico do meu Estado ° meu Estado nunca 
,e conformou com a amputação que sofreu. 
e há quase que um acordo: que em cada gera­
ção alguém se manifeste E, para honra mi­
nha. coube-me. nesta geração. ser o porta­
voz dos sergipanos. E. para a mmha alegria. 
está criada esta Comissão. que. espero. no 
tinal. possamos tudo. pelo menos. encontrar 
uma recomendação para qÓe, em se dividindo 
o País. ao se fazer uma redivlsão territorial, 
Sergipe possa ser aquinhoado com um pouco 
mais de território". 

Essa fOi. Sr. PreSidente. Sr" e Srs. Congres­
'Istas, parte de minha intervenção naquela 
XII' Reumão da Comissão de Estudos Terri­
toriais. conforme documenta a Ata do dia 
19 de outubro último. 
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Não logrei êxito, em que pesa~se toda a 
argumentação; não conseguI que mmhas pon­
derações fossem ouvidas, não alcançamos a 
reincorporação dos IR 031 km'2 reclamados 
por Sergipe Me;mo aS;lm, não veJo por que 
não persIstir nessa Inesgotável luta do povo 
sergipano pela reconqUIsta de parte de um 
territóno, que a ele pertence por pireito e 
por Justiça. Vamos até ao fim E a nossa 
determinação 

Sr. Presidente Sr' e Srs Congressistas, a 
grandeza de SergIpe a que me refena ao mi­
clar este pronunciamento não ultrapassa seus 
legítImos limites históricos, culturais, econô­
micos. Nem é nossa pretensão vislumbrar em 
nosso Estado uma fISIonomia dIferente da­
quela que a tradição lhe consagrou Seria 
usurpação descabIda à VIsão e à conscIência 
serglpanas 

A publicação "Àlbum de SergIpe", Ano 
I, n" I, faz constar, por seu edItor, Bemvindo 
Salles de Campos Neto, jornah;ta e pesqui­
sador conceituado, um chamamento popular 
à causa de todo nosso povo, que eu não pode­
na deixar de fazer constar deste pronuncIa­
mento, por sua representativIdade Diz ele: 

"Históna: ainda permanece em sus­
penso a questão de limites Sergipe-Ba-
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hia, com a perda injustificável, para o 
nosso Estado, de quatro quintos do seu 
terntório. O quadro abaIxo demonstra, 
de forma msofismável, o direito de Ser­
gipe à parte de que lhe foi tomada As 
autoridades serglpanas não devem e não 
podem esquecer este esbulho." 

Queremos - e por ISSO nos valemos do 
entendimento jurídico - apenas a restaura­
ção de um passado territonal consagrado por 
documentos de insuspeitável coerência e va­
lor Nesse aspecto, até a BahIa se reconhece 
invasora dos nossos domínios, conforme res­
palda a publicação "Estudo sobre a ongem 
histórica dos limites entre Sergipe e Bahia", 
de 1891, de autoria do próprio governo baIa­
no, que consigna, na página 31, um total de 
39 090km' ao nos~o E;tado 

Não há defesa mais peremptóna da legiti­
midade de nossa relvmdicação. Jurídica e 
constitucionalmente inexistem razões de se 
postegar a solução Do ponto de vista do 
equilíbrio e da natureza federativa, o pleito 
engrandece a harmonia e o convívio entre 
os dois Estados. 

Por isso, nada mais urgente que atender 
o dispositivo constitucional. 
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Soiícito de V. Ex', Sr. Presidente, mandar' 
fazer constar, como parte integrante deste 
pronuncIamento, o mapa em anexo que tlus­
tra com perfeição a real dimensão de SergIpe, 
vis-à-vis, a situação territorial em que hOJe 
se encontra, em face do esbulho, o meu Esta­
do. No referido mapa, e pela reiVindicação 
que fazemos, com base em documentação do 
próprio governo baiano, voltanam à adminis­
tração de Sergipe os mUnicípios seguintes, 
que completariam os 18.031 k2'2 necessários 
à recompo;lção do nosso terntório: na fron­
teira sul, os MUnicípios de J andaíra, RIO Real 
e Itaplcuru e, na fronteira oeste, os MUni­
cípios de Paulo Afonso (em parte), Santa Brí­
gida, pedro Alexandre, Jeremoabo (em par­
te), Coronel João Sá, Antas, Cícer.o Dantas, 
Parípiranga, Ribeira do Pombal e Ribeira do 
Amparo. 

Is'so posto, e atendidas as determinações 
da Justiça, estou certo de que maIs uma pági­
na se fará inscrever na história do Legislativo 
brastlelro, pautado no respeito pela verdade 
e nas msoÍlsmávels fontes de reaquisição do 
Direito 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
Sr" e Srs. Congressistas. 

L. MUlto obngado. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENADOR 

FRANCISCO ROLLEMBERG EM SEU DISCURSO. 

(Mapa demonstrativo da realidade aproximada das frontciras.sul e oeste 
do Estado de Sergipe no início da República, tal contO consta da{)bra, mandada 
publicar em 1891, pelo governo baiano, sob o título "Estudo sobre a Origem 
Histórica dos Limites entre Sergipe e Bahia". Por ele, o território sergipano 
chegava a 39.090km l , ao passo que hoje a extensão territorial do Estada 
é de apenas 21 059km l

.) 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Fernando Lyra. 

O SR. FERNANDO LYRA (PDT - PE 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs Deputados, o PDT tem, hOje, 
um forte motIvo para regozijo. Passa a mte­
grar a nos~a bancada a combatIva Deputada 
Cristina Tavares, figura hlstónca na luta pela 
restauração democrática O mgresso de Cris­
tina na legenda trabalhista torna-se amda 
mais importante neste momento em que o 
contexto exige uma posição cada vez mais 
nítida, que reaja contra o fascismo mascarado 
de neohberahsmo. 

A opção de Cnstma Tavares é mais uma 
demonstração de coerência aos seus ideais. 
Há anos, quando os conservadores tomaram 
de assalto o PMDB para contmuar no poder, 
ela advertiu. 

"Pretendo mudar de partIdo se as nos­
sas teses programáticas contmuarem 
sendo apropriadas pelos arrivIstas e 
oportunistas que serviram ao Sistema e, 
quando sentiram que estavam naufra­
gando, vieram abrigar-se no PMDB. 
Agora querem comandar o processo em 
nome dos que resistiram desde 1964. É 
madmissível" . 

Aí está, aVldente, a extrema ftdelIdade de 
Cristina às suas crenças, a firmeza de conti­
nuar oposição enquanto os tItulares do poder 
não honrarem os compromIssos de dt::mocra­
cia, lIberdade e justiça. 

A Cristma Tavares que viveu a resistência 
democrática, as campanhas pela amstIa e pe­
las eleições diretas, a luta pela Assembléia 
Constituinte, continua com a mesma garra. 
É pela sua histórica solidanedade ao povo 
brasileiro que ela chega ao PDT determmada 
a conquistar de novo a esperança e a trazer 
para a esfera de poder o sentimento de indig­
nação e d~ revolta, o grito apertado na gar­
ganta do povo brasileIro. 

Cristina está conosco porque quer conti­
nuar a dizer que a paz, a JustIça e o respeito 
são valores que não podem ser destruídos 
pela "modernidade". Que a ética, a decência 
e o idealismo, ao lado de soluções novas para 
os desafios que o mundo nos coloca, são fer­
ramentas indIspensáveis para a construção de 
uma sociedade democrática 

Por tudo isso, orgulhamo-nos de tê-Ia co­
nosco. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Átila Lira. 

O SR. ÁTILA LIRA (PFL - PI - Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, Srs Congressistas, o processo de elabo­
ração constItucional está completando mais 
uma etapa fundamental, com a conclusão dos 
trabalhos nas Câmaras de Vereadores e a pro­
mulgação da Lei Orgânica Municipal. 

Completa-se um trabalho, no âmbito do 
Legislativo muniCIpal, .que hIstoricamente 
mudará a atuação do Vereador, na forma 
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de participar das deCisões de mteresse do CI­
dadão e da sociedade Rompe-se o CIclo da 
dependência do Legislativo em relação ao po­
der centrahzador do Executivo É a ruptura 
final do autontansmo. 

Neste sentido, quero expressar nosso reco­
nhecimento aos Vereadores, particulamente 
dos MunicípIOS do Estado do Piauí. que pro­
curaram realIzar um trabalho com dedicação 
e responsabilidade, estabelecendo, no pro­
cesso de elaboração da Carta muniCIpal, uma 
partIcipação de todos os segmentos da comu­
mdade, ouvmdo e colhendo contribUIções 
dos smdlcatos, dos jovens, da igreja, do tra­
balhador, do estudante, numa lição prátIca 
de democracia. 

MUIto obngado 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre CongressIsta 
Paulo Ramos. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT~RJ. Pro­
nuncia o segumte discurso.) - Sr Presiden­
te, Sr" e Sr~. Congressistas, a Associação dos 
Empregados da Eletrobrás elaborou um am­
plo trabalho a respeIto da empresa, cujos de­
talhes precisam ser do conheCimento de todos 
aqueles que representam o povo no Congres­
so NaCiOnal 

A Eletrobrás, com vínculos mdissoclávels 
à soberama nacional. tem cumprido papel re­
levante em relação ao nosso desenvolvimen­
to, razão pela qual requeiro a V. Ex' a trans­
crição nos AnaiS do Congresso Nacional, pa­
ra que todos possam ter acesso a tão impor­
tante documento, principalmente conSide­
rando os espasmos pnvatizantes e irrespon­
sáveis do atual momento hlstónco por que 
passa o nosso explorado País e o sofrimento 
a que está submetido o povo bras!leiro. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O ORADOR 

ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DA 
ELETROBRÁS 

SUMÁRIO: 

A ELETROBRÁS NO CONTEXTO 
DO SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO 

Este documento é o resultado do esforço 
dos empregados da Eletrobrás e do CEPEL 
- Centro de Pesquisas de Energia Elétrica 
(funciOnános e gerentes), no sentido de apre­
sentar à sociedade bras!leira uma visão amp1a 
do papel e das dIficuldades da empresa no 
quadro de transformações políticas, econô­
micas e sociais que está caracterizando o pro­
cesso de desenvolvimento nacional 

O Capítulo I resume as condições históricas 
que levalam à cnação da Eletrobrás, os prin­
CIpais aspectos que caracterizaram o desen­
volVImento do Setor Elétnco Brasileiro e os 
desafiOS que se apresentam para o futuro. 

O Capítulo II descreve as principais fun­
ções atuais da Eletrobrás e os seus funda­
mentos. 

O Capítulo III aborda as condições histó­
ricas que geraram os atuaIs problemas do Se­
tor Elétrico e, particularmente, da Eletro-
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brás. chamando a atenção para a necessidade 
de uma análbe política aprofundada, como 
pré-reqUl~ito para equaclOnamento das ques­
tões econômIco-financeiras de gestão do sis­
tema elétrico e de gestão empresarial. 

O Capítulo IV comenta alguns estudos e 
propostas desenvolvidos por ocaSião da RE­
VISE - Revisão Institucional do Setor Elé­
tnco. 

O Capítulo V oferece recomendações ao 
Governo Federal de ações e posturas Visando 
a criar condições para superação da cnse con­
juntural que aflige o Setor Elétrico, bem co­
mo para fortalecer a Eletrobrás, adequan­
do-a ao novo quadro político e econômico­
social do País. 

INTRODUÇÃO 

O Brasil é uma república federativa 
em fase de desenvolvimento, com acentuados 
desníveis sócio-econômicos regIonaIs, cUJa 
economIa amda apresenta elevada dependên­
cia dos países desenvolvidos. As deSIgualda­
des sociais e as pressões econômIcas externas 
tornam necessáno que a Umão disponha de 
instrumentos para a implementação de polí­
tIcas de governo que visem à dlmmuição'des­
ses desiquilíbrios Esses instrUlhentos regula­
dores, complementare~ às leis de mercado, 
devem ser capazes de orientar os investimen­
tos de caráter estratégico e garantir a equam­
mIdade social de acesso aos bens e serviços 
de utilidade pública 

2. A disponibIlidade de energIa elétrica 
em quantIdade, qualidade e preços adequa­
dos, é fator básico para o desenvolvimento 
das SOCiedades modernas, caractenzando o 
Setor Elétrico como um setor estratégico em 
que a ação coordenadora e reguladora da 
União deve-se fazer presente para garantIr 
o desenvolvimento harmônico da Nação. 

3. As condições históricas que determi­
naram a criação da Eletrobrás, em 1962, po­
dem ser caracterizadas sumanamente, entre 
outros, pelos seguintes aspectos' 

- evidência da necessidade de crescImen­
to econômico como base para o desenvol­
vimento SOCial; 

- deSigualdades regionais de desenvolvI­
mento; 

-Importância da energia elétrica como fa­
tor de desenvolvimento e integração nacIO­
nal; 

- escassez de fontes de recursos financei­
ros privados (nacionais e estrangeiros) inte­
ressados em investIr na mfra-estrutura elétn­
ca (geração e transmIssão hidrelétrica, voca­
ção natural do Brasil). 

4 O sIstema elétnco brasileiro tem hoje 
características físicas e institucionais bastante 
específIcas decorrentes de dois fatores bási­
cos: a exploração dos recursos hIdráulIcos co­
mo a pnncipal fonte de eletricidade e a orga­
nização em um conjunto de diferentes empre­
sas concessionárias, na sua maioria estatais, 
que compartIlham o serviço de energia elétri­
ca. Dentre essa características pode-se des­
tacar: 

- um sistema de reservatónos de grande 
porte, capaz de atenuar os efeitos da variabi-
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lidade da, afluência, natural'. através de ,ua 
acumulação e rcgulanzação. 

- um ,btema de tran~missã() extenso e 
complex(). capaz de tran,portar grande~ blo­
cos de energia entre os local~ da~ usmas e 
0<; centro~ consumidores. a grandes distãn­
ClaS; 

- custos de expansão de geração e trans­
missão crescentt!s ao longo do tt!mpo. tendo 
em vista que a exploração dos locais maIs 
próximo, e favoráveis ~e realiza mais cedo 
que as opções d~ custo mais elevado. 

- a mterdep~ndêncla operatIva entre as 
empre,as L[ue possuem aproveitamentos em 
cascata t!m uma mesma bacia hidrográfica 

5. Num ,I,tema elétrico com essa~ carac­
terí,t1ca,. a mterligação entre empresas traz 
um enorme potencial de benetícios. A opera­
ção interligada permite a redução dos custos 
operativo, c o aumento da confiabilidade do 
bistem'l A mtegração do planejamento da 
expamão da geração e da trammlssão conduz 
à otimização da, declsõeb de invebtImentos 
futurob Para que esseb benefíciO~ sejam al­
cançado,. é nece<;<;ána a coordenação dos 
processo, decisórim, de operação e planeJa­
mento do bistema. 

6. Ao longo dos quase 30 anos de sua 
existência, a Eletrobráb tem rebpondido com 
eficiência as exigências do crescimento brasi­
leiro. em ;eu papel de instrumento de Implan­
tação de políticas do governo tederal O cres­
cimento do sistema elétrico brasíleiro. de 6 
milhõe~ de kW em 1962 para mais de 50 mi­
lhõe, de kW em 1\189. foi fundamental para 
o cresclmo:nto econômico do País. Nesse pe­
ríodo. houve uma mtema integração das dife­
rentes empresas concesslOnánas. através da 
coordenação da~ atividades de planejameqto 
e operação de ,eu; sistemas elétricos. A in­
dústna nacional teve ainda uma cre,cente 
partlClpação no fornecimento de materiais e 
equipamentos. no desenvolvimento tecnoló­
gico e na capacitação técnica nacional. 

7. Entretanto. o modelo econômico, quI" 
foi capaz de Impulsionar o desenvolvimento 
das últimas décadas. pnvilegiou o crescimen­
to macro econômico e não soube encontrar 
o equilíbrio das de.,igualdades sociai, e regio­
nais, cnando distorções no setor produtivo 
nacIOnal. tanto na área pública quanto na 
área privada A atual exigêncIa pela socie­
dade de mudanças na estrutura de desenvol­
vimento, para uma melhor distribuição de 
renda, aliada às limitações correntes de recur­
sos financeiros. traz a necessidade de esforços 
da Umão para redirecIOnar os mve;timentos 
de forma a maximizar os benefícIOs sociais. 

8. Os problemas decorrentes da dimen­
são e da complexidade do sistema elétnco 
atual podem ser considerados como uma ver­
são reduzida daqueles que se anunciam para 
os pr6ximos 20 a 25 anos. O Setor Elétrico. 
mesmo em uma hipótese conservadora de 
crescimento. deverá. nesse horizonte. tripli­
car a atual potência instalada, atingindo cerca 
de 150.000 MW. 

9. O planejamento da expansão e a trans­
ferência inter-regional de grandes blocos de 
energia deverão ser definidos em um contex-
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to caracterizado pela crescente participação 
da, entidades de reprebentação de segmentos 
da sociedade. 

10. Variáveis de difíCil quantificação tec­
nico-economica. tais como impactos ambien­
tais. políticos e sociais, terão. ne,se futuro. 
uma importânCia relativa mUlto maior na 
priorização dos investimentos e empreendi­
mentos 

11. A tecnologia para o desenvolvimento 
dos matenais. equipamentos e processo ne­
cessáno" neste horizonte. continuará a ser 
capital intensiva e de longo prazo de matu­
ração. 

As características peculiares do sistema 
bra~ileiro fazem com que as wluções encon- . 
tradas em outros países desenvolvidos não 
sejam perfeitamente adequada~ aos nossos 
problemas 

Nesse quadro, é Importante ressaltar a ne­
cessidade de ação governamental para asse­
gurar o de<;envolvlmento tecnológico que 
permite alcançar soluções compatíveis com 
nossa realidade. 

12 Portanto. o momento hl~tónco que 
atravessa a Nação recomenda ao mesmo tem­
po a criação de condições que garantam a 
participação efetiva da sociedade para ex­
pres~iio de suas necessidadeb e o fortaleci­
mento dos mstrumentos de ação governa­
mental. para que a União possa exercer seu 
papel de mediadora, coordenadora e propul­
sora das política~ de desenvolvimento naciO­
n1!1. 

FUNÇÕES DA ELETROBRÁS 

13 - O Setor Elétnco Bra'lleiro é consti­
tuído por empresa~ de dIferentes portes e atn­
buiçõe, que empregam diretamente cerca de 
200 000 trabalhadores Coexl,tem. atual­
mente. empresas estatais (federaiS. estaduaI~ 
e mumcipaI') e empresa~ pnvadas (estas es­
senCIalmente distribUidoras e de menor por­
te). além da empresa binaciOnal de geração 
- Italpu. do Centro de Pe5qUlsa, de Energia 
- Cepel e. mais recentemente. da empresa 
Nuclebrás Engenharia S.A - Nuclen 

14 - A capacidade instalada no País é de 
cerca de 53 000 MW, sendo 23 400 MW 
(44,1 %) pertencentes às empresas regiOnaiS 
controladas pela Eletrobrás, 10.500 MW 
(19,8%) à ltaIpU BinaciOnal. de cujo capital 
a Eletrobrá~ participa com 50%. e os restan­
tes 19 100 MW (36%) às empresas estaduais 
e privadas. Isso significa que a União. através 
da Eletrobrás, é diretamente responsável por 
64o/c da geração de energia elétnca. São aten­
didos cerca de 30 milhões de consumidores, 
dos quais 25 milhões residenciais. o que re­
presenta um atendimento a cerca de 125 mi­
lhões de usuános. slgmficando que mais de 
80% da população é beneÍlcIada pelo serviço 
de energia elétrica. 

15 - Os investImento~ setonals absorve­
ram 10% da poupança naCIOnal no período 
79 a 89, representando 60o/c dos Investimen­
tos energéticos naCIOnais. São previstos no 
período 1990-2010 investimentos anuais de 
US$ 7,5 bilhões, com um valor de equipa-
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mentos e matenai~ de US$ 2 bilhões por ano. 
O peso da, encomenda<; dc~ta, empresa, re­
presentou 41.7'Y da demanda e,tatal na, In­

dústrias de base. no período 82-~5 
16 - A Eletrobrás é a empre,a coordena­

dora global do Setor - em especial do plane­
Jamento da expamão do ~Istema e da opera­
ção interligada - prinCipal agente tInancelro 
e fmancmdor como banco de mvestImentos 
setonais. atuando ainda como promotOla do 
desenvolvimento tecnológico e Industnal e 
da gestão empresanal do S~tor Elétnco. e 
holdtng das conceo;sionánas tederals 

17 - Coordenação global do ,etor elétnco 
brasileiro. no que se retere ao planejamento 
fí~lco e econômico-fInanceiro da expamão do 
si,tema e à operação interligada. bem como 
outras coordenaçõe, que. pela mobilização 
ampla e articulada do setor. venham a otimi­
zá-lo 

Fundamentos: 
• caracterÍ,tlcas prôpnas do SI,tema elétri­

co brasileiro. constituído de geração predo­
minantemente hidráulica e de ,I,temas de 
transmissão de energia elétnca. com interli­
gações a nível supra-estadual e mesmo .,upra­
nacIOnal. 

• necessidade de otimização dos recurso, 
disponíveiS para o setor. tanto a nível de 10-

vestimentos para expansão como para os db­
pêndios com a operação e manutenção' do 
sistema; . 

• necessidade 'de garantir a segurança. a 
confíabihdàde ti a contmUldade da operação 
do sistema elétrico brasileiro. àtrav6 de deci­
,ões que mimmizeÍn eventuais situações de 
I acionamento 'ou colapso ao ,upnmehto de 
energia;' , 

• neceSSidade de mediação por parte da 
Eletrobrás, objetivando redUZIr desigualda­
de, regionais e mter-reglOnaü,. e eVitando 
ocorrênCia de negociação direta entre re­
giões/estados, que conduzinam mevItavel­
mente à concentração de poder e riqueza: 

• nece,sldade de articulação das açiÍt.!s de 
mteresse do setor junto a órgãos do governo. 
outros segmentos da economia e agente, ti­
nancelros. naCIOnaiS e internaCIOnais. 

18 - PrinCipal agente financeiro e fman­
ciador do setor elétrico brasileiro 

Fundamentos: 
• a atuação da Eletrobrás garante a utiliza­

ção econômica dos recursos e potencIais diS­
poníveIS. acima de mteresses regionais. com 
base em um planejamento integrado a nível 
nacional; 

• a expansão do sistema elétrico brasileiro 
requer um grande volume de recurso, finan­
ceiros; a coordenação da captação as,egura 
melhores condições de contratação. além de 
faCilitar a realização de projetos que. isolada­
mente, enfrentanam maiores dificuldades pa­
ra obtenção de tinanciamento. 

• a captação dos elevados volumes de re­
cursos requeridos envolve não só fonteb inter­
nas como também empréstimos externos con­
traídos com o vaI do Tesouro Nacional: 

• promoção do relaCIOnamento institucio­
nal com o mercado de capitais. com a finali-
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dade de coordenar e realizar as atividades 
de abertura de capital, emissão de ações, de­
bêntures e outros títulos moblhários do Gru­
po Eletrobrás, bem como apoiar 'as demais, 
empresas do setor nessas abvidades, 

19 - Promoção e implementação de ações 
para o desenvolvimento tecnológicos do setor 
elétrico brasileiro 

Fundamentos: 
• necessIdade de manutenção de uma m­

fra-estrutura adequada de pesqUisa e desen­
volvimento tecnológico (com base fundamen­
talmente na ação do Cepel), visando ao apri­
moramento dos sitemas e eqUipamentos elé­
tricos; 

• necessIdade de catalisar e fomentar. jun­
to aos demais segmentos da sOCiedade (indús­
trias, umversidade5 e outros) as ações de de­
senvolvimento tecnológico de interesse do 
Setor Elétnco; 

• necessidade de coordenar. a nível nacio­
nal, a política' industrial de mteresse do setor 
elétrico; 

• necessidade de racionalizar a utilização 
dos escassos recursos financeiros e humanos' 
disponíveis para a pesquisa e desehvolvlmen­
to tecnológico 

20 - Promoção do desenvolVimento 'da 
gestão empresarial do setor elétrico brasileiro 

Fundamentos: 
• necessidade de promover o desenvolvi­

mento de recursos humanos e métodos efi­
cientes de gestão necessáriós ao cumprimento 
da missão do Setor Elétrico; .", 

• necessidade de 'coordenar, promover ~ 
7eahzar abvidades de coop~raç~o' técnica e 
mtegração entre as concesslOnánas do setor 
elétrico. 

21- Holding das empresas supridoras re­
gIOnais e acionista mmontário nas empresas 
estaduais de energia elétrica 

Fundamentos: . 
• necessidade de contribUir para o desen­

volvimento equilibnido e harmollloso do 
País, através do adequado fornecimento,de 
energJà elétrica; , 

• efetivar ações nas áreas de fmanciamen­
to, gestão, política 'industnal e tecnololpa, 
etc. através de' suas empresas controladas, 
com objetivo de reduzir desigualdades regio­
nais, promovendo o desenvolvimento das 
áJ;eas mais carentes, 

• necessidade de se reduzir as desigualda­
des regionaiS existentes, promovendo o de­
senvolvimento das áreas mais carentes; 

• necessidade de ,ação coordenada entre 
as empresas supridoras acima referidas que 
t~m característica~ supra-estadUaiS; 

,. necessidade de aportar, sob forma de ca­
pital, recursos para as empresas estaduaiS, 
independentemente do controle acionáno 

ATUAIS PROB~EMAS NA INTERAÇÃO 
ELETROBRAS/SETOR ELETRICO/ 

GOVERNO/SOCIEDADE 

22 - O modelo de desenvolvimento eco­
nômico e social adotado no Brasil, nas últi­
mas décadas, pelo Governo federal, afetou 
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notadamente' os serviços púbhcos no País 
Dentre'suas características, destacam-~e: 

• a falta de transparência e de partiCipação 
da sociedade na gestão dos bens e serviços 
públicos; 

.' a excessiva e indevida ingerênCIa do Go­
verno federal, reduzindo o grau de autono­
mia na gestão das empresas estatais; 

• a tomada de decisões prejudiciais aos m­
teresses e à saúde fmanceira das empresas 
estatais, visando ao favorecimento de outros 
setores. 

23 - No Setor Elétrico, esse procebso ca­
racterizou-se pela mampulação da política ta­
rifária com dois objetiNos báslC0S servir co­
mo instrumento de controle mflacionáno e 
mcentlvadora à exportação de produtos com 
~lto conteúdo'energético. Essa manipulação 
mcapacltou o Setor de remunerar adequada­
mente a prestação dos serviços e teve as se­
guintes repercussões. 

a) incapacidade de autofinanclamento; 
'h) elevado endIVIdamento ,do Setor para 

manter a expansão de suas instalações; 
c) aumento dos custos devido aos'ônus fi­

nánceiros e 'às incertezas quanto à capacidade 
de pagamento dos encargos fmanceiroi>; 

d) ttansferêncla de riquezas 'do setor públi­
có para o setor piivado; 

e) níveis elevados de desperdícIO e uso me­
ficiente da energia elétrica por parte dos con­
sumidOres; 

f) processos, equipamentos e produtos m­
dustnais com baixo nível de eficiência quanto 
ao consumo de energia elétrica. 

24 ---;- .(\lém P9S pJ;o,blemas causados por 
uma política tanfána incorreta, dificuldades 
adICIOnais foram criadas'pel'a descontmuida­
de e inconsistêncIa das políticas governamen­
tais, como a concessão de subsídios às mdús­
tnas exportadoras e eletrO-mtenslvás na dé­
cada de 80, em um quadro de custo crescente 
para a expansão do Sistema, diminuindo am­
da' mais a 'capacidade de autofmanciamento 
do Seter. ' 

,25 ~ Todo esse quadro resultou, em uma 
crise de ·autondade e credibilidade na ação 
governamental. Isso tem se refletido no Setor 
Elétrico, principalmente pelo não cumpri­
mento dos dispositivos legaiS, normas e pro­
cedimentos que regulam o inter-relaciona­
mento e os fluxos fmanceiros entre as empre­
sas do Setor. A Eletrobrás, em seu papel 
de instrumento da ação governamental. não 
ficou imune a essa crise. Seus efeitos se fize­
ram sentir tanto mternamente quanto em seu 
relacionamento externo. Esses problemas 
são complexos e interagentes. Não podem 
e não devem ser encarados apenas como a 
madequação do modelo institUCIOnal vigente, 
merecendo uma análise política mais profun­
da. 

26 - Reconhecendo esses condicionantes 
entende-se que os problemas mais relevante; 
da Eletrobrás podem ser agrupados nas se­
guintes questões: 

• econômico-financeira; 
• gestão do sistema elétrico; 
• gestão empresarial 
26.1 A Questão Econômico-Financeira 
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26.1.1 O modelo econômico-financeiro VI­
gente no Setor de Energia Elétrica pressupõe 
a fixação de níveiS tarifários suficientes para 
cobrir os custos operaCIOnais e remunerar 
adequadamente o capital investido. Porém, 
esse princípIO não vem sendo C!Jl;npndo desde 
1976, quando uma política de contenção das 
tanfas de energia elétrica. utlhzada para re­
frear a escalada mflaclOnána, buscou atmglr, 
também, outros objetivos: 

a) compensar o setor privado pela eleva­
ção de custos decorrentes do chamado "cho­
que do petróleo"; 

b) refrear a demanda por energéticos den­
vados de petróleo, altamente dependentes de 
importação; 

c) direCIOnar o Setor à captação de recur­
sos externos, nece~sános ao fechamento do 
balanço das Transações Correntes do País; 

d) subsidiar as indústnas eletro-mtensivas 
voltadas à exportação. 

Acrescente-se ainda que os lançamentos 
ou antecipaçãO de empreendimentos inJusti­
ficados e ·os cortes indiscnminados nos pro­
gramas de construção provocaram custos adi­
cionaiS, quando o Setor buscava recursos ne­
cessários à realização dos empreendimentos 
essenciaiS. 

26.1.2 Esses acontecimentos, associados às 
maxidesvalonzações de 1979 e 1983 e à esca­
lada das taxas básicas de juros internacionais, 
levaram o Setor, já no ínicio da década de 
80, a uma situação de desequilíbno econômi­
co-fmanceiro Como exemplo, menciona-se 
a estrutura de fmandamento do Setor Elé­
trico que, entre 68 e 78, utilizava 2/3 de recur­
sos próprios e 113 de recursos de terceiros. 
Ao final de 85, a participação no ativo total 
foi alterada para 65% de capital de terceiros 
e apenas 35% de recursoS próprios. 

26 1.3 Tal sÍtuação levou a Eletrobrás a 
elaborou. a partir de 1984, o Plano de Recu­
peração SetoÍial, - PRS, ap~ovâdo pelo 60-, 
verno federal, com medidas visando à recupe­
ração tarifána e. à capitalização do Setor. A 
Implementação dessas medidas teve como 
consequência uma melhoria na estrutura de 
financiamento do Setor que, ao final de 1988, 
apresentava uma participação no ativo total' 
de 46% de recursos própnos e 54% de ter-
ceiros. " 

26.1.4 A política de preços estabelecida pe­
lo Governo, no decorrer do primeiro semes­
tre de 1989, levou à detenoração gradativa 
da receita média das concessionárias, em ter­
mos reais. Apesar de, a partir de outubro, 
terem sido tomadas medidas de recuperação 
da receita do Setor. a média anual atmgiu 
cerca de Us$ 39/MWh, inferior àquela alcan­
çada em 1988. de US$ 54/MWh (a perda de 
arrecadação em 1989 foi da ordem de US$ 
3 bilhões). 

26.1.5 A questão primordial a ser perse­
guida pelo Setor é o restabelecimento de um 
padrão de finanCIamento equilibrado. Para 
financiar adequadamente seus mvestimentos, 
o Setor precisaria contar, Já em 1990, com 
uma tarifa média de cerca de US$ 60/MWh 
e equacionar parte da insuficiência de remu-
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neração regi;trada nas Contas de Resultado; 
a Compensar - CRC das conces,lOnária, 
com díVIda; Junto à União. além de um alon­
gamento no perfIl de sua díVIda Junto aos 
credores externo;. 

26.1.6 Com a extinção do lmpo,to lrnico 
sobre EnergIa Elétrica - IUEE. as conces­
sionária, estaduais perderam eS'ia fonte de 
recursos. que representava sigmficatIva con­
tribuição ao fmanclamento do programa de 
investimentos -. sobretudo nas regi<ie, Nor­
te. Nordeste e Centro-Oe,te -. caso o Setor 
continuasse podendo contar com recUlSOS de 
IUEE. estes montariam cerca de US$ 5 bI­
lhõe, no período 1990/94. A inCIdência atual 
do rCM sobre as conta; de energia elétrica 
transfere aos governos estaduai,. sem desti­
nação específica. montante de aproximada­
mente US$ 10 bilhões no honzonte 90/94. 
que, se vierem a ser reaphcados nas conces­
sionária;, poderão suprir parcela ,ignitIcatIva 
dos investImento; 

26.1 7 A, perdas tarifárias levaram várias 
empresa~ dI;tnbuidora~. que funcIOnam co­
mo porta de entrada dos recur,os do Setor. 
a interromper o fluxo Infra-setonal de recur­
sos. como comprova o crescimento dos crédi­
tos vencidos do Grupo Eletrobrás. da ordem 
de US$ 1 bilhão em dezemblO. A recompo­
sição desse t1uxo é uma questão VItal para 
a saúde fmancelra do Setor Elétrico. 

A postura de tais empresas coloca em risco 
a establhdade de um ;etor estratégIco para 
a economia brasileira. h,o porque. com a 
retenção que se verifica na base. a Eletrobrás 
encontra difIculdades para financiar os Inves­
timentos necessárIOS ao crescimento homo­
gêneo do Setor Elétrico. 

26.1.R É Importante que a Eletrobrás tenha 
prebervada a função de "câmara de compen­
sação" dos recursos setoriais. de modo qm: 
pos;a redireclOná-l05 para aqueles investi­
mentos considerados pnoritário,>. 

26.2 A Gestão da Expansão e da Operação 
dos Sistemas Elétncos 

26.2.1 A ação do governo sobre o ,istema 
elétrIco contempla questões ampla~ e estraté­
gicas. como a melhor utilIzação possível dos 
escassos recursos de capital que pos~am vir 
a ser destinados para a sua expansão física. 
Num grande sistema interligado. predomI­
nantemente hidrelétnco. como o brasIleiro. 
isso exige que as novas obra; sejam exe~u­
tadas em uma certa sequência e no seu tempo 
certo. aproveitando todo o ,inergi"mo dos 
diversos aproveitamentos realIzados. 

Do mesmo modo. a polítIca de operação 
dos re~ervatónos e demaIs Instalações do sis­
tema precisa ser concebida e executada de 
forma integrada. visando à mlmmlzação dos 
custos operativos globais e à maximização do 
fornecimento de energia a partir das instala­
ções existentes. o que permite po;tergar no­
vos investimentos. 

É nebse contexto que a Eletrobrás exerce 
seu papel de coordenação nos órgãos colegia­
dos de expansão e de operação do sistema 
elétrico brasileiro. Nesses fóruns. ela procura 
conciliar os cont1itos de interesse entre as di-
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versas empresa~ e entre estas e o benefício 
maior da exploração do ,istema interligado. 

Nos ulUmm. ano~. entretanto. a coorde­
nação ua expansão e da operação do sistema 
elétrico. Já complexa por bua natureza e dI­
mensão. ficou extremamente difIcultada pela 
clÍ;e financeira do Setor. gerando contesta­
ção a atl\ação da Eletroblás. fazendo preva­
lecer. em algun, casos. decisões Insatisfató­
rias que vieram comprometer a eticiência do 
Setor. 

A mesma cri,e tInanCelra. no entanto. co­
lLlca novas exigênCIas em termos da ação 
coordenadora da Eletrobnís. A experiêncIa 
do, últimos anos mo,tra o efeito perverso 
exercido ,obre o, cm,tos dIretos e indiretos 
das obras do Setor. pelo~ atrasos nos seu,> 
cronograma, de execução provocados por 
corte, suceSSIVOS de investImentos Nesse 
contexto. tornou-se. portanto. da maior Im­
portância a coordenação das sempre onerosas 
reprogramações de obras e a obtenção de 
uma programação global de obra, maiS rea­
libta.,. 

Cabe observar também que se tem verifI­
cado uma elevação e,agerada de custos de 
novos empreendimentos. deVIdo. principal­
mente. à existência de setores cartelizados 
de alguns Insumos básicos: materiais (alumí­
nio, CImento. etc.). eqUIpamentos (turbina;. 
geradores. transformadore" etc.) e serviços 
(construtoras e montadoras). 

26.2.2 A gestão do planejamento e opera­
ção do sistema elétrico. por outro lado. vem­
se aperfeIçoando com a evolução do quadro 
democrático e da com,ciência política nacIO­
nal. Incorporando. atravé, dos segmentos or­
ganizados da sociedade. novas variáveis e di­
retrizeb ao proce"o deCIsório que impõem 
necessidades adicionaIS em termos da ação 
coordenadora da Eletrobrás. 

• análIse das prioridades de atendimentoq 
aos consumidores de energia elétrica e sua 
consequ~ncia nos investImentos e empreen­
dimentos setoriais. refletindo a questão 
maIOr - visão de uesenvolvimento econô­
mico wcial versus a de simples crescimento 
econômico; 

• compatibIlização dos empret!ndimt!ntos 
planejados com as necessidades de desenvol­
vimento sócio-econômico de ~ua área de In­

fluência (inserção regional de empreendi­
mentos); 

• consideração do impacto ambiental na 
e,colha dos empreendimento~; 

• usos múltiplos do; recursos hídricos e o 
rateio de custos entre as partes beneficiadas: 

• partIcipação da imclativa privada 
Vê-se que a~ dificuldade, setoriais decor­

rem não apena~ das quest6es econômico-ti­
nanceiras. mas. plÍnclpalmente. das políticas 
e diretrizes que nem sempre têm refletido 
as aspirações da wCledade braSIleIra. 

26.3 A Gestão Emprebarial 
A admimstração federal. nas últimas déca­

das. caracterizou-se pelo emprego de fonnas 
de gestão que têm Ignorado as preocupações 
com a garantia de transparência de seus ato, 
e com os meIOS de participação da sociedade 
nos processos deCIsórios. 
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O autontansmo tamb6m se rcflete a nível 
externo. com a ingerência indevida e super­
posição de controle por parte de organismos 
governamentais na admlmstração financeira 
de ,ua, empresas e de recursos humanos, 
acarretando a perda da necessária autonomia 
empresarial. 

Há ainda neceSSIdade de melhor articula­
ção entre a Eletrobrás e o DNAEE. através 
da defmição mais precisa de suas funções e 
fronteIras de atuação 

É tambem identIfIcada a necessidade de 
uma melhor articulação governamental das 
várias entidades relaCIOnadas com a questão 
energétIca, como. por exemplo. a Eletrobrás. 
Petrobrás. etc .. que garanta um planejamt!n­
to energético harmonioso. 

A mcorporação aos processo, de planeja­
mento do Setor Elétrico de questões como 
melO ambIente. aproveitamento Integrado 
do, recursos hídricos e inserção regional de 
projetos. obriga a empresa ao relacionamen­
to com outras entidade, externas ao setor. 

A nível interno. no Grupo Eletrobrás. 
identifIcam-se dificuldades no exercício da 
função de empresa "holding" de suas empre­
sas controladas. em função do emprego. por 
parte do aCIOnista majoritáno (Governo Fe­
ueral). de critérios políticos Impróprios para 
a constItuição das dlretonas das' empresas 
controladas, em ddnmento de uma umdade 
dc ge,tão. 

Fmalmente. ao nível mterno da; empresas 
do Grupo Eletrobrás. prevalece a estrutu­
ração rígida. que detém ampla verticalídade 
sobre as decisões. inibindo a criatividade e 
a participação nos processos decisónos e dei­
xando de aproveitar todo o potencial de seus 
recurso; humanos. 

PROPOSTAS EXISTENTES 
E SUAS FALHAS 

27 - A partir do aprofundamento da cnse 
do Setor Elétrico. as areas direta ou indireta­
mente afetadas iniCiaram propostas de equa­
cionamento da que,tão. Dentre esse, esfor­
ço,. destaca-se a proposta dos trabalho, da 
ReVIsão Institucional do Setor Elétrico (RE­
VISE). criada em 1987 com o objetIvo de 
avaliar em extensão e profundidade a crise 
in5talada. propondo soluções mtegradas para 
o, problemas. 

2R - Os trabalhos da Revise envolveram 
especialistas em todas as ãreas do Setor Elé­
tnco. representando a experiência técnica 
disponível. executivos de empresa~ e~tatais 
e de entidades governamentais. e represen­
tantes da classe empresarial. 

29 - Os trabalhos de análise. dlagnóbtico 
e recomendações técnicas formuladas pela 
Revise consolIdaram para o Setor Elétrico 
o conhecimento ,istematizado de seus proble­
mas. expressos nos relatónos dos grupos de 
trabalho "Preços e Financiamento da Ex­
pansão", "Organização", Legislação" e "Ini­
ciativa Pnvada" 

30 - Apesar da excelência técnica dos tra­
balhos desenvolvidos pelos especialistas. as 
soluções alternativas apre,entadas no "Rela­
tório Executivo e Propostas de Revise" fica-
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ram comprometidas por apresentarem insufI­
ciências em relação aos seguintes aspectos: 
estratégIco, polítIco-socIal, jurídIco­
institucional e económico-fmanceiro 

31- A nível estratégico, as propostas 
apresentadas reconhecem a necessidade da 
existência de organismos de coordenação pa­
ra a expansão e operação do sistema elétnco 
brasileIro, papel que deve ser atribuído à 
União Uma das propostas considera que ha­
Ja rodízio na condução dessa coordenação 
e a outra mantém a Eletrobrás como coorde­
nadora setorial, com a possibilidade de deixar 
de exercer o controle acionáno das empresas 
regionais Com ISSO corre-se o risco de ser 
cometido um erro estratégico, qual seja, a 
atribuição de responsabilidades com a redu­
ção dos meios necessános para o seu exer­
cício. 

32 - As variáveis polItico-sociais não fo­
ram corretamente avaliadas e mterpretadas, 
não apenas pelas incertezas do pr6pno mo­
mento político brasileIro, mas, pnncIpalmen­
te, pelas dIfIculdades de conciliação dos mte­
resses divergentes presentes na Revise. As­
sim, as propostas resultantes nem sempre 
consideraram o interesse maior da sociedade, 
como, por exemplo, ao dIminuir a ação coor­
denadora dos insfrumentos de governo, o que 
compromete o objetivo de redução das desi­
gualdades regIOnais, estabelecido no artigo 
3" da Constituição da República. 

33 - A análise da cnse ~etonal, ~ob o pon· 
to de vIsta JurídIco-in~tItucional. fOI prejudi­
cada pela simultaneidade entre os trabalhos 
da RevIse e os de alaboração da ConstitUição 
BrasIleIra Por outro lado, a ~upervalonzação 
dos aspectos instItucionaI~ da questão preju­
dicou a concepção de um modelo capaz de 
harmonizar, em sua e~trutura orgãnIca e arti­
culação mterna, os mteresses dos váno~ seg­
mentos de consumidores Ao mesmo tempo, 
o~ modelos propostos não foram capaze~ de 
preservar a integndade do patrimônio púhlI­
co, representado não apenas por toda a infra­
estrutura Já eXIstente no Setor, mas, também, 
pela ~oberaI1Ia da União sobre o, recur,o, 
naturaI~ estratégICOS 

34 - O equacIOnamento da que~tão eco­
nômico-financeira, de longe o problema mais 
grave e emergente do Setor Elétrico, como 
aliás de todos o~ setore, da mfra-estrutura 
econômIca naCIOnal, foi conSiderado de for­
ma parcial Dessa forma, o não-cumpnmento 
de leis e regulamento, que dI~clphnam a re­
ceita, as despesas e, portanto, o eqUlhbno 
fmancelro do Setor, fOI contemplado mal; 
como uma conseqüência da inadequação mo,­
tucional do que uma cnse de autoridade gcne­
ralizada no País. 

35 - A partir desse quadro de msuflclên­
cias, a análise da participação da miciatlva 
privada no Setor Elétrico, uma que~tão emer­
gente no momento atual, não alcançou o grau 
de efetiVidade exigido pela sua relevêncHl 
Foram, então, superestimadas a atratJvidade 
dos investimentos do Setor Elétrico e o volu­
me de recursos complementares disponíveiS 
no setor privado, para este fim. 
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36 - Em síntese, as duas propostas con­
substanciadas no relatório da Revise não e~­
tão adequadas, nem à realizadade atual do 
Setor ElétrICO, nem aos desafIOS energéticos 
que podem ser vIsualizados para o futuro 
Entretanto, os trabalhos e diagnóstIcos de­
senvolvidos no seu interior constItuem peças 
Importantes para qualquer tentativa de equn­
clOnamento do problema 

RECOMENDAÇÕES PROPOSTAS 

Torna-se fundamental a recondução do de­
sempenho global do Setor Elétnco ao nível 
de que ele é capaz, o que tem Sido, ao longo 
dos últimos anos, preocupação Importante da 
Eletrobrás O fortalecimento do Planejamen­
to EstratégiCO do Setoré, certamente, o cami­
nho preferencial para viabilizar esse objetivo. 
No entanto, na base de~ta opção, está a com­
preensão de que as metas e programas de 
um serviço público essenCial, como o da ener­
gia elétrica, precisam ter uma forte legitimi­
dade SOCIal 

Essa legItimidade não pode ~er consegUIda 
com apoIO apenas na qualidade do trahalho 
técnico ou admimstratlvo, ou seja, na visão 
puramente empresarial. É essecial, para ob­
tê-la, a conSideração adequada das expecta­
tivas, das eXigênCIaS e das [Imitaçõe~ SOCIaIS 
e políticas Em outra~ palavras, é precIso uma 
Visão estratégica global, a partir da qual se­
jam defimdas as dlretnzes para a ação d<} 
Setor, em ~ua dimensão empreendedora. E 
essa Visão global, com uma clara percepção 
da~ relações Eletrobrás-Setor Elétnco­
Governo-Sociedade, que permitirá torna­
rem-se legítimas as propostas do planejamen­
to setorial, garantindo sua adequação ao am­
biente sócio-econômico e político do País 

Em tal quadro, é razoável esperar que a 
transparência obtida através da partiCIpação 
propo,ta resulte na elevação da credibilidade 
do Setor e, portanto, na redução de mgerên­
CIas extemporâneas e prejudIciais, contn­
bumdo para a qualidade da ge~tão e dlmI­
numdo, acentuadamente, 05 ~eus problemas 
de descoordenação e descontmuidade 

Além da~ conSIderações relatlva~ ao Plane­
Jamento Estratégico, VI~tO como um dos 105-

trumentos de legitImação SOCial do Setor. se­
guem-se algumas recomendações 

V 1 Sobrc a questão econômico-financei­
ra. 

Promover a recuperação e o fortaleCimento 
da função de agente fmanceIra e fmancIador 
da Eletrobrás, no Setor Elétnco BraSileiro, 
através das segumtes ações preliminares: 

a) estabelecer um modelo tarifário que 
contemple a recuperação das tarifas a nívei> 
compatíveiS com os custos IOcorndos à refe­
rênCIaS mternacionalS. 

b) concentrar esforços no sentido de se 
huscar contmuamente a redução de custos, 
quer de IOvestJmentos, quer operaCIOnaIS, 
objetIvando alcançar níveIS de produt\Vlda­
de, qualidade e efICiênCia compatíveis com 
padrões internaCIOnaIS, 

c) preservar a função de "Câmara de Com­
pensação" da Eletrobrás no que se refere à 
administração dos fluxos intersetoriais, 
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d) explicitar os cnténos e atribUIr respon­
sabilidades pelos ônu~ decorrentes de even­
tuais concessões, pelo governo fedelal, de 
subsídios a consumidores de energia alétrica; 

e) efetIvar o cumpnmento dos dispositivos 
legms existentes que penalizam as inadim­
plências relativas às compras de energia elé­
trica; 

O abnr o capital das empresa~ do Setor 
Elétrico, a fIm de melhorar seu nível de endi­
vidamento, recuperar sua capacidade de in­

vestimento e amplIar a base·acionána; 
g) propor a absorção pelo governo federal 

dos ônus decorrentes do uso mdevido de fi­
nanCIamento do Setor como instrumento de 
polítIca monetária, para equilíbrio da balança 
de pagamentos a nível nacional; 

h) momtorar a dívida externa, através de 
sua renegOCIação compatibIlizando o alonga­
mento dos prazos de sua amortIzação, taxas 
de juros, prazos de maturação de seus investi­
mentos e as taxas de retorno 

o SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Jo­
sé Luiz de Sá 

O SR. JOSÉ LUIZ DE SÁ (PL - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr Presiden­
te, Sr"e Srs. CongreSSIstas, o Governo Fede­
ral suspendeu,no sábado passado, a distri­
bUIção gratuita de leite para OItO milhões de 
crianças carentes, na faixa etária de O a 7 
anos, em todo o País, com a justificativa -
segundo a Secretária Nacional de Promoção 
Social, Sr' Flora Lys Spolidoro - de que, 
como todos os programas do Governo, este 
também precisa sofrer um hiato para poder 
ser repensado. Diz ainda a Secretána que, 
"em termos nutncionais, não acontecerá, 
neste prazo, nada que agrave o quadro do 
País. Nmguém morre de desnutrição em um 
mês" 

Realmente, Sr. Presidente, todos sabemos 
que nmguém que goze de perfeita saúde mor­
rerá de desnutrição em um mês, mas não 
estamos tratando aqUI de pessoas normais e 
saudáveis e, sim, de milhões de crianças fa­
mintas e desnutridas que começam a passar 
fome no útero materno. São crianças mde­
fesas e completamente debilitadas que sobre­
vivem apenas com a refeição diária repre­
sentada pela do~e de leite que o Governo 
distribui É do conheCImento geral, e nos en­
vergonha saber diSSO, que a desnutrição é 
o fator pnncipal, por situar o Brasil entre 
os países com maior índice de mortalidade 
infantil em todo o mundo. 

É maceitável que, em nome de uma pre­
tensa moralização do programa, se interrom­
pa a distribuição do leIte. A maior imora­
lidade é convivermos com a fome e a oligo­
frenia de milhões de cnanças em um país 
que se proclama a OItava economia do mundo 
ocidental 

AcredItamos na necessidade de corrigir 
dIstorções e desvios que eXistem no progra­
ma, mas não é justo que sejam penalizadas, 
por um governo que se propõe governar para 
os descalços e descamisados, milhões de 
crianças carentes. Uma questão tão lmpor-
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tante, de tamanha envergadura e inquestiO­
nável alcance social não merece ou não pode 
ser tratada com tanta insensibIlidade e radica­
lismo. 

Outro fato de extrema gravidade é a inten­
ção do Governo, segundo a Secretária NaciO­
nal de Promoção Social. de restringir a distri­
buição do leite às crianças de até 3 anos, 
como se com 7 anos de Idade uma criança 
já se tornasse auto-suficiente, capaz de pro­
ver seu próprio sustento e não estivesse sujei­
ta à fome e desnutrição 

A gestora do programa de distribuição de 
leite para crianças carente~ era a Sehac, extin­
ta pelo Governo, o que fez, consesequente­
mente, que tal programa fosse efetado pela 
falta de gerenciamento. Não vemos, no en­
tanto, por que não aproveitar a estrutura de 
pessoal da extinta Sehac, transferindo-a para 
a LBA e dando continuidade ao programa, 
até que as irregularidades sejam sanadas sem 
prejuÍzo para as crianças que tanto dependem 
deste benefício. 

Neste ca~o não se Justifica a ~alutar menta­
lidade das autoridades federais de combater 
os alto~ salários e punir os funcionários fan­
tasma~. No Rio de Janeiro, por exemplo. a 
Sehac mantinha em todo o E,tado uma equi­
pe de apenas 30 funCiOnários com salário mé­
dio de 11 mil cruzeiros, que faz um trabalho 
digno e meritório em conjunto com a CNEC 
- Campanha Nacional de Escolas da Comu­
nidade. na distribUição do leite para crianças 
carente:> 

Apelamos, portanto. Sr Presidente, para 
o bom senso e espírito humamtáno do Go­
verno Federal. Governo este de um país tão 
cheio de contraste, SOCiais que permite um 
crescimento industrial e econômico em detri­
mento de uma grande parcela da sociedade 
sem nenhuma perspectiva de Vida 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Ubiratan AgUIar. 

o SR. UBIRATAN AGUIAR (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte di~curso.) - Sr. 
Presidente. Sr" e Sn, Congressistas. chamo 
a atenção de V. Ex' para um grave problema 
que vem cau~ando con~lderávels prejuízos à 
agncultura cearense. em particular ao ... pro­
dutores rurais do Mumcípiode Groaíras. 

A brava, a trabalhadora comumdade de 
GroaÍrm" que em tempos passados foi dura­
mente ca~tigada pela praga do bicudo. res­
pomável pela liquidação de sua cultura algo­
doeira, vê-se. agora, afligida por novas limi­
tações. de~ta feita cnada, pelo própno Poder 
Público. 

Não ba~tassem a adversidade climática, a 
msufIclência de recursos para a comerciali­
zação de seus produto,> e a macesslbilidade 
do Crédito agrícola. ,otrem ainda os produ­
tore, rurais de Groaíras a penalidade suple­
mentar do alto custo das tarifas de energia 
elétrica que lhes são cobradas. 
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Em recente estada no Ceará, reuni-me com 
as mais expressivas lideranças de Groaíras, 
oportunidade em que o Ilustre e combativo 
vereador Fernando Feijão abordou essa 
preocupante problemática. 

De fato, após a relativamente recente pere­
nização, pela barragem Edson Queiroz, do 
rio Groaíras. é conseqúêncIa natural o dese­
jado aproveitamento das novas reservas hí­
dricas para a irngação das propriedades ru­
rais do MunicípIO de Groaíras. 

Ora, os preços proibitivos das tarifas de 
energia elétrjca estão a in viabilizar esta legíti­
ma aspiração do mumcípio, que tem na agri-

cultura sua principal fonte de renda e em­
pregct. 

Desde 1989, tenho feito insistentes gestões 
junto ao Governo Federal, no sentido de libe­
rar recursos para possibilitar a realização do 
novo potencial agrícola. proporcionado pela 
perenização do rio Groaíras. Graças a esses 
esforços, obtivemos os meios necessários pa­
ra a eletrificação de pequenos trechos da mi­
crorregião em tela. Em 1990, após longa bata­
lha legislativa. obtivemos nova vitória: conse­
gUI ver aprovada emenda ao Orçamento da 
República. destinando verba para a energi­
zação de todo o vale do Groaíras 

Cabe-me destacar os diligentes esforços do 
Prefeito Joaquim GUImarães Neto, no senti­
do de elaborar esses projetos de interesses 
priOrItários para o municípIO que dignamente 
administra e, em seguida. conceder-me o 
pre~tígio de defendê-los Junto ao Governo 
Federal. 

Sr. Presidente. é pnncípio ba,i1ar da ju,tiça 
,ocial tratar deSigualmente o desigual Co­
brar tarifas de energia elétrica idênticas às 
da indústria aos produtores rurais de uma 
zona geográfica castigada pela intempérie e 
por toda ,orte de limitação econômica equi­
vale a condenar essa população ao atraso: 
seria o mesmo que mviabllIzar no nascedóuro 
o processo de irrigação do setor agrícola de 
Groaíras e de todo o Estado do Ceará. 

Sr. Presidente, para corrigir distorção que 
prejudica o desenvolvimento da promissora 
agricultura de Groaíras. solicito à Mesa que 
cópias deste pronunciamento sejam encami­
nhadas ao Mmi~tro da Agncultura e ao Minis­
tro da Infra-Estrutura, para que tomem co­
nhecimento dos fatos aqui relatados e ado­
tem. com urgência, as providências neces­
sárias ao e~tabeleclmento de tarifas elétricas 
diferenciadas para as culturas irrigadas. 

Era o que tmha a dizer 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Max Rosenmann. 

o SR. MAX ROSENMANN (PMDB -
PRo Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sr" e Srs Deputados, o bloqueio 
do capital do, agricultores paranaenses, bem 
como a demora na liberação de recursos para 
o plantio da nova safra estão causando sénas 
dificuldades para o setor. 
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A falta de dinheiro, além de impedir o pa­
gamento aos "bóia-friàs", está atrasando a 
colheita do algodão. cultura hOje ameaçada 
de quebra, não por causa de condições chmá­
ticas, ou de pragas, e sim pela maturação 
além da necessária, pois já começa a faltar 
mão-de-obra para fazer a colheita. Outro 
problema e a falta de recursos para custear 
a nova safra O Paraná já está iniciando o 
preparo do solo para o plantio do trigo em 
algumas regiões, como a norte, mas sem di­
nheiro há muito pouco o que fazer. 

Este é um alerta, que reforça integralmente 
as reivmdicações dos agricultores paranaen­
ses. A agricultura do Paraná necessita de so­
luções imediatas para que volte a produzir 
normalmente. No caso dos "bóias-friaS", a 
falta de dmheiro além do atraso na colheita, 
causa uma situação muito mais séna: o de­
semprego. E sempre vale lembrar que os 
"bóias-frIas" no Paraná tormam uma frente 
de mais de um milhão de trabalhadores. 

A falta de crédito também nos preocupa. 
No caso do trigo, por exemplo, não há até 
agora nem definição do VBC (Valor Básico 
de Custeio) nem do preço de garantia. O 
agricultor necessita do VBC para sustentar 
o período entre o preparo do solo e a colheita, 
pois o retorno do mvestimento na agricultura 
só vem depois da colheita, quando o produto 
é vendido. O Governo precisa agilizar defini­
ções para o setor. O VBC solicitado pelo 
Paraná para o trigo é de 355,19 BTN por 
hectare, para uma produtividade de 33 sacas 
por hectare. ou seja. Cr$ 15 mil por hectare 
(valor de março) Já o preço de compra solici­
tado é de US$ 210 por tonelada. 

Outra cultura atingida pela falta de recur­
sos para a colheita é a soja. No Paraná, faltam 
ser colhidos, 1,1 milhão de hectares, e para 
custear a colheita seriam necessários Cr$ 3,3 
bilhões (valor de março) ,<enquanto a comer­
cialização da safra requer um montante de 
470 milhões de BTN . 

E os problemas não pararam aí. Segundo 
os produtores, os preços no varejo fixados 
pela Sunab para o feijão no Paraná mviabi­
lizam a comercialização do produto. Se não 
houver a reVisão desses valores. o desabaste­
cimento chegará ao Estado. Isso porque é 
grande a defasagem entre o custo de produ­
ção e o preço obtIdo pelos agricultores na 
hora da venda. Segundo 05 cálculos do setor, 
o preço de varejo deveria ser hOJe de Cr$ 
50,00 o qUilo, para um custo de produção 
de Cr$ 26,00. As dificuldades aumentam no 
atacado. onde o máximo oferecido pela saca 
de 60 quilos são Cr$ 1.300,00, o que equivale 
a Cr$ 21.60 por quilo Por isso. os produtores 
paranaense~ estão prefenndo vender para ou­
tros Estados, onde os preços, apesar de não 
serem ideais, são superiores aos alcançados 
no mercado paranaense. 

O quadro é agravado ainda mais pela falta 
de crédito junto aos bancos privados. Confor­
me os produtores, os bancos alegam estar 
descapitahzados. dizem que estão na mesma 



Abril de 1990 

situação dos agricultores depois do Plano 
Brasil Novo, e que por isso não têm o que 
emprestar. 

Nessa conjuntura, fIca claro que o caso da 
agricultura merece maior atenção e agihza­
ção. A agricultura não pode ficar em com­
passo de espera, pois há prazos e épocas cer­
tos para o plantio e colheIta de cada cultura. 
A falta de recursos, ou a demora na sua libe­
ração, podem acarretar a redução da área 
plantada, o que sIgnificará em curto prazo 
menos alimento e preços mais elevados. É 
a lei da oferta e da procura. Se houver menor 
quantidade de um produto para uma deman­
da igualou até mesmo superior à atual, certa­
mente os preços subirão, podendo ocasionar, 
inclusive, uma alta inflacionária. A falta de 
recursos para a agricultura poderá custar mui­
to mais caro do que possa parecer à primeira 
vIsta. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Eoncedo a palavra ao nobre Congressista Fé­
res Nader. 

o SR. FÉRES NADER (PTB - RI. Pro­
nunCIa o seguinte dIscurso.) - Sr. Presiden­
te, Srs. CongreSSIstas, nas dobras do novo 
tempo que começou no País, percebe-se que 
os seus reflexos já estão iluminando setores 
que Jaziam nas sombras do esquecimento, 
na vala da indiferença. 

Exultamos, Sr Presidente, com a decisão 
da Companhia de Eletricidade do Estado do' 
Rio de Janeiro de retomar, após 20 anos sem 
constrUir uma hidrelétnca sequer, a expansão 
de seu parque de geração de energia. 

Como representante do território flumi­
nense nesta Casa, não poderíamos represar 
a nossa alegria, nem sufocar a satIsfação de 
comentar o felIz epIsódio, cUJos efeitos irão 
beneficIar milhares de famílias do nosso Es­
tado. 

A ampliação da usina de GlIcério, no Mu­
nicípio de Macaé, desatIvada há 20 anos, re­
presentará cerca de mais 8 mw, elevando de 
66 para 74 mw a capacidade instalada no Esta­
do. Embora este total represente apenas 3% 
da demanda de energia elétrica de 800 mw 
da empresa, pode ser considerado um avanço 
SIgnificativo, preCIpuamente se se levar em 
conta o longo período de estagnação. 

Ghcério, apesar de pequena, representa 
uma retomada das obras de geração de ener­
gia elétrica no Estado do Rio de Janeiro, 
que estavam desativadas desde 1961, sem 
considerarmos as usinas nucleares de Angra 
dos Reis. O rio, para quem não sabe, produz 
menos de 50% do total de 4,5 mil mw que 
consome. 

Com 10 usinas em operação, há plano de 
construir mais 8 hidrelétricas, o que sigmfica 
investimento de US$ 200 a US$ 250 milhões. 
Obviamente tudo vai depender da viabiliza­
ção das fontes de recursos. Serão mais 12,2 
mw, elevando para 190 mw, passando a aten­
der 22% da demanda de energia da empresa 
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O fato, Sr. Presidente, representa o início 
de uma caminhada turno à redenção do Esta­
do do RIO de Janeiro na área energética, reco­
locando-o no caminho do progresso e do de­
senvolvimento. 

Muito obngado 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressistas 
FábIO Raunhetti. 

o SR. FÁBIO RAUNHETTI (PTB - RJ. 
Pronuncia o seguinte dISCurSO.) - Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. ,Congressistas, o Sr Mmlstro 
da Saúde tem demonstrado grande preocu­
pação com o alastramento das doenças mfec­
to-contagiosas que vem a passos largos se ob­
~ervando em nosso País. Grande parte da 
culpa cabe à IgnorânCia do povo, razão pela 
qual não ~e pervinem tecmcamente para evi­
tar a indesejável contaminação 

É extremamente necessária a tomada de 
medidas esclarecedoras, através çla Imprensa, 
como, aliás, vmham sendo,adotadas, esten­
dendo-as às, escolas, onde os professores de­
vem ser aproveitados como veículos de onen­
tação e educação do nosso povo, no campo, 
da saúde e hIgiene, como venfIcamos no pas­
sado. 

Temos acompanhado com muita atenção 
a preocupação do novo Ministro da Saúde, 
Dr Alceni Guerra, cuja meta mais imediata 
é atacar as doenças infecto-contagIOsas por 
intermédio da vacinação em massa da nossa 
população. 

Os profiSSIOnais da saúde já se estão preo­
cupando com o imenso número de portadores 
da doença contagiosa denommada hepatite 
B. A Organização Mundial da Saúde cons­
tatou que hOJe há no mundo mais de 200 
milhões de pessoas com o vírus da hepatite 
B, muitas das quais não sabem que são doen­
tes - porque amda estão na fase assmto­
mátlca - e por ISSO continuam transrnitmdo 
a terceiros, sem qualquer controle. 

Os profissionaIS da Odontologia já se estão 
organizando, pela pnmelra vez no Brasil: pa­
ra debaterem o crescente número de casos 
da doença entre os profiSSIOnais da saúde, 
como revelaram as própnas autondades sam­
tárias do País, alertando os profissionais do 
setor. 

A AIDS e a hepatite B podem ser também 
facilmente contraídas pelos dentistas com pa­
cientes que estejam contaminados, durante 
o tratamento, se não forem tomadas proVI­
dências específicas Urgem. portanto, provi­
dências imediatas no sentido de se conter o 
alastramento da doença, como também na 
defesa dos profissionais que se expõem ao 
mal, no exercício do sagrado mister da cura 

Felizmente, Sr. Presidente o atual Ministro 
da Saúde, Deputado Alceni Guerra, Já decla­
raou guerra às doenças que afetam a popu-
lação brasileira. . 

Era o que tlOha a dizer. 
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o SR. PRESIDENTE (!ram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Je­
sualdo Cavalcanti. 

o SR. JESUAL DO CAVALCANTI (PFL 
- PI PronunCIa o segulOte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, em compa­
nhia do Deputado Estadual Francisco Costa. 
estive ne5te fmal de semana em SImões, no 
meu E~tado. para venfIcar os catastróficos 
efeitos da seca que assola o Município e parti­
cipar da solenidade de promulgação de súa 
LeI Orgânica 

O quadro que vi é verdadeiramente deses­
perador. O povo passa fome. Falta água até 
para o abastecimento humano. Centenas de 
famílIas, tangidas pela falta de trabalho. 
abandonam diariamente seus lares e roças, 
enquanto a praga do bicudo devora suas la­
vouras de algodão, outrora a pnncIpal atiVI­
dade econômica do MunicípIO. 

Essa dramática situação está a exigir ações 
de emerg~ncia do Governo da União, em 
especial do Mimsténo da Ação Socml, uma 
vez que o Governo do Piauí. perdIdo na de­
magogia das obras de fachada, há muito abdi­
cou do dever de governar. pOIS fechou os 
olhos e os ouvidos ao sofnmento das popula­
ções flageladas pela seca. 

Aproveito a oportunidade, Sr. Presidente 
e Srs Congressistas, para apelar ao DNOCS 
no sentido de lOiciar a construção do açude 
Salgadinha, obra incluída no Orçamento da 
Umão para o corrente exercício, em virtude 
de emenda de minha autona. 

Por outro lado. desejo manifestar minha 
satisfação pelo empenho que vêm demons­
trando as câmaras muniCipais do PIauí para 
se desmcumbirem da tarefa de elaboração 
das leis orgânicas. Ao acompanhar tão nobili­
tante tarefa, sou levado a convencer-me, cada 
vez maIS, do acerto da decisão dos consti­
tumtes federaiS de 1988 ao atnbUlr-Ihes essa 
competência. E não podena ser outro o en­
tendimento, sabido que o municípIO é a base 
da pirâmIde de nossa organização político-ad­
ministrativa. Infelizmente. o Brasil levou 488 
anos para reconhecer que o exercício da cida­
dania deve começar na base, isto é, no mUlll­
cípio, onde se travam as mais diretas relações 
do Cidadão com o poder ASSim, as normas 
sobre a organização municipal, para se reves- . 
tITem de conteúdo democrátICO, têm que par­
tir de cada municípIO. ete acordo com suas 
pecuharidades e com os anseios e mteresses 
locais, assegurada ampla participação popu­
lar. O que não se poderia admitir, por destoar 
do espírito democratizante do texto constitu­
cional, era o regIme de leI úmca, estanque, 
ditada verticalmente pelas Assembléias Le­
gislativas, submetendo grandes e pequenos 
municípios às mesmas normas regulamenta­
doras. como se no mesmo Estado não coexis­
tissem díspares interesses, múltiplos costu­
mes, variadas culturas e diferentes estágios 
de desenvolVImento. 

A experiência é movadora e haverá, sem 
dúvida de produZlf bons frutos, malgrados 
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as distorções. aqui e ali Ma, este é o preço 
da obra segura. coerente e duradoura. AfI­
nal. quem não corre o fiSCO do erro jamah 
alcançará o acerto. 

o SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) -
Tem a palavra a nobre Deputada Irma Pas­
soni. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT-SP. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. 
SI" Congre"lsta registro. para conhecimento 
do, Sr' e SI"" Parlamentares. documento ema­
nado da Frente Nacional dos Prefeitos que 
é. ao mesmo tempo que um alerta a Nação. 
um repositóriO de propmta" para solucIOnar 
a c\amldade em que se tram,formaram os ~er­
ços público, nos município brasileiros 

Solicito sua transcrição nos nossos Anais 
e a respectiva divulgação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 

DOCUMENTO A QUESEREFERE 
O ORADOR 

O PLANO COLLOR E OS MUNICÍPIOS 
MANIFESTO À NAÇÃO 

A Frente NacIOnal de Prefeitos, avaliando 
a conjuntura após a edição do Plano de Esta­
bilização Econômica do Governo Federal. 
manifesta sua preocupação quando aos as­
pectos institucIOnais, econômicos e sociais e 
sua repercussão para o estado de direito e 
os mumcípios. O Presidente da República, 
utilizando Medidas Provisónas para Imple­
mentar sua política econômica, desrespeitou 
a Constituição Federal e coloca o Congresso 
Nacional e o Poder Judiciário diante de uma 
situação praticamente irreversível O estado 
de direito, conquistado a duras penas pela 
sociedade brasileira, não pode conviver com 
a prática de atos que atentam contra a norma­
lidade da vida democrática. 

Buscando derrubar a inflação. através de 
medidas de caráter monetáno que reduzem 
drasticamente a liquidez do mercado fman­
ceiro. o plano. de operacionalização conple­
xa, deverá ser conduzido de forma a eVitar, 
a todo custo, a instauração de um processo 
recessIvo com consequências nefastas para a 
população. A ocorrência de uma recessão 
agride duplamente os municípios brasileiros, 
seja pelo aumento dos problemas socias e 
da demanda por serviços essenciais (saúde, 
habitação, transporte coletivo, abastecimen­
to, etc ), seja pela perda de recursos prove­
nientes do sistema produtivo. 

Os prefeitos eleitos democraticamente e 
responsáveiS pela administração de seus mu­
nicípios apelam ao Presidente da República 
e ao Congresso Nacional para que se sensibi­
lizem e implementem as propostas da Frente 
Nacional de Prefeitos. que visam adequar o 
plano à~ necessidades dos municípios brasi­
leiros. O sucesso do plano certamente estará 
mais próximo se os interesses dos municípios 
forem preservados. 
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PROPOSTAS: 
1. Liberação dos recursos retidos da ad­

ministração indireta das prefeituras. que são 
prestadoras de serviços à população e estão 
com rbcos de solução de continUidade em 
suas ações; 

2. Garantia da efetiva autonomia mUlll­
cipal na fixação de tarifas e preços públicos 
para que estes cubram os custos dos ,erviços 
prestados à população, observadas as premis­
sas e diretnzes do plano; 

3. Permitir que as dívidas ativas de pes­
soas físic.a~ e Jurídica~ com as prefeituras pos­
sam ser saldada~ pela utilização do~ recurço~ 
bloqueados no Banco Central, 

4 Ampliar o prazo de pagamento dos tri­
butos em cruzados novos de 60 (sessenta) 
dias para iRO (cento e OItenta) dla~, falici­
tando o atendimento aos contnbumtes; 

5. A liberação dos valores em poder do 
Banco Central deve Se dar visando em primei­
ro lugar o atendimento dos graves problemas 
que afetam a Vida da população nas cidades 
como o transporte coletivo. saúde, habitação 
e educação. 

Documento aprovado pela CoordenaçãO 
da Frente Nacional de Prefeitos em reunião 
realizada no Rio de Janeiro. em 23-3-90. As­
sinam o malllfesto: 
Arthur Virgílio Neto - Prefeito de Manaus 
Fernando José Rocha - PrefeÍtú de Salvador 
Jaime Lerner - Prefeito de Curitiba 
LUlza Erundina de Sousa - Prefeita de São 
Paulo 
Marcelo Alencar - Prefeito do RIO de Ja­
neiro 
Nion Albernaz - Prefeito de GOiânia 
Wilma Maia - Prefeita de Natal 
Amir Khair - Presidente da Abrasf 

A CRISE NO SETOR SAÚDE 
Cada vez mais pobre. cada vez mai, doen­

te. cada vez mais desassistido. eí~ o desenho 
do quadro sanitáno da grande maiona do 
povo bras!lelro O país nunca vivenciou tama­
nho descaso das autoridade, brasileiras dian­
te da situação de saúde caracterizada pelo 
crescimento assustador de doenças como a 
malána. que atinge a cifra de 650.000 ca~o, 
novos por ano; da hanseníase com 260.000 
casos; a desnutrição que compromete 30% 
das cnança, brasileiras; dos aCidentes de tra­
balho. doença, profissionais e a violênCia ur­
bana e rural, que nos colocam na liderança 
das estatísticas mundiaiS. Associa-se a este 
quadro a permanência de endemias como 
chagas, esquistossomose e peste. convivendo 
com doença~ comuns aos países do primeiro 
mundo. O que causa indignação é que diante 
dessa realidade o Governo nunca destinou 
tão poucos recursos para a saúde como no 
momento atual. 

Esse quadro expressa a face mais perversa 
da atual cnse econômica. ~ocial e insitutu­
cional enfrentada pela nação A recessão. o 
descontrole econômico e a irresponsabilidade 
dos governos no equacionamento das dívidas 
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externa e interna Impõem um em,to ,ocial 
maeeitável. Vive-se. pois. uma profunda crise 
do Estado Bra'lleiro. A falta de credibilídade 
política é apenas um aspecto que pode se 
agravar caso as próximas medidas não apon­
tem para a consolidação de uma ordem efeti­
vamente democrática. comprometida portan 
to com o, setores mais penalizados da popu­
lação. 

A SAÚDE QUE DEFENDEMOS 
MaiS que nunca é precIso reafirmar os prin­

cípIOS e propósitos da Reforma Sanitána. O 
SUDS. como estratégia para Implantação de 
um sistema único de saúde na pen,pectiva 
da Reforma Sanitária. foi desvirtuado e desa­
creditado pelo governo federal e por mUitos 
governos estadUaiS e municipai~. Do mesmo 
modo. as políticas econômicas e social~ que 
aumentam o desemprego. arrocham salário .... 
cnmpnmem benefícos. Impedem a reforma 
agrána. ,ucatcJam as univerSidades púbhcas. 
estrangulam o desenvolVimento científiCO e 
tecnológiCO. e alimentam o caos urbano di­
vorciam-se da concepção ampla de ~aúde. tal 
como consagrada na nova ConstitUição Bra­
,ileira. 

MEDIDAS NECESSÁRIAS PARA O 
A V ANÇO DO PROJEJO DA 

REFORMA SANITARIA 

aprovação e imediata Implantação das 
leis orgânicas da Seguindade Social - a saúde. 
previdência e as"istência social - que contem­
plem e instrumentalizem as conquistas da 
área; 

2. Imediata mstalação das instância, cole­
giadas de gestão a"egurando a descentrali­
zação, o caráter deliberativo e a composição 
paritána que com tem pie usuános. trabalha­
dores de saúde e governo; 

3 reforma política-administrativa que as­
segure a umcldadc de comando em cada esfe­
la do poder; 

4. garantia das bases financeiras da Seguri­
dade Social que possibilitem a retomada de 
mvestimentos para ampliação. readcljuação 
e reequipamento da rede pública. Visando 
melhoria da qualidade do atendimento em 
todos os níveis; 

5. garantia da natureza pública das ações, 
dos serviços e da gestão das instituições no 
âmbito do SUS; 

6. implantação dos planos unificados de 
cargos e salános para os trabalhadores de 
saúde nas três e~feras de governo; 

7. retomada da política de desenvolvimen­
to científico e tecnológiCO que permita a auto­
sufiCiênCia nacional na produção de in~umos 
e equipamentos; 

8. respeito ao direito constitucional de 
acesso do cidadão às informações de saúde 
de caráter mdividual e coletivo. bem como 
aquelas relatlva~ à gestão das mstitUlções que 
compõem o SUS; 

9. medidas imediatas de proteção do indi­
víduo e da coletividade contra substâncias e 
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atividades que possam produzir nscos à sua 
saúde e comprometer a quahdade ambiental. 

MEDIDAS URGENTES 
1 transferência Imediata de recursos fi­

nanceiros do Governo Federal diretamente 
para os mumcípios, considerando o número 
de habitantes e o quadro epidemiológico; 

2. correção da mflação e reajuste dos re­
passes aos municípios no mínimo nos valores 
concedidos a iniciativa pnvada, 

3. revisão do orçamento federal de~tinan­
do 35% do Fundo da Segundade Social para 
a saúde; 

4. investimento federai~ e estaduais na ms­
tal ação da Rede de serviços de saúde, 

5. defImção de dispositivo legal qUe. per­
mita a compensação de eventuaiS débitos dos 
municípios aos estados ou a umão com recur­
sos destinados aos municípios e não recebidos 
por eles; 

6. pagamento imediato pelos governos es­
taduais dos débitos com os municípIOs. 

Resolução da Frente Nacional de Prefeitos 
em 12-3-90 

TRANSPORTE COLETIVO 
A Frente NaCIOnal de Prefeitos manifesta 

a sua preocupação face à dramáttca situação 
por que passa o setor de transporfe coletivo 
urbano - a nível de sucateamento de frota, 
da ausênCia de hnhas adequadas de fmancia­
mento, do desmonte dos órgãos gerenciais 
- com reflexo; sensivelmente negativos para 
as condições de vida da população e o próprio 
funciomamento do sistema econômico 

Nesse sentido, a Frente NaCIOnal de Prefei­
tos reitera no essencial as proposições estabe­
lecidas na Carta de Natal, com seguinte reda­
ção contendo acréSCimo e modificações: 

1. Recomendar o fortalecimento do ór-
gão de nível federal responsável pela política 
nacional de transporte urbano, através da 
destinação, pelo Congresso Nacional, no or­
çamento de 1990 e segumtes, de recursos para 
o setor. Os recursos orçamentános e aqueles 
captados a nível externo terão a sua destma­
ção defimda em conjunto com os órgãos de 
gerências municipais e metropolitanos. 

2. Porpor a revogação dos atos admmls-
trativos do Banco Central e BNDES, no sen­
lido de restabelecer as linhas de fmanClamen­
to para as operadoras púbhcas e privadas, 
compreendendo 80% (Oitenta por cento) do 
valor do veículo, um ano de carência e oito 
anos para pagamento 

3. Recomendar a criação e fortaleci-
mento de empresas públIcas de transportes 
como reguladoras e operadoras do serviço. 

4. Incentivar a utIlização de fontes alter-
nativas de energia, destacando-se o gás natu­
ral comprimido, com a reVisão imediata da 
Portaria n' 69, do C.N.P., restabelecendo os 

,preços com os mesmos parâmetros usados 
para os fertilizantes ampliando-se o programa 
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para os táxis e com incentivos em forma de 
melhores finanCiamentos. 

5. Recomendar a mumcipalização do 
sistema de administração, fiscalização e arre­
cadação das multas aplicadas às infrações de 
trânsito. 

6 Recomendar a admmistração, emis-
são e comerciahzação dos passes e vale trans­
porte pelo poder concedente. Igualmente, re­
forma na legislação do vale transporte, para 
penalIzar o empregador que não conceda esse 
benefício. 

7 Recomendar a modificação do con-
ceito de "paga quem utiliza" para "para 
quem se beneficia", fazendo com que o usuá­
rio do transporte não seja o único a pagar 
o valor total da tarifa, através de mecanismos 
tnbutános que faclhtem a criação de fundos 
ou taxas de transporte. 

8 Buscar alternativas tecnológicas e re-
cursos para a melhoria do sistema de trans­
porte coletivo urbano, pela utilização do VL T 
(veículo leve de transporte), uso adequado 
das ferrOVias sub-utilizadas e construção de 
ciclovias. 

9. Estudar formas de alterar o atual sis-
tema de contratação de empresas operado­
ras, possibihtando a separação entre opera­
ção e frota, com o objetivo de incentivar a 
aquisição de novos veículos 

10. Colocar numa cont,a bancária à parte, 
conjunta entre o poder público e as opera­
doras pnvadas, o valor correspondente à de­
preCiação dos veículos - objeto dos cálculos 
tarifários - com vistas a garantir a necessária 
renovação das frotas. 

11 Exercer efetivo controle sobre o pre­
ço de peças de tal forma que a soma dos 
seus valores mdlvlduais não supere o valor 
do preço do veículo 

12 Recomendar aos municípIOs a aplica­
ção de uma política urbana que vise a incen­
IIvar a aproximação entre o local de moradia 
e o local de trabalho, permitindo e estimu­
lando a implantação de atividades econômI­
cas não poluentes em áreas próximas às zonas 
habitacIOnais 

13. Promover a revisão do orçamento da 
Umão para 1990, no sentido de garantir os 
recursos indispensáveis aos transportes cole­
tIvo urbano 

Com o intuito de aprofundar e precisar me­
lhor um conjunto de propostas de ação ten­
dentes à melhorias das condições de trans­
portes coletivo urbano, fica CrIado um forúII1 
da Frente Nacional de Prefeitos, compostos 
pelos Secretános Municipais de Transportes 
e de Finanças para: ' 

1. Exame das experiências em tecnolo­
gias alternativas na área dos transportes cole­
tivos; 

2. Reformulação das atuais planilhas de 
custos de transportes coletivos urbano, esta-
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belecendo parâmetros comuns para o cálculo 
tarifário; 

3. Aprofundamento das questões relati­
vas ao vale transporte, à isenção tributária 
para aquisiçãO de equipamentos de transpor­
tes e, de um modo geral, a captação de recur­
sos que permitam subsidiar o sistema de 
transportes coletivos, à luz do conceito de 
"paga que se beneficia" no lugar de "paga 
quem utIliza", para quem o usuáno não seja 
o único a pagar o valor total da tarifa, 

4 AvalIar com rigor o uso do metanol 
como combustível para o transporte urbano 
no País e suas eventuab implicações sobre 
a saúde públIca. 
Re~olução da Frente Nacional de Prefeitos 

em 12-3-90. 

HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
URBANO 

1. Criação ou deflUlção de órgão federal 
responsável por uma política integrada da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano, con­
Siderando as especificidades de cada região 
do BraSIl. 

2. Participação dos Municípios na elabo­
ração da Política da Nacional de Habitação 
e Desenvolvimento Urbano. 

3. Criação de mecamsmo de participação 
dos Municípios na elaboração dos programas 
e na dlstribUlÇãó dos recursos a nível federal. 
PartJcipação ria distribuição dos recursos do 
FGTS junto à CEF a nível dos estados. 

4 Autonomia de cada Município de rece­
ber e aphcar os recursos segundo suas polí­
ticas e programas específiCOS, de acordo com 
a realidade local. 

5. Dstjnaçã'o dos recursos do FGTS para 
habitação e desenvolvimento urbano destina­
dos à população de baixa renda. 

Acatando proposta dos Secretários Muni­
cipais de HabItação e de Desenvolvimento 
Urbano, a Frente Nacional de Prefeitos resol­
veu constituir um Fórum Nacional composto 
pelos organismos encarregados da política 
habitaCIOnal e de desenvolvimento urbano 
em cada Município. 

Resolução da Frente NaCIOnal de Prefeitos 
em 12-3-90. 

A FRENTE NACIONAL DE PREFEITOS, 
EM SEU ENCONTRO REALIZADO 
EM 12-3-90, MANIFESTOU O SEU 
APOIO À CARTA ELABORADA PE­
LA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS 
SECRETÃRIOS E DIRIGENTES DAS 
FINANÇAS DOS MUNICÍPIOS DAS 
CAPITAIS (ABRASF) 

CAR:rA DE GOIÃNIA 

OS Secretários das Finanças das capitais 
brasileiras, reunidos em Goiânia, registram 
que foi dado o prImeiro passo na tentativa 
de estabelecer um sólito equilíbrio das finan­
ças municipais. Os Executivos e Câmaras 
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Municipais. assummo cunjuntamente a res­
ponsabilidade pelos governo das capitai~, efe­
tivaram uma profunda reforma de ,ua, legis­
laçõe5 tributánas. vIsando a melhoria da re­
ceIta com maIOr justiça tiscal O Congresso 
NacIOnal aprovou dois projeto~ de leis com­
pletamente elaborados pela ABRASF que 
e~tabelecem novos prazo, e criténos de trans­
ferência~ do FPM, ICMS e IPV A FOI apro­
vadn também a ki federal que pt.!lmlte a rola­
gem da, díVIdas interna e externa dO'> mum­
cípio, por 20 ano,. Novos proJeto, de leiS 
complementares, de Imclativa da ABRASF, 
serão anah,ado, pelo Legislativo este ano. 

A, dlfuculdade~ financeira, dos municípios 
ainda são grandes diante das crescente., de­
manda, ~oclals. É nece"áno que os Gover­
nos federal e estaduais re'ipeitem os ducitos 
dos mumcípIOs. Os recursos admim'itrativo, 
pelas entidades do Governo federal onginá­
nos de tnbutos e fundos arrecadados pela 
União devem reverter em benefício do Poder 
Público. Algum e,tado, não e,tão obedecen­
do os prazos constitucionai., da, transferên­
cias de recursos dos municípIOS. 

A ABRASF pros'ieguirá seu caminho na 
busca de defimtlva autonomia fInanceira dos 
municíplO' e espera obter apoio do novo Go­
vernO. Os recurso, admInIstrativos pelos mu­
nicípios pertecem à população e devem ser 
preservados pela novas medidas de reforma 
fbcal monetárIa a serem anunciadas a partir 
do próximo dIa 15. 

Goiânía. 8 e 9 de março de 1990. - Assi­
nam todos os Secretános da, FInanças das 
Capitais do Bra,I1 

O SR. PRESIDENTE (Iran SaraIva) -
Concedo a palavra a nobre Congressista Be­
nedita da Silva 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Prsi­
dente, Sr's e Srs Congressistas, nenhum ro­
teirista de filmes de terror ou catástrofe pode­
ria imaginar situação maIs calamitosa para 
o cinema brasileIro como a verificada com 
a extinção da Embrafilme pelo novo plano 
eCOnômIco. Com essa extinção. desapareceu 
também a distribUIção de filmes para cinema, 
televisão, mercado de vídeo e a possibilidade 
de co-produções, sem falar no suspense em 
que estão os acordos já assinados e não cum­
pridos, ou cumpridos, mas bloqueados. 

A Associação de FunCIOnários da Embra­
filme distribuiu nota à Imprensa, protestando 
contra o fechamento da empresa, que tinha 
um quadro de 233 funcionários. com um salá­
rio médio bruto de Ncz$ 8.500.00 em feve­
reiro. sendo o menor salário de Ncz$ 2.126,00 
e o maior de Ncz$ 35.202,00. Além de enfa­
tizar que a extinção "ocasionará consequên­
cias irreparáveis para a indústria CInemato­
gráfica braSileira, com o abandono de toda 
uma infra-estrutura formada e conquistada 
ao longo de 20 anos". Além do mais. ressal­
tam que a empresa foi lucrativa em 1989. 

Sr Presidente, o País inteiro vive, a partIr 
de hoje, a expectativa do exame, pelo Con-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

gresso Nacional, das medidas proviSÓrIas pro­
postas pelo novo Governo. Entre elas, aex­
tinção da Embrafilme, contida na Medida 
ProviSÓrIa n" 151. 

MaIOr distribuidora brasileira, a Embra­
filme é uma 50ciedade de economia mista 
que há dois anos não recebe qualquer dotação 
orçamcntána do Estado. Pelo contrário, com 
recursos gerados na própria atividade cine­
matográftca, apresentou expressivo superavit 
em seu exercícIO passado. 

CrIada em 1969, reformulada em 1974 pela 
própria comumdade cinematográfica, a Em­
brafilme vive hoje o seu melhor momento. 
Viável economIcamente, com um quadro mí­
mmo de empregados, a Embrafilme está com 
suas fInanças saneadas e retomou o processo 
de produção e distribuição do filme brasi­
leiro, garantindo a vitalidade dos vános seg­
mentos associados à indústria cinematográ­
fica no País. 

Estes segmentos comportam diversos labo­
ratórios de ~om e imagem e a indústria de 
equipamentos. gerando 50 mil empregos na 
iniciativa privada, que dependem fundamen­
talmente da participação da Embrafilme no 
mercado. 

Sr. Presidente, a extinção da Embraftlme 
signiftca a interrupção quase total da produ­
ção cinematográfica brasileira, além do can­
celamento das relações culturaIS e comerciais 
de centenas de ftlmes distribuídos em cinco 
continentes. Esta relação do cinema braSI­
leiro com o mercado mternacional, conquis­
tada duramente num esforço de vários anos. 
está seriamente ameaçada. 

No memento em que a indústria audIO­
visual se sofistIca e a demanda por seus pro­
dutos se amplica em todo o mundo, um retro­
ce:,so imphca na retirada absurda do Brasil 
do bonde da história. Consumada a extinção, 
serIa neces,ário uma década para que o nosso 
cinema alcançasse o estágio que Já desfruta 
hoje 

Estes são os resultados obtidos pela empre­
sa: a) 313 filmes distribuídos e em dIstribuição 
no mercado interno de cinema; b) 77 filmes 
distribuídos na televisão nacional; c) 180 fil­
mes distribuídos no mercado de vídeo, no 
Brasil; d) produção de 253 filmes de longa 
metragem; e) 95 filmes distrubídos nos merca­
dos de cinema, TV e vídeo, no exterior (em 
60 países); O cerca de 500 prêmios interna­
cionais. 

As consequências imediatas da extinção da 
Embraftlme serão: a paraItsação do lança­
mento de vários filmes e a paralisação de 
55 filmes em processo de produção, dentre 
eles 20 em regime de co-produção interna­
cional com Portugal, Espanha, França, itálIa, 
Argentina, Chtle e México. 

Isto comprova, Sr. Presidente, que esta­
mos na Iminência de um desastre cultural. 
Se o Estado reconhece a necessidade do en­
xugamento da máquina administrativa, aftr-
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mamas que esse enxugamento Já é uma reali­
dade na Embrafilme. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Parlamentares, 
temos convicção da mconveniência e Inopor­
tunidade da extinção da Embrafilme. Em 
suas várIas seções, é verdade, vigora a perple­
XIdade e a incerteza; mas não é menos verda­
de que eXIste também muita disposição para 
brigar contra a aprovação da Medida Provi­
sória n" 151. Por essa razão, reafirmo nossa 
disposição de umr forças, ao lado desses fun­
cionários, pela rejeição de mais uma medida 
do Governo federal, que tenta colocar em 
vala comum os mesmos órgãos extinto~, acu­
sando-os de parasitários ou cabides de empre­
go. o que não é o caso de Embrafilme. 

Era o que tinha a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem a palavra o nobre Deputado Lézio Sath­
ler. 

o SR. LÉZIO SATHLER (PSDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Congressistas, os principais 
JornaIs do Brasil publicam, hoje, uma nota 
intitulada "Quem ganha com a extinção do 
BNCC? e desejo chamar a atenção dossenho­
res membros do Congresso Nacional para a 
realidade registrada nesse documento. 

Ali se retrata o que está acontecendo no 
meu Estado - o Espírito Santo - com todas 
as consequências danosas ao interesse de mi­
lhares de associados daquele banco, produ­
tore, ruraIs e trabalhadores urbanos, que so­
freram prejuízos de monta com a extinção 
do referido estabelecimento de crédito, bem 
como as con!-.eqüentes repercussões negativas 
na vida das cooperativas de crédito. 

Por certo este Congresso fará justiça a esse 
importante segmento da nossa economia. 

Peço a V. Ex'. Sr. Presidente, a tramcri­
ção, nos Anais, da referida nota. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
ORADOR 

QUEM GANHA COM A EXTINÇÃO 
DOBNCC? 

Em nome da transparênCIa no trato da coi­
sa pública, comportamento estimulado pela 
retórica oficial do governo que ora assume 
do, destmos do Brasil, torna-se imperio,o es­
clarecer a população brasileira sobre as con­
seqüências adversas contidas na Medida Pro­
visória n" 151, no que se refere à extinção 
do Banco Nacional de Crédito Cooperativo 
- o BNCC, fundado em 1943, cUJos indica­
dores econômico-financeiros encontram-se 
aCIma dos parâmetros fixados pelo Banco 
Central. 

Ao extinguir o BNCC, o novo governo, 
no afã de enxugar a máquina do Estado, co­
mete três equívocos centrais: 

- desestabilizar pelo menos 3.144 coope­
rativas que congregam 3,3 milhões de coope-
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rados filiados e, na prátIca, extermIna as coo­
perativas de crédito, só vIabilizadas pela pre­
sença do BNCC, cUJa existência garantia a 
clrculablhdade dos seus cheques e propor­
cionava o acesso do pequeno produtor rural 
e do assalariado urbano aos mecanismos fi­
nanceiros; 

- desrespeita o espírito da Constituição 
Brasileira, cUJo artigo 174, parágrafo 2", de­
termina ao Estado estimular o cooperativis­
mo; 

- contraria a tendêncIa moderna dos paí­
ses ocidentais, à qual o novo governo pre­
tende alinhar o Brasil, colocando o país na 
posição ímpar de única nação a não reco­
nhecer o cooperativismo como alavanca do 
desenvolvimento. 

No rastro destes equívocos, que ferem os 
mais altos Interesses nacionaIs, a Medida Pro­
visóna n" 151 acaba por beneficiar setores 
que historicamente utilIzam o estado em be­
nefício próprio e em detrimento do cresci­
mento e da modernização da economia nacio­
nal 

O CALOTE - A extinção do BNCC faci­
lita o calote dos grandes devedores do banco, 
entre os quais a Centralsul (220 milhõe, de 
dólares) e a CapemI (27 mIlhões de dólares), 
que encontrarão um caminho fácil para fugir 
aos seus compromiSSOS, afrontando o mais 
pnmáno mandamento da cartilha do mora­
lismo público; 

OS BANQUEIROS - A extinção do 
BNCC significa a vitória da antiga pressão 
exercida pelos banqueiros e pelo sistema fi­
nanceiro, setores que sempre alinharam o 
cooperatIVIsmo de crédito - atividade que 
se encontrava em franca ascensão no Brasil 
- como um inimigo dos seus lucros fáceis 
e extorsivos. 

O CAPITAL ESTRANGEIRO - A ex­
tinção do BNCC corresponde, ainda, aos in­
teresses dos bancos estrangeIros, ávidos por 
penetrar no financiamento da agricultura bra­
sileira, como demonstram as sucessivas incur­
sões que vêm sendo feitas por bancos estran­
geiros no segmento cooperativIsta. 

Esta é a verdadeira face da Medida Provi­
sória n" 151 que, ao contrário da intenção 
expressa pelo novo governo, beneficia apenas 
os banqueiros e o capital estrangeiro, concor­
rendo aInda para inviabilizar a execução da 
reforma agrária - medida extremamente ne­
cessána ao Brasil, que nunca poderá ser leva­
da à prática, de modo pacífico, sem o estímu­
lo ao cooperatIvismo 

Confederação Brasileira das Cooperativas 
de Economia e Crédito Mútuo (Confebrás) 
- 450 cooperatIvas, o CAOOO associados; 
Orgamzação das CooperatIvas do Estado do 
Amazonas - 15 cooperativas, 8 000 associa­
dos; Organização das Cooperativas do DF 
(OCDF) 38 cooperativas, 23 000 aSSOCiados; 
Organização das Cooperativas do Estado do 
Ceará - 120 cooperativas, 70.000 associa­
dos; Federação das Cooperativas de Econo­
mia e CrédIto Mútuo do Espínto Santo (Fe­
coces) - 20 cooperativas, 35.000 associados; 
Federação das Cooperativas de Economia e 
Crédito Mútuo do Estado de São Paulo (Fe-
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cresp) 180 cooperativas, 200.000 associados; 
Federação MIneira das Cooperativa, de Eco­
nomia e Crédito Mútuo (FEMICOOP) 105 
cooperativas, 75.000 assocIados; Federação 
das Cooperativa~ de Economia e Crédito Mú­
tuo do DF (Fecobrás) 3 cooperatIvas, 5.000 
associados; Federação de Cooperativas de 
CrédIto do Rio de Janeiro -70 cooperativas, 
50.000 aSSOCiados (Cooperativa Central Agrí­
cola do Norde,te (Cocane - PE, SE, AL, 
BA) 132 cooperativas, 150 000 a»oclados; 
CooperatIva Central do Ceará - 35 coopera­
tIvas, 60' 000 aSSOCiado,; Cooperativa CentIal 
Agropecuána do Amazonas - cooperativas, 
3 500 aSSOCiados; Central da, Cooperativas 
de Crédito do Espírito Santo - 6 coopera­
tIvas, 15.000 as>ocIados; Cooperativa de Cré­
dItO Mútuo dos Colaboradore, da CVRD 
(Cretovale) 12.000 aSSOCiados, CooperatIva 
de Crédito Mútuo dos Empregados da TE­
LEST - 1.500 assocIados, CooperatIva de 
Economia e Crédito Mútuo do MInistério da 
Agricultura -1.800 aSSOCiados; Cooperativa 
de EconomIa e Crédito Mútuo do~ FunclO­
nános da CIa Docas do E,pírito Santo -
2.000 as,ociados; Cooperativa de Economia 
e Crédito Mútuo dos Empregados da Cia Si­
derúrgica de Tubarão (Coperslder) - 5.000 
associados; Cooperativa de Consumo dos 
Servidores da Universidade Estadual do MA 
L TDA - 101 associados; Coop Agrícola e 
LeIteira de Matinha - 187 associados: Coop. 
Agrícola Mista de GurUpl LTDA -127 asso­
Ciados, Coop. MIsta VaI verde LTDA - 280 
associados;' Coop. Mista dos Produtores do 
Sudoeste Maranhense - 121 associados, 
Coop. Mista Prods Urucu HortIfrutigranjcI­
ros da Reg Norte LTDA 67 associados; 
Coop. Agroindustrial de Morro, Ltda 38 as­
sociados; Coop. Agrop Arari AnaJatuba Lt­
da 719 aSSOCiados, Coop dos Prods Rurai, 
de PIO XII Ltda - 447 a,sociados; Coop 
de Cons dos Motoristas Autônomos de S 
LUIS Ltda - 591 associados, Coop Agrope­
cuária de AJaioses Ltda - 481 as~ociados; 
Coop Mista Alto Turi Ltda - 2413 associa­
dos; Coop Prods de Leite de Bacabal Ltda 
- 200 associados; Coop AgroleIteira Cata­
nh~de Plrapema Ltda - 455 associados; 
Coop. Central dos Prods. de Leite do Est. 
do Maranhão Ltda - 301 a~sociados; Coop. 
de Créd. Mútuo dos Motoristas Autônomos 
de Taxi, Caminhão do Maranhão Ltda -
130 associados, Coop. de CrédIto dos forne­
cedores de Cana de PIracicaba - 3.060 asso­
Ciado; Coop. Central de Laticínios da Bahia 
- 06 cooperativas - 6000 associado,; Coop 
Agrícola Regional de Irecê - Ba - 7.000 
associados; Coop. Mista Agropecuána Con­
qUIstense - BA 4.000 associados - Coop. 
de Consumo dos Funcionários do Banco do 
Brasil de Salvador - BA. 1.500 associados, 
Coop. Mista dos Agricultores de Serrinha­
BA, 1.600 associados - Coop. Pecuária de 
Feira de Santana - BA. 700 associados; 
Coop. dos Caucaicultores de Ipiau Ltda -
2.000 associados; Coop. de Crédito Rural de 
IpIau Ltda - BA (CREDIP) 1.500 associa­
dos; Coop. Mista Pescadores de Valença­
BA - 600 associados, Coop. dos Fazendeiros 
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de Cacau da BahIa Ltda - 1.500 a~sociados; 
Coop de CrédIto Rural ltabuna Ltda (Credi­
cotaba) - 1 200 aSSOCiados: Coop. Grapiuna 
de Agropecuána Ltda - BA - 3 500 asso­
CIados; Coop. Crédito Rural Grapmna Ltda 
2.300 a,socIados, Coop. Agropecurista Eu­
nápolis Ltda (COOPEU) - 1.500 aSSOCIa­
dos; Coop Agropecuária BaIXO Sul da Bahia 
-1.100 assocIados; Coop. Agropecuária Je­
qUIé Ltda - BA - 1.000 aSSOCiados; Coop. 
Agrícola CoaracI Ltda - 800 a,sociados; 
Coop, de Crédito Rural CoaracI Ltda - 800 
assocIados: Coop Crédito Rural de ltape­
tinga Ltda 2.500 associados; Coop. Agrícola 
Mista de Batéia - BA - UlQO associados; 
Coop Mista do Médio Rio Pardo Itapetinga 
- BA 2.000; Coop. EconomIa e Crédito Mú­
tuo do, Funcionános da Ceplac 3.500 associa­
dos; Coop Agrícola Ilhéus Ltda - 3.000 as­
SOCiados; Coop de Crédito Itabuna Ltda -
6.500 associados; Coop. de CrédIto Itororó 
Ltda - 2000 associados: Coop. Agrícola Ca­
macã Ltda - 2.500 associados. Coop Agrí­
cola Una Ltda - 1.300 associados; Coop. 
Crédito Rural Ilhéus Ltda - 1 200 aSSOCia­
dos; Coop. CrédIto Rural de Camacã Ltda 
-1 200 associados; Coop. MIsta Pescadores 
de Nova Viçm.a - 600 associados, Coop. 
Agrícola Gandú Ltda - 500 associados; 
Coop MIsta Pescadore, Extremo Sul da Ba­
hia -1 800 assocIados; Coop. CrédIto Rural 
Conquistense Ltda - 2.000 assocIados; Sin­
dicato dos Bancários de Bra,íha; SIndIcatos 
de Bancários de todo o PaÍ,. O documento 
aCIma esta subscnto por 1 238 cooperativas, 
que coorespondem a 1.172.858 associados. 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Nelson Seixas 

o SR. NELSON S~IXAS (PSDB - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Congressistas, hoje vem 
de tomar posse o novo Milllstro da Agricul­
tura. 

Acredito que a Indicação tenha trazido 
muita surpresa a todo o País, até mesmo em 
nossa regIão e na cidade em que vivemos 
- O Mmistro e eu - ou seja, São José do 
Rio Preto, noroeste de São Paulo. 

A imprensa riopretense chegou a citar o 
nome de Antônio Cabrera Mano Filho, como 
o fizera em relação a Flávio Teles de Mene­
zes. Como Já haVia vários paulistas ocupando 
Ministénos de peso na conjuntura econômica 
da Nação, duvidou-se da informação. Agora, 
confirma-se no posto de comandante da que 
considero a mais importante área de nossa 
economia, dadas as suas imphcações sociais, 
migrações internas, formação de mercado in­
terno, na busca de maior bem-estar da coleti­
vidade, o màIs jovem membro do Ministério, 
e talvez de toda a República, ou pelo menos 
nessa Pasta, que é também a da Reforma 
Agrária. 

Procurei saber logo a posição de S. Ex' 
em relação à reestruturação da agricultura 
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e da economia. o caráter de produção de 
grãos. afora outras vantagen'i eVidentes. em 
se tratando de um grande produtor rural. de,­
tacado principalmente na pecuária. 

O jovem Mini~tro. com quem tive curto 
mas profundo contato. já afirmou que procu­
rará ouvir os ,em-terra. o Conselho Pastoral 
da Terra e a própria UDR. da qual não era 
membro. pretendendo fazer a retorma agrá­
ria com capitais particulares. o que seria uma 
colonização. 

Preocupo-me com tal forma de concreti­
zação da necessária reforma agráfla. pOIS 
acredIto que área, OCiOsas do poder público, 
com as devidamente desapropriadas, tanto 
na questão da localização. da extenção, da 
real produtividade, devem ser as basicamente 
envolvIdas nessa democratizçaão da terra 

Não descarto a colomzação. ma,. no meu 
pouco entender de economia, aí deveria par­
ticipar o cooperativismO, que 'ierviria para 
a distribuição de sementes, fertilizante,. inse­
ticidas. implementos. como também central 
de máquinas, atendimento à ,aúde. garantia 
de preço etc. 

Detém S. Ex' uma inteligência pnvdegia­
da, superdotada de acendrado e,pínto públi­
co. com muito conheicmento técnico e prá­
tico em vánas nações do globo. com muita 
sensibilidade e inconformado com as nossas 
mazelas. Tudo is!-.o me leva a crer numa ges­
tão profícua, esperando que não lhe falte 
apoio num momento tão importante. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congres,ista Jo­
sé Santana de Va,concellos. 

O SR. JOSÉ SANTANA DE VASCONCE­
LLOS (PFL - MG. PronuncIa (J ,egumte di~· 
CUl'll.) - <;r Pre'ildentc. SI~' e Srs. Congn."'­
sistas. compareço à tnbuna, ainda sob a emo­
ção do triste acontecimento que enlutou polí­
ticos, artistas e publicitários de Minas Gerais, 
recentmente. Refiro-me ao falecimento do 
ex-Deputado Dênio Moreira de Carvalho, 
prematuramente desaparecido no dia 27 pró­
ximo pa~sado. 

Sua atuação como radialista tornou-o ex­
tremamente conhecido e muito respeitado 
Grandes multidões acorriam aos seus progra­
mas e, não raro. o hOje denominado Estádio 
Independência, nas promoçõe~ comandadas 
por Dênio Moreira, acolhia multidõe, entu­
siasmadas. Grande comunicador, foi precur­
sor dos programas de ma,sa. e a cada inicia­
tiva sua formava-se uma concentração de ml­
lhare, de pessoas. atraídas pelo seu grande 
poder de comunicação. 

Combativo e leal. caráter Íntegro. prestou 
relevantes serviços ao Estado de Minas Ge­
rais 

Ardente defen50r das causas públicas, ora­
dor consagrado. sua facilidade deexpressão 
era admirada por todos. 

Foi das mais brilhantes a sua passagem pela 
Assembléia Legislativa do Estado de Mmas 
Gerais 

Uma das figuras mab expre:"ivas do antigo 
PSD. por várias legislatura evidenciou quali­
dades inatas de líder popular. 
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Perde mUlto a sua querida Caratinga com 
o ,eu desaparecimento, como o perde tam­
bém o Estado. 

Quando Secretário de E:,tado do Interior 
e Jmtlça, promoveu profundas mudanças. 
numa gestão modermzadora, que mUltos be­
nefícIOS e extraordinário dmamismo mtrodu­
ziu nos as,untos da Pasta, dada ,ua visão de 
administrador operante e atualizado. 

Quem. como cu, teve a honra de privar 
do seu convlvio. sabe do irreparável prejuízo 
que o nosso b,tado ,ofreu. Nesta hora em 
que os valores humano:, ,e tornam mais c:'cas-
50S, a sua falta se faz ainda mais sentida. 

Homem de conduta ilibada, esposo e pai 
extremm,o, amigo leal e dedicado, sua po,tu­
ra há de servir como exemplo às nova, gera­
ções. 

Formado em Direito pela Universidade Fe­
deral e em Sociologia pela Faculdade de 
Ciências Econômicas. Dêmo Moreira exer­
ceu três mandatos na Assembléia Legislativa, 
consecutivamente, de 1975 a 19ln Foi Secre­
tário do Intenor e Justiça do Governador 
Francehno Pereira, participou intensamente 
dos trabalhos de rcformulação partidária e 
pugnou pela normahzação institucional do 
País Em constantes palestras e conferência,>, 
inclusive nos meios acadêmiCOS. mostrava sua 
preocupação com os destinos de nossa Pátna 
e apontava O'. caminhos que a sua vocação 
política, a sua mteligência e a sua sensibi­
lidade mdlcavam serem os mms aconselhá­
veis. 

No momento em que encen'o este breve 
registro, desejO manitestar meu pesar a seus 
familiares, D. Maria da GlOrIa Motta Mo­
reira e os tilllO., Maria de Lourdes. PatríCia, 
Dêmo. Marcelina e SIlvio Francisco 

Aluis. em artigo publicado no último do­
mingo no jornal O Estado de Minas. o jorna­
lista Aristóte1e~ Drumont sintetizou bem o 
sentimento reinante entre os mineiros diante 
da perda daquele e&timado homem público. 
Foram estas ah suas palavras: "Estimado pela 
sua dimensão humana. admirado pelo talento 
e brilho com que exerceu os cargos por onde 
passou, ao longo de tão bonita carreira, res­
peitado pelo idealismo, foi um homem públi­
co exemplar. No~ últimos anos dedicado à 
livre empresa, diretor do grupo Itammas. Dê­
nio completou sua biOgrafia com a experiên­
CIa empresarial. Para os amigos foi o que 
se pode verdadeIramente chamar e de pe~a 
Irreparável, que nos faz lembrar a frase de 
Getúlio Vargas sobre seu companheiro Dan­
ton Coelho: "O amigo certo da, horas Incer· 
ta; Mina; sofreu um destalque em suas reser­
vas morais". 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Jo­
sé Camargo. 

O SR. JOSÉ CAMARGO (PFL - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te. Sr's e Srs. Congressistas. com o maior 
desassombro. queremos declarar nosso voto 
favorável a todas as medidas que integram 
o Plano "Brasil Novo", por ser o mais consis­
tente de todos quantos foram tentados até 
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agora no Brasil para promover o ajuste fÍi>cal, 
Via devação de impostos; para reduzir, efeti­
vamente, a despesa pública; e para extinguir 
l'ienções e subsídios. 

Essas medidas são, de fato, consistentes. 
porque também promovem o fim da indexa­
ção e im,tituem controle de preços, com o 
IPC, de março, calculado em cerca de 85 por 
cento, não sendo importante a&smalar, ainda. 
que contenção da liquidez faz com que se 
alongue para 18 meses o compulsório da dívi­
da pública. 

Mas. Sr. Presidente, aos pe,simistas, aque-
. les que apenas querem granjear simpatia, po­
lítico-eleitorais quando se colocam contra o 
Plano Brasil Novo, não será demais lembrar 
que a mflação de março andou pela casa dos 
85% que o País e'itava entrando perigosa­
mente na hiperinflação, que, essa sim, produ­
zina o caos e inviabilizaria o Governo do 
Presidente Collor de Mello. 

Queremos, portanto, reafirmar o apoio do 
nosso voto ao Plano Brasil Novo e ao Presi­
dente Collor. que teve coragem para impor 
medida, que eram reclamadas no País e no 
exterior, medidas e~sas que são aplaudidas 
internacionalmente porque são vista como 
parte integrante de um programa rigoroso 
de estabilização econômica. 

Era o que tínhamos a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Pronun­
Cia o seguinte discurso.) - Sr. PreSIdente, 
Sr's e Srs. Congressistas, a Medida Provisória 
TI' 154/90 impõe, na verdade, o maior confisco 
saladal da História deste País. A inflação, 
como V. Ex' sabe. é medida do dia 15 de 
um mês a 15 do subsequente. A de março, 
mesurada de 15 de fevereiro a 15 de março, 
foi simplesmente suprimida por essa medida. 

Ora. no dia 16 de março, quando começou 
a vigorar essa medida, os salários já estavam 
então com uma perda de 84.32%. e este resi­
dual deveria ser incorporado aos salános dos 
trabalhadores referente ao mês de abril. Se­
não. ISto representará a maior perda salarial 
já ocomda na História do País. 

Não concordamos também, S Presidente. 
com a tese do Governo de que haverá aumen­
to real dos salários, pois os preços estão em 
queda É outra inverdade. O dIto tabelamen­
to de preços, retroagido ao dia 12 de março, 
demonstra claramente que os preços estão 
tabelados no pico, prOjetada em cima deles 
a mflação de março 

Outra aberração. Sr. Presidente, é que tan­
to os aluguéis como as prestações do Sistema 
Fmanceiro da Habitação serão aumentados 
pela inflação de março. E os salários, como 
ficam? 

O mesmo prejuÍzo, de forma maiS assusta­
dora, ocorre sobre aqueles que recebem o 
,aláno mínimo, pois. além de perderem a 
intlação de março. perderão os aumentos 
reais de 3% ao mês garantidos pela Lei nU 
7.789-89. 
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É dever desta Casa lutar contra essas medi­
das, eXIgir que seja conferida aos salários a 
inflação integral de março, bem como reinte­
grar os dispositivos consagrados na revogada 
política salarial. 

MUlto obrigado 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado César 
Maia. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. PresIdente, 
Sr" e Srs Parlamentares. As democracias eu­
ropéias estabeleceram como tradição de com­
portamento a diferencIação entre questões 
consideradas nacionais e as consideradas de 
interesse regional As primeiras configuram 
o quadro dentro do qual se estabelecem a 
unidade e a disciplina na votação de seus par­
lamentares. As questões regionais são consi­
deradas de voto livre. Ou seja, os parlamen­
tares atuam segundo o interesse de suas re­
gIões, independetemente de onentações par­
tidária 

Com essa inpiração, procurei na semana 
passada o senhor ministro da Jusitça, com 
a finalidade de mostrar, enquanto represen­
tante do RIO de Janeiro, minhas apreensões 
quanto ao impacto e o desdobramento do 
programa de estabilização do governo sobre 
o meu Estado. E não são poucas estas preocu­
pações. Vale a pena listá-las. 

1. A extinção de órgãos e empresas: sem 
entrar ainda no ménto, o fato é que, pela 
condição de antiga capital, há uma grande 
concentração de órgãos extintos no Rio. Com 
isso havena desemprego, em geral de pessoas 
tecnicamente qualificadas, próximo a 15 mil 
Algumas destas decisões são, mclusive, mjus­
tificáveis. Melhor tena sido, na lógica do pró­
prio governo, privatizar algumas delas, pas­
sando-as para seus próprios funcionários. É 
o caso, por exemplo, da Cobrapl, responsável 
por projetos siderúrgicos, cUJO patrimômo é 
o talento de seus funcionários. A SImples ex­
tinção abrirá mais despesas para o governo. 
A participação atual de seus funcIOnános já 
alcança 11 % do capital e muitos são os inte­
ressados em se associar eles Raciocímo pare­
cido poderíamos fazer em relação à Interbrás, 
que, entre outras coisas, tem um patrimônio 
intangível de uns US$ 500 milhões em seu 
fundo de comércio. A simples extmçáo afeta 
o património público e afeta também, temos 
a certeza, sem fundamento, a credibilidade 
do governo, na medida em que vános de seus 
técnicos de escalão superior foram recrutados 
na Cotia, tradicional concorrente da Inter­
brás no comércio externo. 

Para paliar tais situações, apresentamos 
emendas que permitem soluções maiS racio­
nais em ralação à situação jurídica de empre­
sas, assim como a reciclagem por seleção de 
servidores, no caso de surgirem em algum 
momento vagas no setor públIco. 

2. A fusão de órgãos culturais: as caracte­
rísticas do RIO dão sentido à localização de 
órgãos culturais A extinção e fusão de vários 
deles em torno de dOIS, sem que se conheça 
a inspiração e os objetivos, passam a sensação 
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de uma arrumação de papéis colocados em 
cima da mesa. Estamos falando da Funarte, 
pró-Memória, Fundação Palmares e outros. 
Pelo menos a transparência do debate deveria 
acompanhar tal decisão. Pior é que seus efei­
tos não são sentidos já Agregue-se a isso 
a necessidade de se garantir recursos, que 
substituam sibsídios nos impostos. Nem se­
quer se sabe se a fusão de órgãos corres­
ponderá ás funções 

3. O adicional de frete: estando inteira­
mente de acordo com a supressão dos subsí­
dios, não conseguimos entender a supressão 
dos recursos. A construção naval é atividade 
estratégica no RIO. A simples supressão des­
continuará dramaticamente o nível desta ati­
vidade, com suas sequei as em termos de de­
semprego de desenvolvimento tecnológico. 
Além disso, apenas os fretes de armadores 
estrangeiros senam beneficiados, o que não 
se justifica. Que terminem os subsídios, mas 
que fiquem os recursos, integralmente, sob 
o controle do BNDES. 

4. O pólo petroquímico: o bloqueio dos 
recursos da PetroRio pelo menos atrasará a 
"démarrage" das obras de implantação. Sem 
propor nenhuma exceção, alguma linha de 
financiamento nas condições usuais do BN­
DES poderia garantir a continuidade do pro­
jeto com a garantIa parCIal dos recursos blo­
queados 

5. RIO-Estado urbano: o RIO é o único 
Estado urbano do Brasil. Ou seja, não tem 
um forte colchão rural que compense o de­
semprego urbano Nenhum programa antiin­
flacionário é estimulador do emprego. Seus 
efeitos urbanos, no caso, são maiores, como, 
por exemplo, na construção civIl. Sem aquele 
colchão rural, o multiplicador do de saque­
CImento será provavelmente maior no Rio. 
Isso impõe um cuidado especial, principal­
mente com a contmuação das obras públicas 
de interesse permanente. 

6. Novas decisões: dado este quadro ge­
ral, vieram outras surpresas, como a transfe­
rência do Departamento da DíVida Pública 
do Banco Central (Dedip) para Brasília Am­
da não foram as mesas de operação, embora, 
já tenham sido fundidas, sem muitas explica­
ções apontando para a transferência futura. 
isto sem falar na transferência para Brasília 
da própna CVM. 

Estas não podem ser preocupações apenas 
reflexivas. Devem desencadear movimentos 
de pressão e de resistência, políticos e SOCiais. 
Para lembrar promessas de campanha, esta 
não pode ser a "forra do Rio" 

Cariocas e fluminenses, de fato e de espí­
rito, uni-vos Enquanto é tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado LUIZ 
Salomão 

O SR. LUIZ SALOMÃO (PDT - RJ) -
Sr Presidente, Sr's e Srs Congressistas, os 
jornais de hoje registram, com estardalhaço, 
os elogios e a boa receptividade ao Plano 
Collor dos Presidentes do Banco Mundial e 
do Banco Interamencano de Desenvolvimen­
to, assim como de representantes diretos dos 
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credores externos da dívida brasIleira. Isto 
não nos surpreende, porque o plano fOI con­
cebido e Implantado para atender aos inte­
resses dos credores externos do País. 

Antes, porém, de discutir alguns aspectos 
do plano, gostana de questionar a coragem, 
a audácia e a bravura do Presidente Collor 
ao estabelecer tal plano, tão decantadas pelos 
meios de com unicação. Sobretudo a televisão 
e os jornais, que vão acabar induzmdo o Pre­
sidente a se atirar, a qualquer hora, numa 
asa-delta, no Rio de Janeiro, ou a subir o 
Pico da Bandeira ou o da Neblina, para reafir­
mar sua coragem. 

Pelgunto: que coragem é essa de baixar 
um plano que atende aos poderosos interes­
ses dos nossos credores externos? Que audá­
CIa é essa de aplicar exatamente a receita 
recomendada pelo FMI e por esses mesmos 
credores? Que bravura está presente na im­
posição da recessão que interessa apenas aos 
grandes grupos econômicos? 

O que vejo é a covardia desse plano para 
com os trabalhadores e pequenos e médios 
empresários que votaram em Collor acredi­
tando em suas falsas promessas. O que iden­
tIfico é a pusilanimIdade em relação aos sem­
terra do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, en­
ganados pela propaganda colorida. O que 
percebo é a traição aos pequenos poupado­
res, aos quais se garantiu que não seriam atin­
gidos em suas aplicações em cadernetas de 
poupança e overnight. 

O mais grave, porém, Sr. Presidente, é que 
esse plano representa um verdadeiro crime 
de lesa-pátria, na medida em que prevê, com 
o processo de desestatização, a desnaciona­
lIzação da economia brasileira. 

Os dispositivos contidos no art 14 da Me­
dida PrOVIsória n' 155 denotam claramente 
a intenção de se entregar o patrimônio públi­
co das empresas estatais aos credores exter­
nos, pois não é possível que as autoridades 
econômicas responsáveis pelo plano não saI­
bam que as estatais devem, diretamente aos 
bancos credores, 17 bilhões de dólares, e que 
o Banco Central deve aos bancos credores 
do Brasil nada menos de 30 bilhões de dóla­
res. Com isso estão propondo a conversão 
de débItos do Banco Central e das estatais 
em ações de capital em bens das empresas 
públicas privatizáveis. Como só estão exce­
tuadas a Embratel, a Telebrás, a Petrobrás, 
a Empresa de Correios e Telégrafos e a INB, 
todas as demaiS, aí incluídas o Banco do Bra­
sIl, a CaIxa Econômica Federal, as empresas 
dos setores elétrico e siderúrgico etc., são 
privatizáveis e podem ser compradas a preço 
de banana com a utilização desses créditos. 

Créditos que, de fato, valem menos de 70% 
do seu valor de face no mercado secundário. 
Quanto a esse deságio, não há qualquer refe­
rência na Medida Provisória n' 155, ficando 
ao arbítrio de uma comissão diretora a ser 
designada pelo PreSidente da República a de­
cisão sobre sua aplicação. 

Sr. Presidente, estamos preocllpados com 
a Medida Provisória n' 168, com o bloqueio 
da poupança e outras determinações monetá­
rias, mas o que há de mais lesivo à soberania 
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e ao interesse nacIOnais são a~ Medidas Provi­
sónas n"s 155 e 157, que propõem. escan­
dalosa e escancaradamente, a penetração do 
capital estrangeiro no País e a entrega das 
empre~as estatais am, interesses multinacio­
nais 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Pre,idêncla esclarece aos Srs. deputados que 
não é necessário registrar a presença nos mi­
crofones. uma vez que já há quorum. 

A Sr' Moema São Thiago - Sr. Pr,;,idente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem a palavra V. Ex' 

A SRA. MOEMA SÃO THIAGO (PSDB 
- CE. Sem revisão da uradora ) - Sr Pre,l­
dente. quero regi!.trar minha pre,ença. 

O Sr. José Queiroz - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ QUEIROZ (PFL - SE Sem 
revisão do orador.) - Sr. Prc,idente. gosta­
ria que fosse registrada minha presença. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sar31va) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMOB 
- PE Sem revisão do orador.) - Sr Prt!~i­
dente. Sr's e Srs. Congre,si>ta,. realiza-se em 
Brasília. no Congresso Nacional. Auditório 
Nereu Ramo,. o Congresso da Confederação 
NacIOnal das Micro t! Pequenas Empr<.!sas, 
com a fmalidade de eleger a nova Oirt!toria. 
O Sr. PreSidente Pedro Cascab. que encerra 
hoje o ,eu mandato. passa a Presidência da 
Confederação ao SI'. Jorge Mota Amorim. 
da Bahm. 

Além das eleições. o congresso tem a fmali­
dade de trazer ao conhecimento das autori­
dades econômicas do País a sItuação em que 
vivem as micro e pequenas empre,a,. de de­
salento. desestímulo, d<.!sativação e mUlto de­
semprego É preciso que o Congresso NacIO­
nal. no momento em Ljue vota o pacote eco­
nômico. esteja atento e sensibIlizado com o, 
problemas desse importante setor da econo­
mia. 

O Sr. Raimundo Rezende - Sr. Prcsidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) -
Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. RAIMUNDO REZENDE (PMOB­
MG. Sem revisão do orador) - Sr. PresI­
dente. peço a permIs,ão de V. Ex' para regis­
trar a minha presença. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Es­
ta Pre~idêncIa reitera que não é neces~ário 
que os Srs. Congressis(a~ regbtrem a pre­
sença no mIcrofone. uma vez que haverá vá­
rias votações. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Alci­
des Lima. 
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O SR. ALCIDES LIMA (PFL - RR Pro­
nuncia o seguinte dIscurso.) - SI. PreSiden­
te. Sr', e Srs. CongressIsta,. o Presidente Fer­
nando Collor realizou. há poucos dias. sua 
pnmelra VIagem oficial como Chefe de Go­
verno. S. Ex' Visitou o Estado de Roraima 
com () propósito de avaliar o Programa Calha 
Norte e suas inúmeras implicações nos mte­
resses do E~tado. da região e do País. 

Aos roraimenses. que. a exemplo da gran­
de maio na dos bra,!lelros. depOSItam enorme 
esperança de que o BraSil realmente começa 
a viver um novo tempo. marcado pela moder­
nidade e o desenvolvimento com justiça so­
cml, a presença do Supremo Mandatáno da 
Nação e da sua comitiva. da qual tive a honra 
de fazer parte desde Brasnia. representou 
motivo de Júbilo e alegna. sobretudo por en­
sejar a expectativa de que ele cumprina os 
compromhsos de campanha. segundo os 
quais "RoraIma nunca mais seria tratada co­
mo Simples depósito do Minbténo do Inte­
rior". ou "como uma capitania da "Corte" 
de Brasília" 

Ma~. se essa dIstmção para com nossa terra 
Mgmflcou a todo, a renovação dessas expec­
tativas tão favoráveis quanto ao futuro de 
Rormma. por outro lado. proporcIOnou um 
epl~ódlO verdadeiramente lamentável e que 
causou justificada revolta junto à opinião pú­
blica roraimenst! 

Refiro-me à absurda deCisão dos respon­
sável' pelo setor de comunicação socml do 
Governo Federal de prOIbir que a Imprensa 
de Roraima fizesse a cobertura da visita pre~l­
dencial. notadamente na área das sucursais 
-região Yanomami -quando os dois Jorna­
lIstas sorteados foram barrado~ na porta do 
avião 

Trata-se de ato nada condizente com os 
elementares princípios de democrac!3. os 
quais. aliás. o Presidente Fernando Collor 
tem. reiteradamente. afirmado defender A 
Asses~ona de Impren~a do Planalto simple~­
mente dISCrIminou o, jornalistas roraimen­
ses. desconsiderando o valor profiSSIOnal e 
o interes::,e em servir à comunidade, caracte­
rísticas maiore, do trabalho desenvolvido pe­
los que lá se dedIcam ao jornalismo. 

É eVidente que a impren~a de mmha terra 
não ostenta o mesmo charme nem pOSSIbilita 
igual de,taque oferecido por grandes Jornais 
e emb,ora, de rádIO e teleVIsão da "corte" 
do País. Talvez reSIda nesse aspecto o fator 
do diferenciado tratamento a que os asse::,­
sores de comunicação do Governo Federal 
estejam impondo a uns e outros veículos de 
divulgação 

Mas, SI. PresIdente. posso assegurar a esta 
Casa. à Nação e especialmente aos que tenta­
rem dimmUlr o trabalho da Imprensa rorai­
mense que ela se notabiliza. tal como os mai, 
dignos exemplos da imprema brasileira. pela 
atuação responsável. independente e cnte­
riosa dos seu,> mtegrante,. AdemaIS, em face 
de razões óbVIas, os jornalistas de Roraima. 
embora detenham absoluta compreensão da 
realidade nacional e internacional. baseiam 
seu trabalho nas questões de profundo inte-
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resse para o Estado e a Amazônia. cumprin­
do, dessa forma. com fidelidade. o papel que 
lhes cabe na constituição de uma sociedade 
bem informada, consciente. justa e desen­
volvida. 

Quero. POIS. expressar meu mais veemente 
protesto contra a medida antiproflssional. de­
,elegante e antidemocrática com que os jor­
nalistas de Roraima foram tratados durante 
a recente Visita do Presidente Fernando Co­
llor ao meu Estado Sohdanzo-me com os 
termos do manifesto com que os órgãos da 
imprensa local repeliram tão pengoso prece­
dente. que. afmal. pode atingir diretamente. 
em próximas oportunidades, instituições de 
outros Estados e regiões. 

Cabe-me ainda reparar. visando ao resta­
belecimento da verdade. a falsa e maldosa 
notíCIa. t!stampada em alguns jornais da gran­
de Imprensa naCIOnal. de que os parlamen­
tares e o Governo de Roraima haviam sido 
impedidos de integrar a comitiva presidencial 
nos locais programados para roteiro de visita. 

E,tivessem presentes representantes da 
imprensa roraimense. certamente o te,temu­
nho de que este parlamentar e os demais De­
putados que partIciparam dos eventos na ser­
ra dos Surucucus e em outras áreas do Esta­
do, Juntamente com o Presidente da Repú­
blica. não poderia ser ocultado em maténas 
mentirosas como as apresentadas por alguns 
veículos de comumcação do centro do País. 

Para concluir. Sr. Presidente. solicito a V. 
Ex' a mclusão. em meu pronunciamento. do 
referido manifesto dos jornalistas. para que 
conste nos AnaiS do Congresso NaCIOnal. 

Era o que tinha a dizer. 

MA TÉRlA A QUE SE REFERE O 
ORADOR 

MANIFESTO 

A imprenssa do Estado de Roraima. mcon­
formada com a discrimmação havida durante 
a vISIta de Vossa Excelência ao nosso Estado. 
vem repudIar a maneira deselegante e anti­
profissional que nos foi dispensada peja As­
sessona de Imprensa da Presidência da Repú­
blica. Nenhum órgão da Imprensa local fOi 
comUnIcado pelos jornalistas da Assessoria 
sobre qualquer assunto atinente à visita. limi­
tando-se. Unicamente, ao credenCiamento 
feito e onentado pelo 12" Esquadrão de Cava­
laria Mecanizado. onde informações adicio­
nais inexistiam. 

Ontem à nOite. o presidente regional do 
PRN, Dorival Coelho. levou ao Cel. Sávio 
o pleito de vagas para a imprensa local. Falou 
em nosso nome por não termos tido acesso 
ao grupo que discutia os detalhes da visita. 
Hoje pela manhã. o jornalista Jair Cardoso. 
da PresidênCia. confirmava as duas vagas, 
preenchidas por soteio entre órgãos de im­
prensa de Roraima. Os profissionais que de­
veriam embarcar para Surucucus e aldeias 
indígenas foram barrados na porta do avião 
n" 2. sob a alegação de que a lotação estava 
esgotada. Os demais profiSSiOnaiS relaciona­
dos por órgãos da grande imprensa viajaram 
na mesma aeronave. 
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Enfatizamos a Vossa Excelência, desta for­
ma: o protesto de toda imprensa roralmense, 
a quem divulgar as coisas de Ronuma é dever 
de ofício. A dimensão de nosso alcance é 
medida, exclusivamente, pelo quantitativo de 
povo a que atlllglmo~, não pela expressão 
nacional que possuímos Quando se fala em 
lllformar ao povo raralmense, esse caminho 
possa, obngatoriamente, por nossas mãos. 

Senhor Presidente: Vo;sa ExcelêncIa, 
quando aqui esteve, em 25 de maio do ano 
passado, imclando a campanha de rua que 
o levou ao Palácio do Planalto, prometeu 
nunca mais Roraima ser tratada como simples 
departamento do Mimsténo do Interior. To­
dos acreditamos nes;e compromisso assumi­
do em praça pública. O tratamento recebido, 
hoje, pela imprensa roraImense não faz JUZ 

àquela afirmativa de campanhe. Como for­
madores de oplmão pública, repudiamos o 
lllcldentr ocorrido e apresentamos a pos1:,1.lra 
determInada e defimtlva dos profissionaiS 
que têm o difíCil mister de levar ao povo deste 
longínquo rincão pátno a informação limpa, 
arejada e sem distorções. - A Gazeta de Ro­
raima, Fernando Quintella, Redator-Chefe 
- Tribuna de Roraima, Pericles Perrucl, Re­
dator-Chefe - Rádio Equatonal, Felipe Do­
nner, Chefe do Dept. de Jornalismo - Tele­
visão Roraima, Jandlr Corrêa, Diretor - A 
Crítica, Laucides Oliveira, Diretor - O Jor­
nal, Fernando Estrella, Redator-Chefe - Es­
tado de Roraima, Marcos Andrade, Direitor 
- Super Rádio RoraIma, Umbertq.Campos, 
Diretor - RádiO Tnplcal, Carlos Alberto Al­
ves, Diretor 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao Deputado Fernando 
Gaspanan. 

OSR. FERNANDO GASPARIAN (PMDB 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Congressistas, estamos 
preocupados com a execução das medidas 
adotadas pelo Presidente Collor para comba­
ter a inflação. A implementação do plano 
não está sendo feita de forma harmônica para 
que esse passo dado, que não tem volta, leve 
o País a obter bons resultados 

As taxas de juros hOJe em vigor no mercado 
são as maiores já praticadas neste País. Sem 
dúvida alguma, se o Banco Central continuar 
a repetir a prática do Sr. maílson da Nóbrega, 
que achava que a melhor forma de combater 
a inflação era elevar a taxa de juros, vai con­
segUir recordes maiores do que os alcançados 
no Governo Sarney. Se o plano não funCiOnar 
com juros abaixo do~ estabeleCidos pela 
ConstitUição que aprovamos, trará desem­
prego e uma profunda recessão na economJa. 

Por isso, Sr. Presidente, é importantíssimo, 
quando da apreciação da Medida Provlsóna 
n" 168, que se discuta a emenda que obriga 
o Banco Central a, imediatamente, instruir 
o sistema fmanceiro a observar e respeitar 
a norma constituciOnal que fixa, como juros 
máximos a serem cobrados, 12% ao ano. 

Chamo, portanto, a atenção do Sr Presi­
dente, e dos Srs. Congressistas para a Impor­
tância dessa medida, com o objetiVO de evitar 
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que tenhamos no País uma grande recessão, 
com ;alános baixos, pouco emprego e juros 
altos, mantendo a posição hegemônica da 
nossa economia no sistema financeiro, per­
manecendo, dessa forma. a ciranda financei­
ra que se tenta ehmmar. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra à nobre Congressista Cns­
tina Tavares. 

A SRA. CRISTINA TAVARES (PDT­
PE. Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sr" e Srs. Congres~i~ta~, comu­
mco à Casa mmha filiação, ontem, ao Partido 
DemocrátiCO Trabalhista - PDT, e conse­
quente desfiliação do PSDB. 

O sonho acabou! O desabafo é do Depu­
tado Jorge Hage, que há poucas semanas foi 
compelido a tomar esta mesma decisão. Para 
n6s, que fomos fundadores do Partido da So­
cial DemocracJa Brasileira, a sua descaracte­
rização e modificação do projeto político sub­
metido ao projeto eleitoral é uma capitula­
ção. Pensei o PSDB como uma resposta histó­
rica à detenorização da Vida públcía braSI­
leira. FOi um erro 

No momento, Sr. Presidente, em que assi­
no a ficha de filiação ao terceiro partido de 
mmha vida pública, quero associar-me à ho­
menagem prestada pelo Deputado Florestan 
Fernandes a um "bravo homem, a quem to­
dos devemos alguma espécie de gratidão e 
de alegna, símbolo VIVO de um tipo de mtegri­
dade e de coragem que defme o modo de 
ser socialista". Trata-se de Sandro Pertmi. 
Esta referência é oportuna pela mensagem 
de unidade deste paladmo da coalização das 
esquerdas na Itália. "Ele propunha e prati­
cava o bmômio autonomia e união A unida­
de das esquerdas não colide com o desenvol­
vimento mdependente dos partidos coliga­
dos Certos objetivos e meios devem ser co­
muns. Todavia, cada partido carrega uma he­
rança ideológica, utópica e política que não 
pode ser sacrificada sem graves perdas para 
todos". Se faço mmhas estas palavras de Flo­
restan Fernandes, neste momento importan­
te de mmha vida pública, é porque elas repre­
sentam o que de muito profundo smto. A 
dessintonia paralisante em que nos encontra­
mos, o mal-estar e o desconforto em partidos 
políticos que concebemos devem-se a um pe­
ngoso tipo de doença que invade o País, co­
nheCida como a "Lei de Gerson" 

Criou-se, neste final de século, um conceito 
estranho à sociologia política que se deno­
mina modernidade. Já que se fala tanto em 
modernidade, que tal se defenir histOrica­
mente o que significa ser moderno? 

Quando ao Prof. Hélio Jaguaribe, ide610-
gico do Partido da SOCial Democracia Brasi­
leira, com asssento em sua Comissão Execu­
tiva Nacional, autor de tantas propostas, lhe 
tenha sido pedida opmlão, proclama que não 
mais existe "o falso dilema" de esquerda ver­
sus direita, e sim, de arcaico versus moderno, 
confesso que acho' mais criativo, moderno, 
desafiador dividir a humamdade entre os 
usuários dos computadores Macintoch versus 
os usuários dos sístemas IBM 
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Criou-se um seleto clube de modernidade. 
Sumiram o~ graves problemas que propicia­
ram a miséna ab~oluta e que durante algum 
tempo a ex-esquerda chamava de capitalismo 
selvagem ou concentração perver~a da nque­
za 

Será moderno confiscar poupança de mo­
destos Cidadãos? É moderno. artlculador, re­
dondo, um plano econômico que não distin­
gue capital de especulação e de poupança') 
Será moderno privatizar empre~as estatais 
que dão lucro, em nome de efiCiência de mer­
cado? DesconfIO que a palavra "modermda­
de" está sendo empregada por equívoco O 
que se pretende dizer é mUito maIs "mara­
cutaia" do que modernidade. 

As elites conservadoras sempre tiveram a 
seu serviço intelectuais que teonzam o poder 
Ontem, a~ esquerdas eram subverSivas. Ho­
je, são arc3lcas A cnse que vive a SOCiedade 
não nos pode pnvar de fazer política à esquer­
da, partiCipar dos novos movimento> sociais, 
atentos para não sucumbir à tentação das uto­
pias, de um lado, e ao medo à mudança, 
de outro 

Tenho a conSCiência do nosso tempo, mas 
isto não é uma deflmção Ideológica. O novo 
tanto pode ser mstrumento de opressão como 
de libertação 

É preciso denunciar o discurso esterilizante 
da modernidade, cujos sacerdotes ressucitam 
velhas múmias da SOCiedade conservadora 
que o País qUIs enterrar quando nas praças 
gritou "Muda Brasil!" 

A nos;a crise não é a do controle dos ativos 
financeiros, mas do E~tado e da SOCiedade, 
que não encontra solução em economistas. 
mas em estadistas. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ma­
gUlto Vilela. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB 
GO. Sem revisão do orador) - SI. Presi­
dente, Sr's e Srs. Congressistas, pela milésima 
vez assumo esta tribuna para denunciar o es­
tado calamitoso das estradas brasileiras e 
também agora, para dizer que estou apresen­
tando um requerimento, na Câmara dos De­
putados, no sentido de ser convocado o Se­
cretário Nacional de Transportes para dar 
uma satisfação ao povo brasIleiro, porque Já 
fizemos denúncias demais. 

O Brasil inteiro conhece o estado das nos­
sas estradas, nas quais acontecem acidentes 
todos os dias, acarretando a morte de crian­
ças, de homens e de mulheres O Governo 
passado fOI insensível a isso e o Governo 
presente ainda não se manifestou com relação 
a este problema que, a meu ver, é tão sétio 
e grave quanto todos os demais hOje existen­
tes no País. 

Já que o Governo agora propõe a extmção 
de vános órgãos, deveria ter proposto tam­
bém a extinção do DNER, que Jamais funcio­
nou, principalmente nos últimos seis anos 
Se o DNER tem sido apenas um órgão figura­
tivo, é preciso extmgui-Io, passando a compe­
tência de consertar nossas estradas para os 
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departamentos de estradas de rodagem esta­
duais. O Governo tem a obrigação de lançar 
mão de ~ua criativIdade. propondo até mes­
mo um grande mutIrão para comertar essas 
estrada~ cnminosa, que. repito. têm matado. 
inúmero~ brasileiro, e brasilelra~. 

É precIso. portanto, Sr. PresIdente. que 
o Secretário Nacional de Transportes compa­
reça a esta Ca~a e dIga aos Congressistas; 
Deputado~ e Senadore~. o qu.e acontece:~ 
com relação às estradas federaIS. O povo ja 
não aguenta mais ouvir. todo~ os dIa~._através 
das emls,oras de rádio e de televlsao. que 
não há dinheIro para consertá-Ias. O Gover­
no Federal precisa lançar mão de criatividade 
- talvez com a realização de mutirões. com 
a colaboração dos Governos EstaduaIs e Mu­
nicipais - pai, nossas e,tradas não podem 
contInuar como estão. fazendo vítImas a to­
dos os mInutos. a todos os segundos. 

Sr. Presidente, apresento requerimento. 
propondo a convocação do Secretário NacI?­
nal de Transporte, para dar uma satIsfaçao 
ao povo brasIleiro - por mtermédio de s~u~ 
representantes nesta Casa - sobre o que Ira 
acontecer com nossas e,tradas. Continuarão 
elas nesse estado calamitoso. vergonhoso'? Se 
S. Ex' não tiver realmente condIções de con­
sertá-Ias, deve-se propor a extinção do 
DNER, passando essa competência aos Go­
vernos Estaduais. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Eliel 
Rodrigues. 

O SR_ ELIEL RODRIGUES (PMDB -
P A. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. Sr's e Srs. Congre~sistas, gostana de 
chamar a atenção da Casa para um apelo 
especial feito pela sociedade benefIciária dos 
serviços prestados pela Embrater, que se tem 
manIfe~tado no sentido da continuidade des­
se Importante instrumento de política agríco­
la. 

Como ~abemo,. a polítIca nacIOnal de agri­
cultura foi contemplada com o art 187. inCISO 
IV, da Constituição. que estabelece como de­
ver do Estado o dIreito dos pequenos agncul­
tores à assistência técnica e extensão rural. 
A Embrater cumpre esse preceito con~titu­
cional em 3.790 municípios, promovendo 
onentação téCnIca a mais de 4 milhões de 
pequenos agricultores, responsáveIs por 70% 
da produção de alimentos. 

A extmção da Embrater, pela Medida Pro­
visória n" 151, desestruturará o SIstema je 
AssistêncIa Técnica e Extensão Rural. oca­
sionando prejuízos irreparáveh para o Bra~iI 
rural, inclUSive para 120 mil famílias, em 607 
projetos de reforma agrár!a 

Diante disso, Sr. PreSidente. Sr's e Srs. 
CongressIstas. condamo os nobres pares e 
S. Ex'. o Exm" Sr. Presidente da República 
para, numa análise maÍ!> p:ofun.da. eVItarem 
a extinção da Embrater, pOIS assim estaremos 
impedindo que a extensão rural desapareça 
no País. 

Neste sentido, estamos apresentand~ à 
Mesa deste douto Congresso Nacional p~d!~o 
de destaque na votação da Medida Provlsona 
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n" 151 - Projeto de Lei de Conversão -. 
para que o art. 6°, §§ lu e 2". seja incluÍ?o 
na referida medida. onde couber. de maneira 
que e~se órgão possa ser incorporado à Em­
brapa. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIVa.) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Osval­
do Bender. 

O SR. OSVALDO BENDER (PDS :- RS 
Sem revisão do oradoL) - Sr. PreSIdente. 
Sr" e Srs. Congre~,ista~. esta ,emana, sem 
dúvida. será deCÍ'ilVa para a votação do plano 
de estabihzação econômica. 

Vi. com mUita surpresa, a apresentação de 
múmeras emendas a esse plano. Quero, desta 
tribuna, fazer um apelo a todo, o, Srs. Con­
gressitas. principalmente à bancada do 
PMDB, que é a maior e que não conco~da 
com o plano econõmlco tal como fOI remetido 
a esta Casa. Acredito que, neste momento. 
o Congresso NaCIOnal tem de dar um voto 
de confiança ao Sr. Presidente da República. 
porque todos queríamos mudanças. nem­
guém mm, >uportava a inflação. na casa dos 
100o/,' ao mês. Felizmente, o presidente eleito 
remeteu a e~ta Casa um plano, que tem de 
dar certo. Nã,) podemos vacilar. porque. se 
bto não acontecer. vamos retroceder. e nIn­
guém sabe o que acontecerá com nossa Pá­
tna. Por isso, peço aos senhores colegas que 
dêem um voto de confIança ao Governo e 
aprovem o ,eu plano econômico. Em princí­
pio. ele já alcançou seus objetivos. com a 
reforma fIscal. e o bloqueIO da, criminosos 
aplicações ao portador, que já soma:,am 100 
bilhões do dólares. O povo braSileiro. esta 
semana. está atendo às votaçõe, do Congres­
so Nacional. e não podemos frustrar suas ex­
pectativa,. e,pecialmente a~ d~s camadas 
mais pobres. que se sentem felizes em .ver 
debelada a Inflação. pOIS cada vez que Iam 
fazer compra~ a~ mercadorias tinham novos 
preços. 

Por isso. Sr Pre,idente, Srs. Congre,slstas, 
faço um veemente apelo a todos no sentido 
de darmo!> e!>se voto de confiança ao Sr. Presi­
dente da República. Tenho certeza de que 
S. Ex' e sua equipe econômica encarregar­
se-ão de fazer as necessárias correções ao pia­
no. Se não a, fizerem a tempo. posterior­
mente poderemos corngi-Io. 

Era o que tínhamo, a dizer. 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo 
Macanni. 

O SR. PAULO MACARINI (PMDB ~ Se. 
Pmnuncia O seguinle discurso.) Sr. PreSiden­
te Sr" e Srs. Congressitas, o Congresso ~a­
cit~nal. no uso de suas atribUições constitu­
cionaIS e com delegação recebIda do povo 
braSIleiro. deve ter elevado espírito públi.co 
pan refletir sobre o pres~nte momento. 1I~­
troduzindo no Plano BraSil Novo. as modlfl­
caçlÍes, retificações e correções de !umo. par~ 
evitH que a recessão e a depressao deseqUi­
librem a Vida e a economia deste País. 

Recebi centenas de apelos, através de car­
tas. telex. telegramas e telefonemas. para que 
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o Congresso Nacional se converta no estuário 
das reivindicações populares e estabeleça 
normas capazes de. mantendo o desenvol­
vimento e o emprego, ajudar a domar e a 
conter a espIral Inflacionária. . 

Neste contexto. dou destaque ao pedld? 
do pequeno empresário ~ardelino do Na~cI­
mento, que as~im ,e manIfesta: 

"Os micro. pequenos e médios empre­
sários pedem socorro a Vossa Excelên­
cia. em face da situação financeira das 
maIS crítIcas a ser enfrentada nos próxi­
mo, dias. Pouquíssimas vozes de parla­
mentares se levantaram até aqui contra 
e,se verdadeIro "confisco" do nosso ca­
pital de giro. Corremos o ri,co de ina­
dimplência e falta de credibilidae peran­
te nossos fornecedores e até mesmo na 
rede bancária. eis que os pedidos ante­
riores a 15 de março estão sendo fatura­
do!> em Cruzeiro~ Como saldá-los. 
uma vez que o dinheiro para esse fIm 
está bloqueado junto ao Banco Central? 

Nós acredItamos no trabalho, na sin­
ceridade de propósitos e honradez. Te­
mos conSCiência da nossa parcela de co­
laboração e sacrifício para que o "Plano 
Brasil Novo" dê certo e seja uma reali­
dade. Com isso todos sairão lucrando. 
TodaVia, entendemos que não podere­
mo~ arcar com um ônus além das nossas 
pOSSIbilidade>, ou ,eja. sacrificar e pôr 
em rISCO a nossa sobrevivência e a de 
nossa família, uma vez que a empresa 
corre o fiSCO de "quebrar". 

Em face do exposto, apelamos para 
o espírito de lustiça de Vossa Excelência 
no sentido de ,ensibilizar o novo Go­
verno e liberar pelo menos um montante 
em torno de Cr$ 100.000,00 nas nossas 
contas correntes. Seria um oxigênio para 
quem fIcou no tunda do poço. 

Senhor Deputado. os fatos aqUi relata­
dos são reais e verdadeiros. Eles sáo a 
expressão da verdade, cristalino. Es~a­
mos pedindo liberação de parte daquilo 
que é nos~o, ganho com o nosso traba­
Ihao. Nós não éramos e não ,ornas pro­
fissionais do mercado financeiro ou de­
tentores de nenhuma fortuna. Não vive­
mos da exploração, mas sIm do traba­
lho." 

Pois bem. neste sentido apresentei emen­
das à Medida Provisória n° 168. para que o 
Banco Central passe a devolver todas as 
quantias confiscadas, em parcelas mensais, 
Iguais e :'ucessivas. a partir de 31-5 até 
31-12-90. para que a cura preconizada pelo 
Plano Brasil Novo não destrua o paciente. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Sr. Presidente, 
peço a palavra, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, para uma questão de 
ordem. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, confor-
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me Informação constante do avulso dIvulgado 
no dIa 30 de março, na sessão das 9h30mm, 
o prazo para apresentação de emendas à Me­
dIa Provisóna n" 174, que mtroduz modIfI­
cações na MedIda ProVIsória n" 168, sena até 
o dia 2 de abnl de 1990. Ontem, conforme 
a mformação do avulso e orientação da Mesa, 
apresentei duas emendas - portanto, dentro 
do prazo regIonal - que foram rejeitadas 
pela Secretana da Mesa. 

Sob a forma de questão de ordem, solIcito 
a V Ex' que receba taIs emendas 

o SR, PRESIDENTE (lram SaraIva) - Es­
clareço a V. Ex' que o prazo está esgotado 
e a Mesa não tem como receber as emendas 
A ComIssão é que tena de fazê-lo. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Apelo para V. 
Ex' porque a Secretana da Mesa não recebeu 
as duas emendas por mIm apresentadas on­
tem, dentro do prazo estabelecIdo no avulso 
da MedIda ProvIsórIa n" 174. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) - A 
Mesa esclarece que V. Ex' terá que recorrer, 
pois não pode suprir essa questão. Lamento 
não poder acolher o pedido de V Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo 
Ramos. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSIdente, Sr's 
e Srs. Congressistas, estou convencido de que 
todos os representantes do povo com assento 
neste Congresso Nacional já reconheceram 
que o chamado "pacotaço" do Sr Fernando 
Collor de Mello, se em alguns poucos aspec­
tos traz boas idéias, no seu COnjUnto é extre­
mamente desastroso. E mais desastrosa ainda 
tem SIdo a implantação do pacotaço. O Sr. 
Fernando Collor de Mello conseglllu cnar no 
País a mais completa desordem, e não é ver­
dade que a desordem hoje verificada se des­
tine a benefIcmr alguma parcela da popula­
ção. Certamente o grande capital nacional 
e o capital estrangeIro é que sei ão benefI­
ciados 

Mas, Sr. PreSIdente, além da InconstitucIO­
nalidade manifesta em diversas medidas pro­
visórias, o Presidente da República está pre­
tendendo cnar fatos consumados. S. Ex' já 
vem determInando, através de decreto, a 
transferência de recursos das empresas extm­
tas para outros setores da economia. Mas pre­
tende também, através de assembléias geraIS, 
promover a extinção de empresas. O PreSI­
dente da RepúblIca não tem nenhum respeito 
às normas constitucIOnais, nenhum apreço ao 
Congresso NaCIOnal, sem falar na desconSI­
deração para com o Poder Judiciário 

Sr Presidente, já tive oportunidade de co­
municar à Casa que estou recolhendo subscri­
ções para retirar do texto constitucional o 
instituto das medidas provIsónas. Primeiro, 
o Governo José Sarney se utilizou abUSIva­
mente dessas medidas - editou 147. Agora, 
o Sr Fernando Collor de Mello, de uma só 
vez, apresenta 27 medidas prOVisórias. O ridí­
culo dessas medidas chegou ao ponto de, ao 
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dI,cIplinarem o comportamento do servidor 
público, estabelecerem que este não pode se­
quer falar do seu chamado superior hierár­
quico. Sena interes~ante a edIção de uma me­
dIda determmando que o serVIdor chegue ao 
óeu local de trabalho uma hora antes para 
mstrução de ordem UnIda. Se antes a tecno­
burocracia militar imperou neste Paí~, agora 
temos a tecnoburocracia civIl, que assusta o 
serVIdor, os empregados da;, estatais, os em­
pregados das empresas extmtas e, acima de 
tudo, aqueles que têm esperança de ver im­
plantada a democracia no Brasil. 

O Sr Collor de Mello caminha para o mais 
profundo descrédito, e ninguém tem interes­
,e em ter um PreSIdente da RepúblIca, em 
inícIO de mandato, sem qualquer autOrIdade. 
Se antes diZIam que ao Sr José Sarney o 
Congre,so NaCIOnal deverIa dar condições de 
governabilIdade, cabe hoje a este mesmo 
Congresso Nacional impedIr que o Sr. Collor 
de Mello perca a autoridade dIante desta Na­
ção 

O Congre'iso Nacional saberá corrresponder 
aqUilo que dele e_pera o povo bra;,ileiro, há 
de rejeitar hmitarmente a, medIdas proVI­
sónas mconstItucIOnais, há de rejeitar a extm­
ção da, empresas para que possamos, isto 
sim, discutir democraticamente essas medI­
das O Congresso Nacional há de assumIr 
sua po,ição (Palmas nas galenas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Os 
trinta mInutos destmados às breves comUnI­
cações estão encerrados. No entanto, a Presi­
dência concederá a palavra, por um minuto, 
a maIS três oradOl es. 

O SR. PRESIDENTE (rram Saraiva) Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Ivo Van­
derlinde. 

O SR. IVO VANDERLINDE (PMDB -
SC. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Congressistas, por certo im­
ciaremos hoje a votação das medIdas provisó­
ria,. Com· as correçõe, possíveIS, devemos 
votar nesta tarde as medidas econômicas. 

Gostana de lembrar a esta Casa e ao Go­
verno, particularmente ao Ministro da Agri­
cultura, que tomou posse hOje, que a agrIcul­
tura brasileira foi mais uma vez duramente 
penalizada com as medidas provisórias anun­
ciadas Tivemos a extmção da Embrater e 
do BNCC, tivemos bloqueados os recursos 
dos agncultores, tIvemos a adoção do Impos­
to de Renda para os agricultores, que tIveram 
sua dívidas corrigidas em 85% 

É preciso que O Governo tenha sensibi­
hdade para liberar com urgência os recursos 
da produção agrícola e acenar com medidas 
que estimulem nosso agricultor a plantar e 
a produzir, sob pena de teI mos consequências 
drásticas em função do desestímulo em que 
hOje ,e encontra a agncultura brasIleira. 

Fica, portanto, com o minuto de que dispo­
nho, o meu apelo ao Governo e ao MInIstro 
da Agricultura, para que sejam sensíveis e 
acenem urgentemente com medidas que esti­
mulem o nosso agricultor. 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Theo­
doro Mendes 

O SR. THEODORO MENDES (PMDB -
SP. Sem reVIsão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs Congressistas, o Governo 
ataca espeCIalmente em duas frentes, com o 
plano econômICO e a reforma admmistrativa. 

No que diz respeito à reforma administra­
tiva, devo confessar a V. Ex's estar extrema­
mente preocupado Houve a extinção de vá­
rios órgãos, sem que em seu lugar tenha ocor­
ndo sequer uma determinação governamen­
tal a respeIto das funções por esses órgãos 
exercidas e de quem deva agora exercê-las 
Sr, Presidente, causa-me estupefação e sur­
presa que vános órgãos da admInIstração fe­
deral não tenham sequer o ordenador de des­
pesas ou quem responda pelas mesmas. Temo 
pela máquma admimstrativa, que hoje está 
completamente desfeita. 

No que diz respeIto ao plano econômico, 
a minha preocupação maior é com a realiza­
ção de atos completamente contrários ao or­
denamento jurídICO A que,tão tem sido le­
vantada com frequência, mas nunca é demais 
repIsarmos aqui Há, principalmente por par­
te de alguns setores do Ministério da Econo­
mia, a intenção de, através de CIrculares mo­
difIcar o que apenas a legislação ordinária 
podena fazer 

Sr. Presidente, Sr's e Srs Congressistas, 
alerto para o fato de que o MinIstério da 
Economia determinou que os cheques data­
dos de 13 ou 14 de março perderam a sua 
vahdade desde' a última qumta-feira. Entre­
tanto, vIgora ainda neste País a Lei do Che­
que, resultado da Convenção de Genebra. 
Estabelece a lei que os cheques têm validade 
por trmta dias, na praça onde são emitidos 
- mas uma SImples circular do Ministério 
de Economia neutralIza o texto legal e a Con­
venção de Genebra, que o Brasil subscreveu. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Fer­
nando Santana, por um minuto. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB -
BA. Sem revisão do orador) - Sr. PreSi­
dente, Sr" e Srs Congressistas, a Associação 
dos Empregados da Interbrás, em documento 
sucinto, presta importantes informações ao 
Congresso e ao povo brasileiro 

É -evidente que essa política de extinção 
de empresas deve ter um limite. A Interbrás, 
por exemplo, durante 14 anos de atIvidade, 
movimentou 27 bilhões de dólares e obteve 
lucro acumulado de 205 mtlhões, aumentan­
do as possibIlIdades de rendimento da Petro­
bIás e também dos seus aCIOnistas. Basta di­
zer a V. Ex' que a segunda maIOr exportadora 
no Brasil,. que dizem ser a Cotia, exporta, 
em um ano, o que a Interbrás exporta em 
um mês. A nosso ver, empresas eficientes 
como esta, empresas que têm grande lucrati­
vidade não deveriam ser privatizadas. 

Sr. PreSidente, há muitas empresas que po­
dem e '!1evem ser pnvatizadas. O Banco Na­
CIOnal de Desenvolvimento Econômico esta-



IXOO Ouarta-feira 4 

tizou mais de 540 empre~a~. Por quê? Porque 
o !>etor pnvado tomava dmhelro emprestado. 
não tinha capacidade de genr a empresa, o 
banco tornava-se seu maior aClOm~ta c. con­
sequentemente, tinha de a~,uml-Ia E~~as 

540. portanto, podem ,er devolvida, aos em­
pre,áno~, como outras também da ,irca que 
,e pode wnslderar pública Mas se segU1rmo~ 
de qualquer modo na fllosojJa da de,dta­
tização poderemo~ cair no perigo da desna­
cionalização total. 

Peço. por tlm, Sr. Presidente, a transcnção 
do documento a que me refen no início deste 
pronunciamento. 

DOCUMENTO A QUF. SE REFERE 
O ORADOR 

ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DA 
INTERBRÁS ESCLARECIMENTO 

À POPULAÇÃO E AO 
CONGRESSO NACIONAL 

A Petrobrás ComércIO InternacIOnal S.A 
- Interbrás, subsidiária da Petrobrá,. fOl ex­
tinta pela Medida Provisôna n' 151, a ser 
apreciada pelo Congresso Nacional. no prazo 
da lei A extmção da Interbrá., foi mserida 
dentre uma série de medidas adotada, pelo 
Governo Federal como forma de .,anear a 
desgastada economia do País. 

O, empregados da lnterbrás, como toda 
a sociedade. e~tão preocupado'i em devolver 
à economia a estabilidade há muito perdida. 
Não ob.,tante, os empregados da Interbrás 
foram tomados de ,urpresa ao verem sua 
Companhia defimda como "deficitána" ou 
"inútil", (.omo JustIficativa a .,ua extinção 

A extinção da Interbrás não trará qualquer 
benefício à recuperação da economia do País 
ou a sua população, muito pelo contrário, 
será uma providência onerosa aos cofres pú­
blicos 

A Interbrás não é uma empre,a deficitária 
e nunca o fOI. Nunca repre,entou um peso 
para os cofres públicos. dos quai" alIãs, nun­
ca se :,ocorreu. Pelo contrário, em plena cnse 
cambial de 19R2. a Interbrás manteve ,ua cre­
dibilidade no mercado íinanceiro internacio­
nal a ponto de captar recursos e repa"á-Io'i 
ao Banco Central. como forma de ,ocorrer 
05 cofre, públicos. 

A Interbrás sempre gerou seus própnos 
recur,os para sua manutenção e pagamento 
de suas dC5pesas obtendo um lucro acumu­
lado de US$ 205 mJ1hõe'i dm, qUaiS pagou 
Dividendo,. da ordem de US$ 78 milhõe, 
Aliás, a Interbrás ,empre apre'ientou lucros 
em seus balanços. contribUindo para o lucro 
da Petrobrás e dividendo, para ,eu~ aclOOlS­
tas. Sem, balanços e conta, ,cmpre foram con­
teridos e aprovado, ,em restnçõo.', por audi­
tores mdependente, e pelo Tnbunal de Con­
ta, da Umão. 

Nos seus 14 anos de atividade. a empresa 
movimentou US$ 27 bilhões em operações 
de venda, no comércio exterior. comercia­
lizando. hOje. com 92 paí,es. preferencial­
mente com mercados e,tratégicos de difíCil 
'acesso ao produtor naCIOnal sem o apoio de 
uma trading de grande porte. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O porte da Interbrás pel mite uma atuação 
no mercado internacional em condições de 
compdlr com os megaconglomerados e/ou 
olIgopólio'i e'itrangelros que dominam grande 
parte do comércIO, podendo desta forma de­
fender pnontariamente os mtere'i,e'i dos pro­
dutores nacionai, diante dm, intere"e, mdivl­
dUaI~ daquele, gigantes do comércIO, daí 'iua 
eVidente utihdade. 

Para se tcr uma Idéia do porte da lnterbra" 
ba'ita dizer que ela tatura por mt's mUi; do 
que a segunda trading do ranking naCIOnal 
fatura anualmente 

I,so demonstra cabalmente a efiCiência da 
companllla e a competênCia de ,eu corpo de 
empregados, que trabalha com ,enedade e 
dedicação, não 'ie enquadrando portanto no 
e<;pínto 4ue norteou a medida 

A lnterbrá, não tem nenhum tipo de ,UbSI­
dio e,pecíÍlco Compra no mercado hVlc e 
vende na mai~ acirrada competlção interna­
cional e. portanto. tendo Sido lucrativa du­
rante 14 anos 't!gmdos, não pode ,er c1as,ih­
cada dI;! mfIcientc:. 

A extinção da Interbrás crianí. enfim. uma 
lacuna 'no com':rciu extenor braslklro difíCil 
de ser preenchida. com prejuízo, evidentes 
para a economia nacional e ónw, imedIatos 
aos cotres púhhcos devido a liquidação de 
seus atIvos real' a preço, aviltados pelas cir­
cunstãncIa, que sua extmção imporá 

Em Vl'ita de todo, estes tatos torna-se dIfícil 
entender as razões que levaram a decidir-,e 
pela extinção de uma empresa que. por ,ua 
expenêncla e competênCia. é patrimônio da 
população e do País, detendo atlvo'i tangíveis 
de mai, de US~ 600 milhõe,. tora u tundo 
de comércIO de valor incalculéivel. mormente 
uma vez que a Lei da'i S.A. prevê outras 
alternativas mtidamente, menos onernsa~ pa­
ra os cofres púbhcos e portanto para o contri­
buinte. 

Em decorrência do trabalho que vem de­
senvolvendo ao longo desscs anos, os empre­
gados da Interbrás habituad()~ que estão a 
lIdar numa economia de mercado, não podem 
deixar de c:stranhar ,ua extinção. quando 
existem outras alternativa, claramente viá­
veis em face do comprovado valor comercial 
da companhia e. ainda ma", quando se ven­
fica que a política declarada do atual governo 
pa~sa pela "mtegração competitiva" do País 
na economia mternacional sendo certo que 
a lnterbrás é um poderoso instrumento para 
atingir e'i'ie objetIvo. 

RIO de Janeiro. 20 de março de 1990 
A Diretoria 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nel­
ton Friedrich 

O SR. NELTON FRIEDRICH (PSDB -
PRo Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
PreSidente, Sr" e Srs. Congressistas, a agri­
cultura não pode ficar estagnada. em razão 
de ação. omissão ou imperícia. resultante do 
Plano Collor. Devem os tecnocrata~ com­
preender. de uma vez por todas e a bem do 
brasiL que a realidade é mais rica. escapa 
e transborda de seus falíveiS modelos econo-
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métncos. que quantificam. mas não quahh­
caJl}. a complexidade do social 

E em nome do Bra.,il real que venho a 
e'ita trihuna desafiar o óbvIU e lembrar ao, 
czare, da COI,a públIca a eXI.,têncIa de atlvi­
Jade," comu a agrícola. que têm, por força 
da natureza, um tempo certo para () plantIO 
t: para a colheita, não podendo esperar mdefI­
mdamente pela compreen.,ão desta questão 
ckmentar. por parte dos mandantes do dIa 

É clamorosa a situação como a da Coope­
rativa Agropecuána Mourãoense Ltda. que 
cungrega, no Parana, mais de 42 mil a,wcia­
dm.. t:~tando ,em recursos para a colheita e 
a helra de dificuldades SOCiaiS. tenho feitu. 
at~ o momento sem suce"o. numerosos pt:di­
dos de pré-EGF e de EGF. para que os pro­
dutores rurais po"am colher as suas safras. 
A Coopt:rativa Agropecuária Mourãoense 
Ltda remeteu telex. neste sentido, ao PresI­
dente da Repúhlica e ao, Mmi,tro, da Econo­
nua c da Agricultura 

b, o seu conteúdo: 

"Até o presente momento. não tive­
mo, quaisquer medidas. dentro do atual 
plano de e.,tahilidade económlca. que 
viesse contemplar a agricultura Como 
Vossa Excelencia, Já afirmou. a agncul­
tura não pode e"perar para plantar. O 
tempo não espera, também a colheita 
não espera. E hOJe, al':m da definição 
do plantio do trigo. temos que definir 
os recursos nece.,sários para a colht!lta 
da, lavouras de verão, safra R9/90, que 
está em pleno desenvolvimento - 'iOja, 
algod<lo, milho. arroz. etc. 

O, cotonicultores não têm recursos 
para pagar os bóias-frias para colher o 
algodão, da mesma forma não eXIStem 
recursos para pagar a colheita e o frete 
das lavouras de 'Oja. milho e outras. Não 
podemos parah.,ar a colheita. pem quc. 
como dissemo" o tempo mio espera. A 
comerCialização está totalmente parah­
sada 

Torna-'ie impenoso. Sr PreSidente. 
que se libere recursos para a colheita. 
até que a comercialização ~e normalize. 

ASSim sendo. vimO!. wlicitar de Vossa 
Excelência a hberação urgente de pre­
EGF e EGF. para que os produtores po,­
~am colher sua safra, Já ca~tigada pela 
<;eca, reduzindo ,ensivelmente a produ­
tlVldade 

O colapso do campo já e total. Esta 
cooperativa. que congrega maIS de 
42 000 produtores rurais está ,entindo 
a ameaça de revolta por parte dos produ­
tores, com o fechamento de estrada, e 
de e,tabeleclmentos bancá nos. nesta ho­
ra amarga por que pa~samm,. 

Sugerimos que se liberem recursos de 
pré-EGF para fazer face à colheita, em 
torno de Cr$ 60,00 por arroba de algodão 
colhido e Cr$ 50.00 por saca de soja e 
milho colhido e, juntamente. que se lIbe­
rem o, recursos de EG F. suficientes para 
aguardarmos a comercialização paralisa­
da 
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Se isso não for feito de Imediato, cor­
remos até o risco de uma convulsão no 
campo" 

É da maior urgênCIa a feItura do degelo 
tecnocrátIco sobre a agncultura brasileira, 
que não pode esperar Os produtores rurais 
preCIsam, e Já, da liberação dos recursos blo­
queados pelo Banco Nacional de Crédito 
Cooperativo e da imediata autorização do 
serviço de compensação, através do Banco 
do BrasIl. 

É de urgência urgentíssima a liberação da 
pré-EGF e da EGF, para as cooperativas 
agropecuánas e dçmais agentes, que interme­
dIam a aquisição de produtos agrícolas, bem 
como a lIberação do VBC para o plantio do 
trigo, a fIm de que os agncultores possam 
preparar a terra e adquirir sementes e os insu­
mos necessários para a próxIma cultura de 
inverno. 

Alerto o País ainda para o fato de que 
os produtores rurais, que fizeram emprésti­
mos através da Poupança Verde, não têm 
como pagá-los, em face da taxa inflacionána 
de 87%, registrada entre 15 de fevereiro e 
15 de março próxImo passado. 

Tenho clamado no deserto. Venho dirigm­
do correspondência ao presidente do Banco 
Central e aos Ministros da Economia e da 
Agricultura e, também, à Comissão de Agn­
cultura da Câmara dos Deputados, com a 
qual espero contar, neste esforço de pressão, 
para que as devidas provIdênCIas sejam toma­
das, objetivando exigir do poder públIco, em 
nome da cidadama, o respeito merecido por 
quantos trabalham na terra e produzem no 
campo, que não podem e não vão vIver de 
esperanças na terra das esperanças sempre 
renovadas e nunca concretizadas. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência vai dar a palavra às lIderanças 
políticas da Casa 

Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Amaral Netto. 

O SR. AMARAL NETTO (PDS - RJ Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs 
Senadores e Srs. Deputados, todos nós assis­
timos, ontem, ao programa do PMDB Que­
ro deixar bem claro que não vou tratar de 
pessoas, como os grandes amigos Ibsen Pi­
nheuo, Líder do PMDB, e Ulysses Guima­
rãres, ex-candidato à PresidênCIa da Repú­
blIca e PresIdente do PMDB, mas do slogan 
usado durante todo o programa. "o PMDB 
defende você". 

Serão poucas palavras, apenas as neces­
sárias para provar que se trata de uma men­
tira. E vou provar como? O que é o PSDB, 
em sua maIOria absoluta? É alguma coisa reti­
rada do corpo do PMDB que se tornou inde­
pendente, mas é a mesma coisa 

Portanto, os dOIS são responsáveis por mUI­
tas cOIsas Nunca defenderam o povo São 
responsáveis pelo Governo Sarney, pelo Pla­
no Cruzado, pelo Plano Bresser, pelo Plano 
Verão e por tudo aquilo que levou o País 
a adotar o Plano Collor. 

Portanto, quando se diz que "O PMDB 
.defende você", está-se dizendo uma inver-
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dade cruel, pois o PMDB, desde que assumiu 
o governo, não fOI outra cOIsa a não ser o 
destruIdor, o liquidante do povo. Assim, não 
tem moral para falar em defender o povo 
aquele que patrocinou tudo o que aconteceu 
no Governo Sarney, inclusIve 45 mil viagens 
ao extenor. 

Costumava dIzer, na época, que o PresI­
dente Sarney, da Janela do Palácio do PIa· 
nalto, acenava para o Presidente Ulysses GUI­
marães, na Câmara, e perguntava. "Posso 
ir ao banheiro?" Era verdade. 

Era o PMDB que designava os Ministros, 
que era, enfIm, o dono do Governo. Agora, 
vem dizer a nós, que sempre fomos oposição, 
que não transIgimos, que ele, PMDB, é que 
defende o povo? 

Se isso é defender o povo, não quero esse 
denfensor nem para o meu maior Immigo 
Quem tem amIgos como esse não precIsa de 
mimigos O povo não precisa procurar inimi­
gos, porque Já os tem: o PMDB O PMDB 
arvora-se hOJe em crítIco arrasador do Plano 
Collor, da mesma forma que fOI o defensor 
do Plano Cruzado. Naquela época eu disse 
que do cruzeiro ao cruzado, passando pelo 
cruzágio, tínhamos chegado ao cruz-credo. 
Essa é a verdade. Não há moral no PMDB 
para dizer: "O PMDB defende você". Não 
defende, nunca defendeu e mUlto menos o 
está fazendo agora. 

Por ISSO, Sr. PreSIdente e Srs. Congres­
sistas, trago a palavra da minha bancada para 
dIzer, mais uma vez - hOJe conversei com 
o líder, pois já haVIa conversado com o PresI­
dente na quinta-feIra, para melhorar no pos­
sível o Plano Collor - que vamos fazer tudo 
para corrigir as mjustIças contIdas no Plano. 
Nenhum plano dessa envergadura poderia 
deixar de ter mjustIças. Quem gerou tais in­
Justiças, bem como o Plano Collor foi o 
PMDB, não fomos nós. O PMDB fOI aquele 
que quase levou o País à guerra civIl, que 
desentrosou e anarquizou tudo. Eu não usa­
na outras palavras, porque não são parlamen­
tares, mas digo que o PMDB não tem o dIrei­
to de usar esta frase: "O PMDB defende vo­
cê." vai defender assIm "no dIabo que o car­
regue" 

Quero dizer a V. Ex' que nós, do PDS, 
estamo~ tentando defender o povo, o que 
é difícil, tal a situação em que o PMDB o 
deixou. Todos os atuais governadores - es­
capa apenas o Governador Álvaro Dias, pois 
o resto foi condenado pela população do Bra­
sil mteiro - foram eleitos pelo estelIonato 
do Plano Cruzado, que nunca foi plano, mas 
mero congelamento, mera tapeação para o 
povo votar no PMDB. 

Repito. o PMDB não tem moral para dizer 
que defende o povo. O PMDB defende aqui­
lo que mteressa a ele e não ao povo. Quem 
defende o povo é quem fala a verdade, é 
quem diz: vou fazer, e faz; não vou fazer, 
e não faz. O PMDB precIsa tirar a máscara 
é ingressar na realIdade, que não é a de um 
baile de máscaras, como tem vivido até hoje. 
Precisa ter coragem de definir-se e, em se 
definindo, reconhecer que encampou o pas-
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sado. Não é só dizer que está defendendo 
o povo. Como é que defendeu o povo antes~ 
Deus me lIvre e guarde! 

Por isso, Srs. Senadores, Srs. Deputados, 
aqui fica a mmha resposta ao dístico do 
PMDB mostrado no progrma ontem: "O 
PMDB defende você." O PMDB deíende é 
ele mesmo, e ollie lá! 

O Sr. Robson Marinho - Sr. Presidente, 
peço a palvra pela ordem, na condição de 
Líder da bancada do PSDB. Na medida em 
que o nosso partido foi citado pelo ilustre 
orador, solicitaria a V. Ex" permIssão para 
dIzer que, ~e o Ilustre Deputado Amaral Net­
to . 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
PreSIdênCIa pede a compreensão de V.Ex' 
já estamos no horário em que os Líderes usa­
rão da palavra. Para não tolher a palavra 
de V. Ex', mas respeitando também a ordem 
de mscrição, a PreSIdência ~olicita-lhe que 
se inscreva. 

o SR. ROBSON MARINHO - Sr. Presi­
dente, solicito a minha Inscrição 

O Sr. José Tavares - Sr. PreSIdente, peço 
a V. Ex' que também faça a mmha inscrição 
como Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao Deputado Plínio Arru­
da SampaIO, que falará pelo PT. (Ausente.) 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Concedo a palavra ao nobre Líder Brandão 
MonteIro. 

O SR. BRANDÃO MONTEmO (PDT -
RJ Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Congressistas, em nome 
da Liderança do meu partIdo, quero mani­
festar o nos~o regozIJo especial pelo Ingresso 
em nossas fileiras de uma das fIguras mais 
importantes, mais respeitadas, mais queridas 
por todos, que é nossa colega Cristina Tava­
res, Deputada por Pernambuco. Queremos 
dar-lhe as boas-vindas e desejar-lhe, no nosso 
partido, todo o espaço do mundo, pois sabe­
mos que, em Ingre~sando na nossa legenda, 
ela só irá contribuir para o fortaleCImento 
do partIdo e das nossas posições democrá­
ticas. 

Sr. Presidente, não tenho procuração de 
outros partidos, nem falo em nome deles, 
especialmente do PMDB e do PSDB, mas 
não poderia furtar-me, nesta hora, nesta tn­
buna, a fazer algumas reflexões para que o 
Deputado Amaral Netto, Líder do PDS, pu­
desse, evidentemente, refrescar a memória. 
Não entro no mérito do programa do PMDB, 
nem da traJetóna do PSDB, que é recente. 
Todavia, evidentemente, não posso aceitar 
as Imprecações feitas pelo Líder do PDS a 
esses dOIS partidos que, na verdade, têm uma 
históna de luta em defesa da liberdade demo­
crática, de luta contra o autoritarismo. Mui­
tas das pessoas que compõem o PMDB e 
o PSDB estavam na trincheira contra o auto­
ntarismo, contra a ditadura, enquanto os 
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quadros do PDS e da Arena, nesta Casa, 
sustentavam a defesa da tortura (palmas) e 
encobnam o fim de vános brasileiros, inclu­
sive companheiros nossos, como o saudoso 
Deputado Rubem Palva O PMDB e o PSDB 
têm seus erros, como nós, do PDT, os temos 
Entretanto, não posso aceitar que figuras co­
mo Ulysses GUimarães, Miguel Arraes, Má­
rio Covas possam ser confundidos com aque­
les que sempre foram Immigos do povo, que 
fraudaram Índices de aumento salarial (pal­
mas), que "comeram" sobretudo os índices 
da inflação, que justificavam a venda deste 
País ao capital internacional, que fizeram a 
dívida externa. Até 1983, dos 100% da dívida 
externa debitados ao País, só 23% aqUi in­
gressaram. E o povo brasIleiro paga os 100% 
Queria relembrar toda essa trajetória da nos­
sa vida, porque eu também fIz parte dos qua­
dros do MDB Na hora em que todos lutáva­
mos contra a ditadura, as opções eram MDB 
e Arena A primeira opção era a daqueles 
que logo se integraram, ajudaram o golpe 
de Estado e, na Assembléia Nacional Consti­
tuinte, votaram contra nas questões centrais 
e hOje, por mteresses de aluguel de sigla, 
votarão diferente, porque estão sob a égide 
de fazerem parte do atual Governo. Até gos­
taria de ver as posições do Deputado Amaral 
Netto, em mUitas das questões que S. Ex' 
comandou votação contrária na Constitumte. 
Agora, docemente convencido, votará pelo 
interesse do Governo. Essas questões têm 
de ficar claras, têm de ser mUito bem coloca­
das para a oplmão pública braSileira. 

Cada vez que leIO este pacote econômico 
maiS me convenço da sua mconveniêncla. Ca­
da vez que o exammo de forma global, maiS 
me convenço de que é um pacote contrário 
aos interesses do povo brasIleiro. É um paco­
te para internacionalIzar a economia braSI­
leira e liquidar com as estatais Não adianta 
discutir se se aumenta a poupança ou se dimi­
nui-se o over. A questão central em jogo é 
a cidadama brasileira, é o País; enfim, são 
os mteresses da nossa Nação Esse plano, 
evidentemente, busca liqUidar a Nação brasi­
leira e entregá-la aos seus algozes já conhe­
cidos. Com muita habilIdade este pacote con­
segue colocar, na Emenda n" 155, art. 15, 
aquilo que, como dizia o nobre Deputado 
Oswaldo Lima Filho, há mais de 15 anos era 
reclamado pelo Sr. Henry Klssmger, qual se­
ja, a falênCia das estatais brasIleiras. Isto não 
foi colocado no bOJO nem no corpo das medi­
das de pnvatIzação, mas significa, na verda­
de, a medida de mternacIOnahzação da eco­
nomia brasileira 

Começando a viver um processo grave e 
agudo de recessão, empresas estão-se que­
brando Voltei há pouco de Volta Redonda 
e verifiquei a situação calamitosa daquela ci­
dade em função de que a Companhia Side­
rúrgica Nacional não teve recursos, nem o 
Governo os liberou, como o fez para a micia­
tiva privada, para pagar os salários dos seus 
trabalhadores. Fizeram, agora, sim, um ra­
teio de OIto mil cruzeiros para pagar a cada 
funcionário da CSN. A situação é extrema­
mente explOSiva e grave Trata-se de uma 
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cidade que vive em torno daquela compa­
nhia, que, paulatmamente, vem sendo liqUi­
dada pelos interesses de grupos que perma­
necem no Governo e querem entregá-la ao 
capital mternacIOnal 

VI, hoje, com profunda tristeza, na Comis­
são de Trabalho, as presenças dos Srs Rogé­
rio Magn, João Santana e Eduardo Teixeira 
Fiquei extremamente preocupado em virtude 
do grau de mcompetência e de desconheCI­
mento da admmistração públIca do País que 
esses senhores demonstram. (Palmas) A m­
competência é absoluta Sequer conhecem o 
valor numénco da folha de pagamento dos 
funcionários da PrevidênCia Social, de quan­
tos empregados serão demitIdos Nada co­
nhecem Q Magri pateticamente afirma que 
o trabalhador não terá perda salanal; que 
faz o repto - e é o repto que quero aceitar 
O trabalhador terá perda salarial 

Espero que, diferentemente da Sr' Zélia, 
que orientou o povo brasIleiro para colocar 
o dmheiro no over; diferentemente do SI. 
Collor, que disse que não haveria feriado 
bancáno; que não mexena na caderneta de 
poupança; que Lula ma mvadlr a casa das 
pessoas e dividir o quarto, ina acabar com 
a poupança; que somos radicaiS; diferente­
mente de tudo ISSO, espero que o SI. Antomo 
Rogério Magn cumpra o compromisso. E eu 
aceito a réplica e o desafIO, se S. Ex' tiver 
alguma credibilIdade para com este País de, 
no momento em que se comprove a perda 
salarial, renunciar ao Ministéno do Trabalho. 
(Palmas nas galenas ) 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
PreSidência soliCita às galenas, por gentileza, 
que não se mamfestem Apenas os Srs. Depu­
tados e Senadores poderão fazê-lo 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Plí­
nio Arruda Sampaio. 

o SR. PLINIO ARRUDA SAMPAIO (PT 
- SP) - SI. Presidente e Srs Congressistas, 
venho a esta tribuna, em nome da Liderança 
do meu partido, chamar a atenção dos colegas 
para um problema da maior gravidade. 

Esta Casa não faz outra coisa senão girar 
em torno das medidas provisónas. E tem de 
ser assim, pela gravidade delas. As medidas 
provlsónas constituem um mstituto jurídiCO 
novo, que importamos da legislação dos paí­
ses avançados do Primeiro Mundo. Foi intro­
dUZida na legislação desses países para aten­
der à complexidade da vida moderna e dotar 
o Executivo de meIOS rápidos para intervir 
em conjunturas inesperadas e adversas. Mas, 
'o mstItuto opera, na Europa, em um contexto 
político distinto do nosso País. 

Primeiramente, a Itália, a França, a Espa­
nha e Portugal-onde as medidas provisórias 
estão estatuídas na Constituição e de onde 
buscamos os elementos para construir o nosso 
mstituto - são países parlamentaristas, nos 
quais o governo depende do Legislativo. 

Em segundo lugar, todos eles são países 
estruturados pohticamente, com partidos de 
quarenta, cinquenta e até setenta anos, com 
eleitorado politizado e sociedade civil organi-
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zada e atuante. Quanto a nós, somos um país 
que apenas micIa um processo de construção 
democrática. 

Vejam, meus colegas, o absurdo que esta­
mos Vivendo: estamos votando medidas pro­
Visórias sem havê-las regulamentado median­
te lei complementar, como determina a Cons­
tituição. Não há norma a respeito da matéria 
que pode ser objeto de uma medida provi­
sóna; não há norma sobre a possibilidade 
de retirada de uma medida proVisória en­
quanto a mesma está sendo discutida pelo 
Congresso; não há norma reguladora da pos­
sibilidade de substituir uma medida provi­
sória durante o processo de sua discussão no 
Congresso Nacional; não há dispositivo que 
diga da possibilidade de, mediante medida 
provlsóna, alterar-se uma dotação orçamen­
tána; fmalmente, não há possibilIdade de se 
impedir_que uma medida provisória seja re­
pe~a tantas e tantas vezes quanto o Execu­
tivo queira, se o Congresso deixar de votá-la 
no prazo de tnnta diaS. 

Chamo a atenção dos colegas para o fato 
de que a medida provisória, uma vez editada, 
produz efeitos de lei Portanto, cria situações 
irreversíveis, castra nosso mandato. O poder, 
que nos demos a nós mesmos, como Consti­
tuintes, está sendo corroído por medidas pro­
Visórias sem propósito, medidas provisórias 
que ferem claramente a Constituição. Isso 
signifIca, Simplesmente, que as medidas pro­
visórias estão afunilando o espaço da demo­
cracia. 

Vim a esta Casa para votar leiS, não para 
referendar decretos. Vim a esta Casa, depois 
de uma luta democrátIca, para termianr com 
o decreto com força de lei. Não vim a esta 
Casa para estar diante de situações irrever­
síveis. Vou dar um exemplo Srs. Congres­
sistas. 

Uma das medidas provisórias editadas re­
centemente instituiu uma figura legal, tipifi­
cou um crime Com base nesta tipificação, 
pessoas foram presas e apresentadas como 
criminosas à opinião pública Dias após, o 
PreSidente retIrou a referida medida provi­
sóna Pergunto: e o dano moral causado pela 
pnsão na reputação da pessoa que foi presa 
e apresentada como criminosa à sociedade? 
Dano Irreversível. Dano irreparável. 

Como fica o Congresso Nacional diante 
disso? 

SI. Presidente, Srs. Congressistas, quero 
fazer desta tribuna um apelo ás Lideranças 
para que coloquemos em pauta, com urgên­
Cia, os projetos regulamentando a medida 
provisória que estão tramitando nesta Casa. 
Um deles, do Deputado Nelson Jobim, tem 
o aval da Ordem do Advogados do Brasil; 
um outro, de minha autoria, baseia-se em 
estudo que minha assessoria faz a respeito 
da matéria. 

Alerto os colegas para evitar possíveis 
equívocos, sobre o fato de que não dispomos 
de regulamentação legal sobre a medida pro­
visória. A Resolução n° 1, ditada pelo nobre 
Senador Nelson Carneiro e aprovada pelo 
Congresso, a partir do trabalho de uma co­
missão composta, entre outros, pelos Sen.a-



AbrIl de 1990 

dores Afonso Arinos e Cid SabóIa de Carva­
lho e pelo Deputado Nelson Jobim, da qual 
também eu fazia parte, dIscIplIna apenas a 
tramitação da medida provisória nesta Casa. 
Não tínhamos competêncIa legal para regula­
mentar o instituto, porque ISSO depende de 
uma medIda complementar e por ISSO a Reso­
lução n" 1 é apenas procedimental 

Quero apelar aos meus colegas no sentIdo 
de se fazer aqui um movImento para colocar 
em pauta esses projetos. A menos que esteja­
mos dispostos a aceitar que a nossa perma­
nência nesta Casa seja apenas para referen­
dar atos do Executivo, a votação dessa leI 
complementar constitui matéria de urgêncIa 
urgentíssima. 

Chamo a atenção de todos para o fato de 
que não estou assummdo, nesta hora, nenhu­
ma postura partidansta. V. Ex's podem notar 
que não estou falando a respeito do conteúdo 
de nenhuma das medidas provisónas que o 
Governo enviou ao Congresso Por isso, que­
ro dirigir-me especialmente aos Deputados 
que se somam hoje com o Governo e que 
poderão formar amanhã na Oposição. PrecI­
samos, todos nós, Governo ou Oposição, 
contar com institUIções sólidas, adequadas, 
eficazes, que nos permitam a alternância no 
poder e que nos garantam, em qualquer hIpó­
tese, o pleno funcionamento da democracia. 

Fica o apelo: façamos um esforço para 
aprovar, agora, já, uma regulamentação que 
impeça o arbítrio. Arbítno que, na verdade, 
começou quando o Presidente José Sarney 
decidiu governar com medida provis6rias e 
que continua agora, de uma forma, porém, 
mutlO mais grave e ameaçadora, com o Presi­
dente Collor 

Era o que tinha a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Iram SaraIVa) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Leo­
nel Júlio, pelo PPB de São Paulo. 

O SR. LEONEL JÚLIO (PPB - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's 
e Srs. Congressistas, o jornal O Estado de 
S. Paulo, de hoje, na sua primeira página, 
retrata triste quadro: "Escolas vão desobe­
decer ao Governo" 

"Os proprietários das escolas particu­
lares de São Paulo deCIdIram ontem des­
respeitar a Medida Provlsóna n" 176, que 
controla a cobrança das mensalidades." 

Também o jornal Folha de S. Paulo regIs­
tra: "Escolas não seguem a lei de mercado" 

Sr. Presidente, estou enviando ofício ao 
Exm" Sr. PreSIdente da RepúblIca, nos se­
guintes termos: 

"Exm". Sr. Presidente Fernando Co­
llor de Mello, solicito a V. Ex' imediata 
intervenção nas escolas particulares. O 
assunto é muito sério Há necessidade 
de que V. Ex' coíba os abusos que vêm 
sendo praticados por essas mstituições. 
Devem ser proibidas as cobranças repe­
tidas de matrícul~, todos os anos, para 
o mesmo aluno. E claro que, nas férias, 
não podem ser cobradas as respectivas 
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mensalidades. E ainda mais, o aumento 
das mesmas deve ser baseado em índIces 
percentuais de saláno mínimo. Sabe V. 
Ex'., Sr. Presidente, que o aluno é coagI­
do a procurar escolas particulares, por 
não ter opção. Como o Governo não 
tem condIções de atender a toda a de­
manda escolar, deve fiscalizar com maior 
rigor 

Certo de merecer a valIosa contribUI­
ção de V. Ex' 

Subscrevo-me com apreço e conside­
ração" 

SI. Presidente, para termmar, quero dizer 
que há um outro ofício dirigido ao SI. Presi­
dente da República, do qual contraímos o 
seguinte: 

"Há necessidade urgente de V. Ex' 
convocar a Sunab para saber se a mesma 
tem autonzado majorações de preços de 
produtos de primeira necessidade Sabe­
mos que V. Ex' proibiu o aumento abu­
sivo de preços e que estes produtos fo­
ram tabelados Hoje vários jornaIs regis­
tram o grave acontecImento. Cabe a V. 
Ex' tomar prOVIdências enérgicas a esse 
respeIto. " 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Aldo 
Arantes, pelo PC do B. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
Sr" e Srs Congressistas, quero reafirmar as 
preocupações levantadas pelo Deputado Plí­
mo Arruda Sampaio, que falou pela Lide­
rança do PT, e dizer que nós, do Partido 
Comunista do Brasil, mamfestamo-nos cate­
goricamente contra a adoção das medidas 
provisórias durante os trabalhos da Assem­
bléia Nacional Constituinte exatamente por­
que considerávamos que a medida provisóna 
teria caráter de decreto-lei. 

Na verdade, o que está acontecendo é que 
o Poder Executivo se utiliza das medidas pro­
vis6nas sem qualquer critério e limitação, Im­
pondo a esta Casa uma enxurrada de medidas 
que Impedem que o Congresso Nacional cum­
pra sua missão específIca. 

Realmente, algumas medidas provisónas 
são ridículas, como, por exemplo, aquela que 
concede um carro ao vice-Presidente da Re­
públIca. Ora, isso é brincar com o Congresso, 
é Impedir que esta Casa se volte para as ques­
tões fundamentais do País. 

Está estabelecido na Constituição que a 
medida proVIsória deve tratar de questões re­
levantes e urgentes, e o Governo não está 
adotando esse critério de urgência e relevân­
cia. 

Assim, cabe a este Congresso analisar de 
forma séria essa questão para que, por omIs­
são, não sejamos comventes com a atitude 
do Executivo, que, na verdade, visa a atrope­
lar a atividade do LegIslativo. 

SI. Presidente, Srs. Congressistas, quero 
levantar uma outra questão que considero 
da maior relevânoia. Discute-se demorada-
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mente acerca da reforma monetária e de algu­
mas questões tópicas do chamado Plano Co­
llor, mas não se discute a estratégia de fundo 
desse pacote. Essas medidas visam a quê? 
Qual o sentido estratégiCO da política econô­
mica proposta pelo SI. Collor de Melllo e 
em início de implantação neste momento? 

Srs. Parlamentares, o Sr Collor de Mello 
disse aqui que o objetivo fundamental da sua 
política era a modernização do País através 
da desestatização e da abertura do Brasil aos 
capitaIS estrangeiros. 

Ora, é sabido que a política adotada pela 
ditadura mIlitar fOI de abertura aos capitaIS 
estrangeiros, e, muito longe de resolver os 
problemas de abertura aos capitaIS estran­
geiros, e, muito longe de resolver os proble­
mas estruturaIs deste País, isto aprofundou 
o caráter de dependência da nossa sociedade. 

O maIs grave, SI. Presidente, é que se pre­
tende adotar esta política através de medida 
provis6ria, que dá um verdadeiro cheque em 
branco ao Poder Executivo para vender qual­
quer empresa estatal estratégica para o de­
senvolvimento do País, a não ser evidente­
mente aquelas que a própria Constituição im­
pede, como também a Petrobrás, por uma 
comissão instituída pelo próprio governo e 
por licitação feita por empresas particulares, 
passíveIS do processo de corrupção - vender 
a preço de banana o patrimônio do povo bra­
sileiro E mais, Srs Congressistas, esta me­
dida permite a conversão da dívida externa 
em ações das empresas estataIs. Trata-se, to­
davia, de uma díVIda externa Ilegítima, espú­
ria, criada pela manipulação das taxas de ju­
ros dos banqueiros internacionais. 

O Sr Presidente Collor de Mello, que veio 
a público dizer que seu pacote se voltava con­
tra os interesses dos poderosos, não tomou 
qualquer medida contra os banqueiros inter­
nacionais, não suspendeu o pagamento da 
dívida externa. Pelo contrário, assegura, 
através de Medida Provisória, a conversão 
da díVIda externa em capItais de nsco não 
cai do céu. Ela reflete os interesses da grande 
burguesia mundial, do capital norte-ameri­
cano. 

Tenho a aqui um documento chamado 
"Santa Fé 11", a estratégia do governo Ro­
nald Reagan para a América Latina O docu­
mento, em relação à dívida externa, deverá 
ser utilizado pelo governo norte-americano 
para redefinir e recriar um processo de transI­
ção econômica para a América Latina. Se­
gundo ainda o documento, a conversão da 
dívida permite aos investidores estrangeIros 
e naclOnms comprarem os débitos a preços 
de acordo com o mercado. E diz cinicamente, 
o que todos nós estamos sabendo: que a con­
versão da dívida em capitais de risco signifIca 
a possibIlidade de compra das empresas esta­
tais com um deságio de 70 a 80%. 

Quero, em nome da Liderança do PC do 
B, manifestar nosso repúdio a essa política 
antinacional e ao caráter recessivo do pacote 
Estamos apresentando emendas que envol­
vem: a suspensão do pagamento da dívida 
externa; a redefinição dos limites de saques 
das cadernetas de poupança; sobretudo a pro-
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teção a05 funcIOnários que serão jogados no 
olho da rua e au~ trabalhadores que serão 
conduzIdos ao desemprego por essa política 
recessiva; que garantam emprego aos traba­
lhadores 

Não podemos ser coniventes com a política 
autorItária do Sr Collor de Mello. que se 
julga um condottiere, que se julga um rei e 
o dono da verdade Não. O Sr Collor de 
Mello formulou sua~ propostas. Cabe agora 
ao Congresso NacIOnal. eleito pelo povo, fa­
zer as alterações para formular uma política 
que atenda oos mteresses do povo brasileiro. 

o SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Ronaro 
Corrêa. 

O SR. RONARO CORRÊA (PFL - MG. 
Sem reVIsão do orador.) - Sr Presidente 
Sr" e Srs. Congressi~tas. ocupo neste mo­
mento o horário da Liderança reservado ao 
meu Partido. PFL, por designação de sua Li­
derança. para tecer algum. breves comentá­
rios a respeIto do programa do PMDB. leva­
do ao ar. na noite de ontem. vIa cadeia de 
teleVIsão. Esse programa mUIto se asseme­
lhou àqueles dos palanques eleitorais. nos 
melhores tempos do PMDB. quando exer­
ceu. num período longo da nossa história re­
cente. oposição ao governo Valendo-se de 
outro momento hl~tórico, com uma presidên­
CIa nova. recém-instalada. com menos de vin­
te dias no exercício de atividade presidencial. 
o PMDB. ontem. fez críticas madequadas. 
atingindo até as ralas da talta de elegância. 

Este não é o momento para nos dIvidirmos. 
a não ser aqui, no Parlamento. na hora de 
colocarmos nossa consciência e convicção re­
presentadas pelo voto. O momento é de en­
tendImento. de criarmos uma atmo,fera su­
praparttdária no sentido de levarmos o País 
ao seu verdadeiro destino. ao encontro de 
SUa nova reahdade. É preciso nos dIstanciar­
mos da CrIse que nos assola. nos empobrece 
e nos deIxa a todos indormidos. Desafortuna­
damente. na noite de ontem. o PMDB esque­
ceu-se de que teve oportumdade, nos últimos 
anos. através de pacotes e pacotes de sua 
autona. quando exerCIa a liderança e a posi­
ção majoritária. de tentar comertar os cami­
nhos do País e da sociedade. 

Não conseguindo, para infortúnio de todos 
nós. veIO ontem trazer no seu programa uma 
posição crítica. com depoimentos de pessoas 
nitidamente comprometidas. a discussão de 
maneira pouco razoável do programa do Go­
verno, posto com audácia posItIva, numa ho­
ra em que o mesmo PMDB reclamava da 
falta de coragem, de audácia e de autoridade 
do Presidente da República que antecedeu 
o atual. 

Encontrado um Presidente com audácia e 
coragem, veio o PMDB incriminá-lo e indi­
ciá-lo como responsável pelos momentos de 
dificuldade por que passamos. Nada mais 
compreensível do que o Governo que ora 
se instala. com toda uma eguipe procurando 
se reentrosar ou entrosar E natural que esta 
'presidência. esta admimstração, aqui ou ali. 
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encontre desvIOs e equívoco~. Ma~ é também 
natural e esperado que o Congresso Nacional 
contnbua para que o Governo reencontre seu 
caminho e realinhe aqUIlo que. por infeliCI­
dade. não tenha acertado. DeCIdidamente 
não é hora de críticas assemelhadas àquelas 
apresentada,. ontem. no programa do 
PMDB. reedltando os melhores temas do seu 
palanque quando fOI uma oposição grandi05a 
e sábia. Ontem não era dia de, através do 
Horário Eleitoral, fazer propaganda, fazer 
proselitismo, nu!" ano que coinCIdentemente 
é de eleições. E preciso colocarmos nosso 
patriotismo acima das facções partidárias mo­
mentâneas; é preciso. pela via da Constitui­
ção e das duas Casa, que compõem o Con­
gresso Nacional, nos darmos as mãos para 
encontrarmos o cammho para melhores dias. 

Deixo o registro, em nome do PFL. lamen­
tando a postura adotada ontem pelo PMDB. 
Pela grandlOsidade de seus homens, pelo con­
tingente de sua grande bancada, a maior ban­
cada que se assenta nesta Casa, é que vamos 
contmuar esperando do partido atitude ade­
quada ao momento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Rob­
son Marinho. pelo PSDB. 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - SI. Presidente, 
Sr" e Srs. Congressistas, o ilustre Deputado 
Amaral Netto. usando da palavra no horárIo 
de Liderança do PDS, desferiu contundentes 
críticas ao PMDB e ao PSDB. O PMDB por 
certo responderá às críticas que lhe 'foram 
dingidas, se assim o entender. Falo em nome 
da Liderança do PSDB, para repelir as afir­
mações feitas pelo ilustre Deputado Amaral 
Netto Ma, antes de fazê-lo quero dizer que 
é verdade, sim. que grande parte dos mte­
grantes da bancada do PSDB tem sua origem 
política no antigo MDB. Também é certo 
que bem poucos do PSDB tiveram sua orige 
no PDS. 

Não vejo nem legitimidade nem sinceri­
dade na fala do Deputado Amaral Netto, 
quando afirma que em política se deve dizer 
a verdade e defender os interesses populares. 
Por que não vejo sinceridade nas afirmativas 
do Líder do PDS? Porque S. Ex' foi um dos 
Deputados que votaram pelos cinco anos de 
mandato para o Prsidente Sarney. contra a 
vontade do povo. contra os interesses das 
camadas populares. (Muito bem!) 

Da mesma forma, Sr. PreSIdente, nenhum 
dos integrantes da bancada do PSDB formou 
com o "Centrão" nos trabalhos da Assem­
bléia Nacional Constituinte. E diga-se que 
o Centrão foi um bloco organizado para Im­
pedir os avanços sociais reclamados pela so­
ciedade brasileira. 

O ilustre Líder do PDS, Deputado Amara 
Netto, também fez menção ao Plano Cruza­
do. Respondo a S. Ex' dizendo que nós, do 
PSDB, não fomos os mentares daquele pla­
no. Aceitamo-lo como o melhor, naquele mo­
mento, para a reorganização da economia e 
a transferência de ganhos reais para os assala-
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riados deste País Se o Plano Cruzado não 
deu certo foi porque, a exemplo do Plano 
Collor, todo o gerencIamento do seu progra­
ma ficou na dependência de ações do Poder 
Executivo. E é exatamente aí que identifi­
camos erros e manifestamos nossas preocu­
pações com o programa de estabilização eco­
nômica proposto pelo Governo Collor 

Nós, do PSDB. entendemos que o Presi­
dente eleito tinha o direito e, maIs do que 
i~to, o dever de apresentar um programa eco­
nõmico, E o Pr~sidente assIm agiu. Cabe, 
então, a nós, do Congresso nacional. exer­
citar nos~as prerrogativas, aprovando. ~men­
dando ou rejeItando aquIlo que julgamos ne­
cessário, diferentemente do ilustre Líder do 
PDS, Deputado Amaral Netto. que foi um 
dos Líderes de partido que sugeriu aos Srs. 
Parlamentares que não apresentam emendas 
ao Plano Collor. S. Ex' defendeu que as 
emendas fossem levadas para o Presidente 
e para o Ministério como sugestões e não 
como prerrogativas do Congresso Nacional. 
Sugestões como essa do ilustre Líder do PDS 
tinham razão de ser na épbca da ditadura 
militar. que foi tão bem sustentada por S. 
Ex' nesta Casa. 

O pensamento do PSDB é de não abrirmos 
mão de nossas prerrogativas. Portanto. dire­
mos sim às medidas que julgarmos conve­
nientes para o País. como é o caso daquelas 
que dizem respeIto às reformas fiscal e mone­
tária. O PSDB fará as correções que julgar 
con~'ementes, como no caso do programa de 
privatização, em que não aceitamos nem a 
comissão formada pelo Executivo nem os 
prazos por ele estabelecidos. O PSDB dirá 
não a qualquer medida que tenha vício de 
inconstitucionalidade. 

Foi graças à ação do PSDB e de outros 
partidos que o SI. PreSIdente da República 
recuou, retirando as Medidas Provisórias nO' 
153 e 156 E, se dependesse de manifestações 
da Liderança do PDS, por certo o Sr. Presi­
dente não teria recebido oposição quanto à 
inconstItucionalidade dessas medidas. 

O Líder do PSDB. Euclides Scalco. asso­
mou ontem à tribuna para confirmar que o 
Presidente da República não pode transferir 
verbas de orçamento por decreto; para fazer 
isso dependerá de prévia aprovação do Poder 
Legislativo. 

Então, ilustre Deputado Amaral Netto. Lí­
der do PDS. esta é a posição do PSDB. que 
não deixa dúvldas, que mostra a sua afirma­
çâo e declara que estamos de olhos voltados 
para o interesse da Nação, procurando modi­
ficar disposições para sanar-lhes as inconsti­
tucionalidades, mas dando aquilo que enten­
demos essencial para a normalização da vida 
econômica deste País, Vimos, contudo, aler­
tando este Parlamento para isto: o êxIto ou 
o fracasso do plano depende de seu gerencia­
mento. É o seu gerenciamento que no, preo­
cupa, e este está reservado, única e exclusiva­
mente, ao Poder Legislativo 

Esta, a nossa posisção: exercitarmos nosso 
trabalho e competência neste Parlamento e 
não nos gabinetes do Poder Executivo. 
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o Sr. Amaral Netto - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. AMARAL NETTO (PDS - RJ. Sem 
revisão do orador.) - SI Presidente, de 
acordo com o Regimento Comum, acredito, 
motivado pela citação pessoal a mim feita 
pelo Deputado Robson Marinho, meu preza­
do amigo, quero dar aqui uma resposta rápI­
da Em primeiro lugar, ISSO é muito bom, 
porque faz com que voltemos a ser um Parla­
mento, lugar onde se fala - e aqui falamos 
pouco, embora pensem que falamos <lemals 

Digo a S Ex', o Deputado Robson Man­
nho, uma coisa curiosa: eu mal falei do 
PSDB, tanto que pensava que a resposta viria 
de parte do Líder José Tavares. Mas eis que 
veio pelo Deputado Robson Mannho. E co­
mo velO de S. Ex', quero lembrar que nunca 
saí de baixo para cima, ma sempre de cima 
para baixo Em 1966 fui para o MDB por 
concordância do Senador Oscar Passos, que 
era o seu Presidente, juntamente com o De­
putado Mário Covas, Vice-Líder, e resisti â 
invasão do Exército na Câmara dos Depu­
tados. 

Vamos aos fatos Eu disse uma coisa que 
não pode ofender o PSDB. O PSDB saIU 
do PMDB ou não saiu? O PSDB esteve no 
PMDB enquanto habitava o PMDB. A dife­
rença entre nós, do PDS, é que o PSDB é 
partI do PMDB. 

Notem bem o que foi que eu disse. 
Reconheço, e sempre o disse desta tnbuna. 

que sou homem de direita. Nunca negueiisso. 
Sempre afIrmei que defendi o regime milItar 
naquela época, e jurei que não o quero maiS, 
não porque tenha mudado de lado, mas por­
que acho que não resolve o problema. 

Sempre disse a verdade, a respeito, em res­
posta ao Deputado Robson Mannho' votei 
pelos CInCO anos de mandato não de José 
Sarney, mas do Presidente da República. A 
mmha bancada votou como bem entendeu. 
Alguns votaram a favor, outros contra Hou­
ve liberdade total de pensamento. Esta ban­
cada votou como qUIs 

A diferença entre nós, sem nenhuma ofen­
sa, Deputado Robson Marinho, reside no fa­
to de que posso vir a este microfone e dIzer 
que estou de acordo com o que V. Ex" disse­
ram Aliás, o Líder José Tavares ainda não 
se pronunciou, mas desde logo Já estou de 
acordo, sem ter ouvido S. Ex' 

Enquanto me atribuem tudo isso, eu digo: 
estou de acordo. Mas S. Ex" não podem estar 
de acordo e reconhecer que tapearam o povo 
durante cmco anos. Foi o que afirmei daquela 
tribuna, e isto V. Ex" não podem dizer, por­
que é uma verdade que não pode ser desmen­
tida. 

Fiz o que fiz e nunca o neguei. Eles fIzeram 
e fmgem que não. 

Esta era a minha resposta 

O Sr. Robson Marinho - Sr. PreSidente, 
peço a palavra. 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Com base no ~esmo dispositivo invocado pe­
lo Deputado Amaral Netto, vou conceder a 
palavra ao nobre Deputado Robson Mari­
nho. 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB -SP. 
Sem revisão do orador.) - Agradeço a V 
Ex', Sr Presidente, a concessão da palavra 
Não me alongarei nesta falação, mesmo por­
que não citei nominalmente o Deputado 
Amaral Netto. Respondi, isto sim, ao Líder 
da bancada do PDS, que falou mUlto pouco 
a respeito do PSDB. No entanto, responde­
remos qualquer menção à nossa legenda que 
não corresponder à verdade. Foi o que fIze­
mos. Portanto, ficamos tranquIlos, pOiS o 
próprio Deputado Amaral Netto assumiu e 
reafirmou sua condição de eleitor dos 5 anos 
para o Governo Sarney, de integrante do 
Centrão e sua posição a favor de que as emen­
das não fossem apresentadas no Parlamento, 
mas no Palácio do Planalto 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado José 
Tavares, que falará pelo PMDB. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente, 
Sr" e Srs. Congressistas, lamento profunda­
mente ter de abusar da bondade e da paciên­
cia dos nobres pares para responder ao Líder 
do PDS, até porque estamos todos interes­
sados em votar a pauta, que é bastante exten­
sa, e é o que o povo espera de nós. Mas 
não posso, de maneira alguma, ficar indife­
rente aos argumentos do Líder do PDS. 

Não imaginava que o programa do meu 
partido fosse provocar tal reação Pelo que 
sei, o programa do meu partido o~teve res­
posta satisfatória da sociedade brasileira, pOiS 
demonstramos nossa preocupação com o mo­
mento que vive o País e a responsabilidade 
que temos para com o futuro desta Nação 

O Líder do PDS, preocupado com a reper­
cussão positiva do programa do PMDB, ten­
tou, mas não conseguiu empanar o brilho das 
posições defendidas pelo meu partIdo, on­
tem, em horário de propaganda eleitoral pelo 
rádIO e televisão. 

Dizia S. Ex' que o PMDB não tem moral 
para falar em nome do povo Lembraria a 
S. Ex' que quem não tem moral para falar 
em nome do povo é o PDS, partido que de­
fendeu, ao longo dos anos, o regime militar 
ditatorial, corrupto, discricIOnário e que per­
seguiu mjustamente milhares e milhares de 
democratas neste País Portanto, não tem 
moral para falar em nome do povo. 

O PMDB tem moral, tem passado e histó­
ria e, evidentemente, nesta hora, o nosso par­
tido não pode faltar com os grandes compro­
missos perante a sociedade brasileira. 

Temos respç'nsabilidades, com o Governo 
José Sarney. E claro que temos. Fomos nós 
e o PFL que o elegemos e que demos maioria 
no Colégio Eleitoral para procedermos à 
transição política e democrática. Enquanto 
transição, o nosso partido tmha compromisso 
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ocm o Governo Sarney. Com os seus desman­
dos, jamais Em momento algum o PMDB 
teve qualquer tipo de comvência ou de com­
prometimento com os desmandos do Gover­
no Sarney. O que nos cabe nesta hora é olhar 
para o futuro A SOCIedade brasileira está 
atenta aos atos deste Congresso, e nosso par­
tido não faltará com as suas responsabilidades 
para com o destmo deste País. 

Durante o discurso do S,. José Tava­
res, o Sr. Iram Sarmva deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Nelson Carneiro, Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
José Maria Eymael. 

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC -
SP Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. Congressistas. foi com aten­
ção mas ao mesmo tempo com espanto que 
ainda há pouco ouvi o Ilustre Líder do PSDB 
rotular como mero recuo a postura do Sr. 
Presidente da República, quando retirou as 
Medidas Provisórias na' 153 e 156. Dizia mnda 
o Líder que essa atitude ser deVIa apenas 
à pressão do Congresso, retIrando, portanto, 
do Presidente da República, a postura de es­
tadista, pois o Chefe de Estado, compreen­
dendo o alcance e a procedência das exigên­
cias da SOCIedade, teve a lhaneza de tomar 
a miciativa de retirar as medidas, por enten­
der procedente o reclamo da Nação. 

Portanto, Sr. Presidente, não posso aceitar 
que ser queira rotular a postura do Presi­
dente, quando assume toda a sua dimensão 
de estadista, como mera posição de quem 
recua por pressões. E por acreditar exata­
mente nessa índole democrática, nessa postu­
ra de estadista do Sr. Presidente da Repú­
blica, é que a DemocracIa Cristã vê Com bons 
olhos, vê com satisfação, vê com esperança 
os movimentos da sociedade, que agora ser 
orgamza, procurando cada vez mais integrar­
ser com o Congresso e com o Executivo, bus­
cando desta forma a construção da sociedade 
livre, Justa e sohdána, como prevê o manda­
mento constitucional. E quero assinalar que 
a Democracia Cristã vê também com espe­
rança a animação o fato de que, com baser 
em nosso pronunciamento do dia 29 de mar­
ço, apontávamos um caminho pelo qual as 
empresas pudesserm garantir emprego atra­
vés da conversão de cruzados em cruzeiros, 
durante cento e vinte dtas, para folhas de 
pagamento, desde que não dispensasserm 
funcionános. 

Sr Presidente, é com satisfação que, lendo 
os jornais de hoje, constatamos que as empre­
sas e todas as centrais de trabalhadores aco­
lhem a Idéia da Democracia Cnstã para en­
contrar, desta forma, uma efetiva garantIa 
de emprego, 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai conceder a palavra ao último 
orador inscrito. Em serguida passará à vota­
ção. 
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A Mesa esclarece que. a partlr de amanhã. 
os Lídere, que qUl~errem fazer u~o da palavra 
devem imcrever-ser até o mício das com uni­
caçõe~ em plenáno 
Conc~do a palavra ao Deputado Dommgos 

Leonelli. a quem faço um apelo para que 
não ~er demore na tribuna 

o SR. DOMINGOS LEONELLI (PSB -
BA. Sem revh,ão do orador.) - Sr. Pre,i­
dente. Sr<;. Congre<;sista~. o Congresso Na­
cional está selndo objeto de uma armadilha 
diabólica A articulação do Governo Fernan­
do Collor - nascido. aliá~. dos grandes meIOs 
de comunicação - prepara contra e~ta Casa 
uma sítuaçiio em que praticamente ficamos 
~erm saída Tudo que tem de certo. tudo que 
funCIOnar pm,itzvamente no seru plano econô­
mico serrá conquista, atnbuição. faturamen­
to exclUSIVO do Governo Fernando Collor; 
o que. porventura. der errado. o que já está 
errado no própno plano - recessão. deserm­
prego e outras dificuldades óbVIa5 - vai ser 
atnbuído às mudanças que o Congresso Na­
cional. em nome da sua digmdade. terá de 
realizar. 

Sr PreSidente. as medida~ desser plano 
evidenCiam uma contradição protunda que 
marca todo o diSCurso "collorido". O discur­
so "collorido" do liberali,mo econômico. do 
capitalIsmo serm cartório e da competIção 
livre de mercado ser contradiz a cada ponto. 
em cada medida e no conjunto das mesmas 
Na verdade. esta é a maior intervenção que 
o Estado realiza em toda a história econômica 
do continente latino-americano Nunca um 
governo. nem mesmo 0' governo'i revolucio­
nários. nem mesmo nas revoluções 'iocialis­
tas. realizou uma interven ;ão tão brutal con­
tra a propriedade privaua, contra todos os 
conceitos do livre mercado. 

Ao lado desse r intervencioni.,mo brutal. te­
mos a retomada da velha mania da ohgarquia 
brasileira. Isto é. a de favorecer, às custas 
dos cofre, públicos. o ,ertor privado. uma 
burgueSia formada nas tetas do Governo 
Com essas medidas. lI1c1usive e'i!a que esta­
mos examinando em primeiro lugar. o Go­
verno mais uma vez passa as mãos do capital 
privado o que é patrImônio público. Para um 
Governo que ser diZ capitalista, a prImeira 
medida que temo, é a de estabelecer prazo 
próprio para SI próprio. para vender o seru 
patrimônio. Não há comerciante de esquma 
em nos,a Pátria que desconheça que a primei­
ra regra do mercado é a de que o vendedor 
não pode ter prazos nem limitações. Esta me­
dida provisória tem o objetivo de desvalorizar 
o patrimônio público e Viabilizar POSSÍWIS ne­
gociatas em Brasl1ia para paga! contas de 
campanha. e já estabelece prazo~ para a ven­
da do, ImóveiS funCIOnais. faclhtando a sua 
compra. 

Este Governo é, no mínimo. mau capita­
lista. mau negociante. e esta contradição. este 
cartonalismo que o Governo Collor diz com­
bater ser rcpetem por várias medidas 

Na questão da deserstatização. chega-ser 
ao cúmulo de comprometer a própria sobe­
rania nacional. no afã 'de transferir o patri-
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mônio púbhco para as mãos privadas, espe­
Cialmente o capital internaCIOnal. 

Portanto. Sr. PreSidente. o Partido Socia­
lista Bra'iilclro e,tá contra a orientação geral 
dcsser plano E,tamos denunCiando esser 
plano à Nação. assumimos o ônu~. ne~te ins­
tante. quando o PreSidente da República e 
todos os ~erus acólitos gozam de uma etêmera 
popularidade construída às custas dos meIOs 
de comumcação, de fIcar contra elt! e de dizer 
que ser trata de um plano recessivo. anti na­
cional e antlpopular Vamos dizê-Ia em cada 
medida concretamente. Tal po~tura. no en­
tanto. não nos impedirá de cumprir com o 
nos~o dever. com a nos~a própria hl~tóna. 
porque tomos nós que. na Constltumte. pro­
pusermo~ a tributação do~ ganho~ de capItal. 
o fim do título ao portador e algumas das 
medidas fiscais e monetárias quc o Presidente 
Collor está apreserntando O no,so voto ser­
rá favorável apenas a essas medidas. 

O Sr. Gustavo de Faria - Sr. Presldentt:. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. GVSTAVO DE FARIA (RJ. Sem 
reVIsão do orador.) - SI. Presidente. enca­
mmhei à Mesa da Câmara dos Deputados 
a seguinte comunicação: 

"O Deputado Federal Paulo Gustavo 
Coutinho de Fana, de nome parlamentar 
Gu,tavo de Faria. vem à presença de 
V Ex'. por e,ta e na melhor forma de 
direito, comunicar que. nos termos dos 
arts 23K e 239 do Regimento Interno. 
em caráter Irrevogável, renuncia ao seu 
mandato de Deputado Federal, pelas ra­
zões hoje mesmo exposta,. perante a Co­
mhsão Especial presidIda pelo nobre 
Deputado Antônio Mariz - Razôes es­
sas que passarei à Me,a. para que óejam 
transcntas no, AnaiS do Congresso Na­
cional. 

De acordo com o exposto no Regi­
mento Interno requer a imediata leitura 
deste no expedIente e pubIJcação no Dlá­
no do Congresso Nacional . .. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O ORADOR 

Sr. Pre,idente. Sr" e Srs. Deputado~. acu­
saram-me VIOlentamente e me negam o mais 
elementar direito de defesa. • 

Sou injunado. difamado e caluniado, no 
mesmo passo em que sou impedido de de­
monstrar. com provas técmcas a monstruo­
sidade de todas e,sas imputações 

Não posso praticar esse ato de servilÍ>mo 
e desrespeito à ética. à moral e à justiça. 
bem como não com pactuei com a parciali­
dade e com o facclOnismo do relatório. 

Tenho sido violentado aqui nesta Comis­
são, e dispo-me das imunidades parlamen­
tares para buscar no Poder Judiciário o direi­
to à prova da minha inocência que. insensata 
e desastradamente. me tem sido negado 

No livro "Eu acuso ou a farsa do IPC". 
toda a verdade é relatada da maneira mais 
ampla e clara. 

Abril de 1990 

Profundamente chocado. profundamente 
tendo e proiundamente revoltado e, em ~inal 
do mlllS cnt!rglco protesto. anuncio a mmha 
declsáo Irrevogável de renunCiar, aqui e ago­
ra. ao mandato de Deputado Federal. reque­
rendo conste da Ata desta reumão, mtegral­
mente. as palavras que acabo de proferir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa da Câmara dos Deputados certa­
mente atenderá ao pedido de V. Ex" acei­
tando a renúncia, que t! um ato unilateral. 

A Mesa do Congresso Nacional agradece 
a V. Ex' a comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneJfo) 
- Sobre a mesa comunicação que será lida 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília 2 de abnl 1990 

Senhor PreSidente do Congres~o Nacional: 

Pelo presente, mformo a V. Ex' que estou 
filiado. desde 30 de março de 1990. ao Partido 
da MobilIzação Nacional (PMN). 

Requeiro de V. Ex' noticiando que assumo 
a liderança do PMN perante a Mesa do Con­
gresso Nacional, que sejam informados todos 
os órgãos do Congresso para os efeitos legais 
pertinentes. 

Sala das Sessões do Congresso NaCIOnal. 
-João Cunha, Deputado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A comunicação lida vai à publicação. 

Pa,sa-se à 

ORDEM DO DIA 
Há. sobre a mesa, requerimento que será 

hdo pelo Sr. Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 16, DE 1990 - CN 

Requeremos. nos termos regimentais. a in­
veroão da pauta da presente sessão. no ~entI­
do de que a matéria do itcm 7 seja votado 
em último lugar. 

Sala das sessões. 3 de abril de 1990. -
Ricardo Fiúza - José Lins - Amaral Netto 
- Gumercindo Milhomem - Robson Mari­
nho - José Tavares. 

O Sr. José Genoíno - SI. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V Ex'. pela ordem 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente. não 
entendemos o requerimento 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O requerimento solicita a inver~ão da pau­
ta, a fim de que a matéria constante do item 
7 - trata-se de um veto presidencial - seja 
votada em último lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação o requerimento na Câmara 
dos Deputados. (Pausa.) Aprovado. 
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Em votação o requerimento no Senado Fe­
deral. (Pausa.) Aprovado. 

A matéria do item 7 será votada em último 
lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 1: 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 148, 
DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Votação, em turno úmco, da Medida 
Provisória n" 148, de 15 de março de 
1990, que dispõe sobre a alIenação de 
bens Imóveis da União situados em Bra­
sília - DF e dá outras providências, ten-
do, . 

PARECER, sob n° 27/90 - CN, da 
Comissão Mista, favorável à medida pro­
Visória, nos termos do Projeto de Lei 
de Conversão n" 13, de 1990, incorpo­
rando a Emenda n" 5, pela preJudicia­
lidade das de n"S 3 e 10 e pela rejeIção 
das demais. 

(Mensagem n° 34/90 - CN). 
Prazo: 14-4-90 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A discussão da matéria fOI encerrada na 
sessão conjunta, realIzada no dIa 2 do corren­
te, às 14h30min, ficando sua votação adiada 
por falta de quorum. 

Há, sobre a mesa, requerimento que será 
lido pelo Sr. Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 17, DE 1990 - CN 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, requeIro prefe­

rência para votação da Medida Provisóna n" 
148/90, sobre o projeto de lei de conversão 
respectivo. 

Sala das Sessões, 3 de abril de· 1990. -
Deputado Renan Calheiros, Líder do Gover­
no. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece que se pede preferência 
para a votação da medida provisória sobre 
o projeto de lei de conversão. 

Em votação o requerimento na Câmara dos 
Deputados. Aprovado. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ. Sem revisão do orador.) - Peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa irá proceder à verificação de quo­
rum. 

Peço aos Srs. Congressistas que ocupem 
s~us lugares. 

O Sr. José Genoíno - Sr Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra para uma questão 
de ordem. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a apro­
vação dessa preferência e peço a atenção des­
ta Casa para isso - pode abrir um precedente 
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que possibilitará, através de medida proVI­
sória, baixar um verdadeiro "rolo compres­
sor". Temos, Sim, que analisar cada caso con­
creto, sob pena de abrirmos um precedente 
muito sério, quando da análIse de medidas 
provlsónas, ou seja, deixarmos de lado todo 
o trabalho do Relator, da Comissão e o Proje­
to de conversão apenas por um requenmento 
de preferência. Portanto, Sr. Presidente, é 
um precedente muito séno 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Srs. Congressistas, o art. 50 do Regimento 
Comum diz: 

"Os requenmentos de preferência e 
de destaque, que deverão ser apresen­
tados até ser anunciada a votação da ma­
téria, só poderão ser formulados por Lí­
der, não serão discutidos e não terão en­
caminhada sua votação." 

A Mesa não cria precedentes; apenas cum­
pre o Regimento 

O Sr. Roberto Freire -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra para uma questão 
de ordem. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
conversei com meus companheiros e achamos 
que era importante esse tipo de diálogo. Já 
que a Liderança do PMDB fez o pedido de 
inversão para votar a medida provisória, e 
não o projeto de conversão, estamos que­
rendo discutir que seria sempre interessante 
votar a decisão das comissões. Queremos 
aqUi discutir isso com o PMDB, e é possível 
que haja retirada. É isso o que estou colo­
cando à aprecIação de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa não pode parar a sessão para espe­
rar que um acordo seja realIzado. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Mas isso 
sempre foi feito. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Isso foi feito na Constituinte. A Liderança 
deve ter conheCimento da matéria e, ao assI­
nar o requerimento, já deve ter examinado 
todas as hipóteses. 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem reVisão do orador) - Sr. Presidente, 
o que V Ex' tem que fazer é colocar a matéria 
em votação e tomar o voto dos Líderes Cada 
um votará como quiser. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço ao Srs. Congressistas que ocupem 
seus lugares 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN - AL. 
Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente, 
a orientação da Liderança do Governo é no 
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sentido do voto "sim" ao requerimento de 
preferêncIa. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSidente, a Lide­
rança do PTB orienta sua bancada a que vote 
"sim" ao requenmento, dada a preferência 
da medida provisóna, que é indispensável, 
neste momento. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PR 
Sem reVisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o PMDB também acompanha as outras Lide­
ranças, votando "sim". 

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
é muito estranho que o PMDB - que se 
jacta de ter nomeado todos os relatores -, 
quando um relator seu apresenta um projeto 
de conversão, peça preferência para a apre­
ciação da medida provisória. Essa incoerên­
cIa precIsa ficar clara, aqui 

~ SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
-E o comentário de V. Ex', e não o voto. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Encaminho 
a votação contra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente, o PRN vota "sim". 

O SR. DOUTEL DE ANDRADE (PDT -
RJ. Sem revisão do orador.) - SI'. Presi­
dente, o PDT vota contranamente ao reque­
nmento de preferência. 

O SR. RICARDO FIÚZA (PFL - PE. Sem 
reVisão do orador.) - Sr. PreSidente, a Lide­
rança do PFL pede aos companheiros que 
votem "sim" ao requenmento. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC - TO Sem reVisão do orador.) -
Sr Presidente, o PDC assmou o requerimen­
to de preferência e recomenda ã sua bancada 
que vote "sim". 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO 
Sem reVisão do orador) - Sr Presidente, 
o PC do B vota "não" 

O SR. FRANCISCO ROLlM (PSC - PB 
Sem reVisão do orador.) - Sr. PreSidente, 
o PSC vota "sim". 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP Sem revisão do orador) - SI. Presi­
dente, a bancada do PartIdo dos Trabalha­
dores não pode concordar com essa inversão. 
Vamos, portanto, votar "não". 

O SR. AFIF DOMINGOS (PL - SP. Sem 
revisão do orador.) - O PL vota "sim" ao 
requenmento. 

O SR. AMARAL NETTO (PDS - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente, a ban· 
cada do PDS vota "sim". 
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o SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB -
MA. Sem revisão do orador ) - SI. Pn::si­
dente. o PSB vota "não" 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB -SP. 
Sem revisão do orador) - Sr Pre~idente. 
a Liderança do PSDB encammha a votação 
de modo favorável à preferência requerIda. 
mformando à sua bancada que. no ménto. 
o PSDB votará pela aprovação da medida 
provlsóna e contra na mente ao projeto de lei 
de conversão. 

(Procede-se à !'O/ação.) 

VOTAM OS SRS. DEPUTADaS 

Acre 

Alércio Dms - Sim: 
FrancÍ!,co Diógenes - Sim: 
Narciso Mendes - Sim 

Amazonas 

Beth Azize - Não: 
Carrel Benevides - Sim: 
Ézio Ferreira - Sim: 
José Fernandes - Sim: 
Sadie Hauache - Sim. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - Sim: 
ASSIS Canuto - Sim. 

Pará 

Ademir Andrade - Não: 
Aloysio Chaves - Sim: 
Amilcar Moreira - Sim: 
Arnaldo Moraes - Sim. 
Asdrubal Bentes - Sim: 
Benedicto Monteiro - Sim; 
DionÍ,io Hage - Sim: 
Domingos Juvenil - S1I11; 
Eliel Rodngues - Sim: 
Fausto Fernandes - Sim; 
Gabriel Guerreiro - Sim: 
Gerson Peres - Sim: 
Jorge Arbage - SIm: 
Paulo Roberto - Sim. 

Tocantins 

Ary Valadão - Sim: 
Edmundo Galdino - Não: 
Eduardo Siqueira Campo> - S1I11: 
Freire Júnior - SIm; 
Leomar Quintanilha - Sim; 
Moisés Avelino - Sim 

Maranhão 

Costa FerreIra - Sim: 
Eurico Ribeiro - Sim: 
Francisco Coelho - Sim. 
Joaquim Haickel- Sim; 
Jo,é Carlos Sabóia - Não; 
José Teixeira - Sim; Vieira da 

Silva-Não. 

Piauí 

Átila Lira - Sim: 
Felipe Mende~ - Sim: 
Jesualdo Cavalcanti - Sim: 
Jebus Tajra - Sim; 
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José Luiz Mala - Sim: 
Manuel Dommgos - Não; 
Mussa Demes - Sim; 
Myriam Portella - Sim; 
Paes Landim - Sim 

Ceará 

AéCIO de Borba - Sim; 
Bezerra de Melo - Sim: 
Carlos Benevides - Sim: 
César Cals Neto - Sim; 
Expedito Machado - Sim; 
Furtado Leite - Sim; 
Gidel Dantas - Sim: 
José Lms - Sim: 
Lúcio Alcântara - Não; 
LUIZ Marques - Sim: 
Mauro Sampaio - Sim: 
Moema São Thiago - Sim; 
Orlando Bezerra - Sim: 
Osmundo Rebouças - SIm; 
Paes de Andrade - Sim. 
Raimundo Bezerra - Não: 
Ubiratan Aguiar - Sim. 

Rio Grande do Norte 

Antômo Câmara - Sim: 
Iberê Ferreira - Sim. 
Marco~ Formiga - Sim; 
Ney Lopes - Sim: 
Vingt Rosado - S\111. 

Paraíba 

Aluízio Campos - Sim: 
Antonio Mariz - Não: 
Edivaldo Motta - Sim; 
Edme Tavares - Sim; 
Francisco Rolim - Sim; 
José Maranhão - Sim. 

Pernambuco 

Cristina Tavares - Não; 
EgídiO Ferreira Lima - Sim; 
Fernando Lyra - Não; 
Gilson Machado - Sim; 
Gonzaga Patnota - Não; 
Harlan Gadelha - Sim; 
Horácio Ferraz - Sim. 
InocêncIO Oliveira - Sim: 
José Carlos Vasconcelos - Sim; 
José JOige - Sim; 
Jo,é Mendonça Bezerra - Sim: 
José Tinoco - Sim; 
Marcos Queiroz - Sim; 
MaurílIO FerreIra Lima - Sim; 
Nilson Gibson - Sim; 
O,valdo Coelho - Sim. 
Oswaldo Lima Filho - Não; 
Paulo Marques - Sim; 
Ricardo FIUza - Sim; 
Roberto Freire - Não. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - Sim: 
Antonio Ferreira - Sim; 
Eduardo Bonfim - Não: 
José Costa - Sim; 
José Thomaz Noná - Sim: 
Renan Calheiros - Sim. 
Vmicius Cansanção - Sim. 

Sergipe 

AClval Gomes - Sim; 
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Bosco França - Sim; 
Cleonâncio Fonseca - Sim; 
DJenal Gonçalves - Sim; 
João Machado Rollemberg - Sim: 
José Queiroz - Sim; 
Leopoldo Souza - Sim; 
MeSSiaS Góis - Sim. 

Bahia 

Abigail Feitosa - Não: 
Ângelo Magalhães - Sim; 
Carlos Sant'anna - Sim: 
Celso Dourado - Sim; 
Domingos Leonelli - Não. 
Eraldo Tinoco - Sim: 
Fernando Santana - Não; 
FranCISco Benjamim - Sim; 
Francisco Pinto - Não; 
Haroldo Lima - Não; 
Jairo Azi - Sim; 
Jairo Carneiro - Sim; 
Joaci Góes - Sim: 
João Carlos Bacelar - Sim, 
Jonival Lucas - Sim; 
Jorge Vianna - Sim; 
José Lourenço - Sim. 
Juathy Júnior - Sim; 
lídice da Mata - Não: 
Luiz Eduardo - Sim; 
Luiz Vianna Neto -Sim; 
Manoel Castro - Sim; 
Marcelo Cordeiro - Sim; 
MárIO Lima - Sim; 
Milton Barbosa - Sim: 
Miraldo Gomes - Sim; 
Murílo Leite - Sim; 
Nestor Duarte - Sim; 
Prisco Viana - Sim; 
Raul Ferraz - Sim; 
Sérgio Brito - Sim; 
Uldurico Pinto - Não; 
Vlrgildásio de Senna - Sim; 
Waldeck Ornélas - Sim. 

Espírito Santo 

LezlO Sathler - Sim; 
Lurdillha Savignon - Não; 
Nyder Barbosa - Sim; 
Pedro Ceolin - Sim; 
Rita Camata - Sim; 
Rose de Freitas - Sim; 
Stélio Dias - Sim. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - Sim; 
Amaral Netto - Sim; 
Anna Maria Rattes - Sim; 
Artur da Távola - Sim; 
Benedita da Silva - Não; 
Brandão Monteiro - Não; 
Carlos Alberto Ca6 - Não; 
César Maia - Não; 
Daso Coimbra - Sim; 
Doutel de Andrade - Não; 
Edésio Frias - Não; 
Edmilson Valentim - Não: 
Ernani Boldrim - Sim; 
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FábIO Raunheitti - SIm, 
Feres Nader - Sim; 
Flávio PalmIer da VeIga - Sim; 
Jayme Campos - SIm; 
Jorge Gama - Sim; 
Jorge Leite - SIm; 
Jos'é Carlos Coutinho - Não; 
José Luiz de Sá - Sim; 
José Maurício - Não; 
Luiz Salomão - Não; 
Lysâneas Maciel - Não; 
Márcio Braga - Não, 
MessIas Soares - SIm, 
MIro TeIxeira - Nãd; 
Nelson Sabrá - Sim; 
Osmar Leitão - Sim: 
Oswaldo Almeida --'- Sim, 
Paulo Ramos ---'- Não; 
Roberto Augusto - SIm; 
Rubem Medma - Sim; 
Sand~a Cavalcanti - Sim; 
SImão Sessim -'Sim;' 
Vivaldo Barbosa - Não, 
Vladimir palmeira - Não 

Minas Gerais 

Aécio Neves - Sim; 
Aloísio Vasconcelos - Sim; 
Álvaro Antônio - SIm; 
Alysson PauhnellI - SIm; 
Carlos Cotta - Sim; 
Carlos Mosconi - SIm; 
CélIo de Castro - Não; 
ChIco HumbertQ - Sim; 
Christóvam C;h/aradia ---; Sim; 
Dálton CanÇlbrava - Sim; 
Genésio Bernardmo - Sim; 
Humberto Souto - Sim; 
Israel Pinheiro - Sim; 
João Paulo - Não; 
José da Concel~ão - Sim; , 
José Mendonça de Morais -;- ~Im; 
José Santana de Vasconcellos - Sim; 
José Ulísses de OlIveira"':"'- Sim, 
Lael Varella'- Sim; , ., 
Leopoldo Bessone - Sim; 
LUIZ Leal - Sim; 
Mário Assad - Sim; 
Mário de OlIveira - Sim; 
MaurícIO Campos - Sim; 
Mello ReiS - Sim; 
Milton Lima - Sim; 
Milton Reis - Sim; 
Octávio ElísIO - Sim; 
Oscar Corrêa - SIm; 
Paulo Almada - Sim; 
Paulo Delgado - Não; 
Raimundo Rezende - Sim; 
Raul Belém - Sim, 
Roberto Brant - Sim; 
Roberto Vital- Sim; 
Ronaldo Carvalho - Não; 
Ronaro Corrêa - Sim; 
Rosa Prata - Sim; 
Saulo Coelho - Sim; 
Sérgio Naya - Sim; 
Sérgio Werneck - Sim; 
Sílvio Abreu - Não; 
Ziza Valadares - Sim. 
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São Paulo 

Adhemar de Barros FIlho - Sim; 
AfIf Domingos - SIm; 
Agripino de OlIveira Lima - SIm; 
Airton Sandoval- Sim; 
Antonio Carlos Mendes Thame 
SIm; 
Antônio Perosa - Sim, 
Aristides Cunha - Sim; 
Arnaldo Faria de Sá - Sim; 
Bete Mendes - SIm; 
CalO Pompeu de Toledo - Sim; 
Cardoso Alves - Sim; 
Cunha Bueno - Sim; 
Del Bosco Amaral - Sim, 
Delfim Netto - Sim; 
Doreto Campanari - Sim; 
Eduardo Jorge - Não; 
Farabulim Júnior - Sim; 
Fernando Gasparian - Abstenção 
Florestan Fernandes - Não; 
FranCISco Amaral - Sim; 
Gastone Righi'-Sim; 
Geraldo Alckmin Filho ~ Sim; 
Gerson Marcondes - Sim'; 
Gumercindo Milho~em - Não; 
Hélio Rosas - SIm; 
Irma Passoni - Não; 
Jayme Paliarin - Sim, 
João Rezek - Sim; 
José Camargo - Sim; 
José Carlos Grecco - Sim; 
José Egreja - Sim; , 
José Genoíno _ Não; 
José Mana Eymael - Sim; 
José Serra - Sim; 
Koyu lha - SIm; 
Leonel Júlio -.Sim; 
Luiz Inácio Lula da Silva - Não; 
Manoel Moreira - Sim; 
Mendes Botelho - Sim; 
Nelson SeIxas - Sim; 
Paulo Zarzur - Sim; 
Plínio Arruda SampaIo - Não; 
Ricardo Izar - Sim; 
Roberto Rollemberg - Sim; 
Robson Mannho - Sim; 
Samir Achôa - Sim; 
Sólon Borges dos Reis - Sim; 
Theodoro Mendes - Sim; 
Tldei de LIma - Sim; 
Ulysses Guimarães - Sim, 

Goiás 

Aldo Arantes - Não; 
Antomo de Jesus - SIm; 
Délio Braz - Sim; 
Fernando Cunha - Sim, 
Iturival Nascimento - Sim; 
Jales Fontoura - Sim; 
João Natal - Sim; 
José Freire - Sim; 
José Gomes - Sim; 
Luiz Soyer - Sim, 
Maguito VIlela - Sim; 
Mauro Miranda - Sim; 
Roberto Balestra - Sim; 
Tarzan de Castro - Não. 
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Distrito Federal 

Augusto Carvalho - Não; 
FrancI~co CarneIro - Não; 
Geraldo Campos - SIm; 
Jofran Frejat - Sim; 
Maria de Lourdes Abadia - Sim; 
Valmir Campelo - Sim. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - Não 
Joaquim Sucena - SIm; 
Jonas Pinheiro - SIm; 
JúlIo Campos - Sim; 
Rodrigues Palma - Sim; 
UbIratan Spmelli - Sim 

Mato Grosso do Sul 

José Elias - SIm, 
Plímo Martins - Sim; 
Rosário Congro Neto - SIm, 
Saulo Queiroz - Sim; 
Valter Pereira - SIm. 

Paraná 

Airton Cordeiro - Sim; 
Alarico AbIb - Sim; 
Basilio Villam - Sim; 
Borges da Silveira - Sim; 
Darcy Deitos - Sim, 
Dionísio Dal Prá - Sim; 
Ervin Bonkoskl - Sim; 
Euclides Scalco - Sim; 
Hélio Duque - Não; 
Jacy Scanagatta - Sim; 
José Carlos Martinez - Sim; 
José Tavares - Sim; 
Jovanni Masini - SIm; 
Matheus Iensen - Sim; 
Maurício Fruet - SIm; 
Max Rosenmann - Sim; 
Nelton Friedrich - Não, 
NIlso Sguarezi - Não; 
Paulo Pimentel - Sim; 
Renato Bernardi - Sim; 
Renato Johnsson - Sim; 
Tadeu França - Não, 
Waldyr Pugliesi - Não 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - Sim; 
Antônio Carlos Konder Reis - Sim; 
Cláudio Avila - Sim, 
Eduardo Moreira - Sim; 
Francisco Kuster - Não; 
Ivo Vanderlinde - Sim; 
Luiz Hennque - Sim, 
Orlando Pacheco - Sim; 
Paulo Macarini - SIm; 
Ruberval Pilotto - Sim; 
Victor Fontana - Sim; 
VIlson Souza - Não. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - SIm; 
Adylson Motta - Sim; 
Amaury Müller - Não; 
Antônio Britto - Sim; 
Antômo Marangon - Não; 
Arnaldo Prieto - Sim; 
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Carlos CardInal - Não. 
Dalcv Pozza - Sim; 
Encó Pegoraro - Sim; 
Flc-nceno Paixão - Não; 
Hermes Zaneti - SIm; 
Hiláno Braun - Sim; 
Ibsen Pinheiro - Sim; 
Irajá Rodrigues - SIm; 
Ivo Lech - Sim; 
Ivo MaInardi - Sim; 
João de Deus Antunes - Sim; 
Jorge Uequed - Sim; 
Júho Costamilan - Sim; 
Lélio Souza - Sim; 
LUIz Roberto Ponte - Sim; 
Mendes Ribeiro - Sim; 
Nelson Jobim - Sim; 
Osvaldo Bender - Sim; 
Paulo Mincarone - Sim; 
Rosplde Netto - Sim; 
Ruy Nedel - Sim; 
Telmo KlTSt-Sim; 
Vicente Bogo - Abstenção; 
Victor Faccioni - Sim. 

Amapá 

Eraldo TrIndade - Sim; 
Geovani Borges - Sim. 

Roraima 

A:Icides Lima - Sim. 
Marluce Pinto - Sim. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se todos os Srs. Deputados já votaram. 
vou colher o resultado 

Votaram "sim" 312 Srs. Deputado~; 
"não", 67; abstenção 2. 

O requerimento fOI aprovado 
Passa-se à votação no Senado Federal. 

(Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Passa-se à votação da Medida Provisória 
n" 148, ressalvadas as emendas a ela apre­
sentadas 

Concedo a palavra, para encaminhar a vo­
tação, à Deputada Irma Passoni 

Na forma do Regimento, somente quatro 
congressistas poderão encaminhar a votação. 
por cinco minutos, bendo doh contra e dois 
a favor. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" 
e Srs. Congressistas, a Medida Provisóna n' 
148/90 dispõe sobre a alienação, mediante 
concorréncía pública, das unidades residen­
ciais situadas no Distrito Federal e localizadas 
nos Setores de Habitações Individuais, de 
Chácaras e de Mansões. 

A Caixa EconômIca Federal presidirá o 
processo Iicitatório, que será concluído no 
prazo de cento e vinte dias a contar da publi­
cação desta medida provisória, de acordo 
com o art. 2° 

O valor decorrente da alienação será apli­
cado em programas habitacionais de caráter 
social, conforme o art. 4" 
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A esta medida provH,ória apresentamos 
emenda. que recebeu o n" R. tornando expres­
so o preço de mercado para efeitos de ahena­
ção, estendendo à concorréncia pública das 
unidades reSidenciais situadas no Distnto Fe­
deral e localizadas nos Setores de Habitação 
IndividuaIs. de Chácaras e de Mansões o mes­
mo criténo de aval iação utilIzado para a con­
corrência rlm. Imóveb resldenClaü, de propne­
dade da União e do~ vmculados ou incorpo­
rados ao Fundo Rotativo HabItacional de 
Bra,nia. 

O Projeto de LeI de Conver,ão n" 13/89. 
em seu art. 4". parágrafo úmco. estabelece 
que os programas habítacional~ de caráter 
social ,erão elaborados pelo Governo do Dis· 
trito Federal e submetidos à apreciação do 
Ministério da Ação Social. que os acompa­
nhará Trata-se de emenda apresentada pelo 
Relator. Deputado Francisco Carneiro, com 
objetivos pessoais na provável apltcação dos 
recursos. Assim. somos pela aprovação do 
Projeto de Lei de Conversão n" 13/90. com 
apresentação de de,taque à Emenda n" R. 
por nós apresentada. que não fOI contem­
plada pelo relator. e destaque ~upressivo ao 
parágrafo único do art. 4" 

Fazemos e5te registro porque nos parece 
anttético que o Relator da matéria dinja os 
recurso; para o Distrito Federal, sabendo que 
e5sa região tE de ,eu próprio interesse. A ética 
política exige que o, recur,os arrecadados no 
leilão de imóveis devam ir para um fundo 
da União, que definirá a parcela destmada 
a habitação popular. 

Portanto. parece-nos indevido o parecer 
do Relator. no que se refere à destmação 
dessas verba, para o Distrito Federal. É para 
isso que alertamos o Parlamento. 

Devemos aprovar a medIda. excluindo o 
parágrafo único do art. 4" 

O Sr. Antônio Câmara- Sr. Presidente, 
peço a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex· a palavra. 

O SR. ANTÔNIO CÂMARA (PMDB­
RN. Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente, peço a V Ex' que registre o meu voto 
na votação anterior. Meu voto é "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O voto de V. Ex' está registrado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao Deputado Francisco 
Carneiro. 

O SR. FRANCISCO CARNEIRO (PMDB 
- DF. Sem revisão do orador.) - Sr. PresI­
dente, Sr" e Srs. Congressistas, o Projeto de 
Conversão acata a Medida Provisória n° 148 
na sua quase inteireza, acrescentando apenas 
que os recursos da venda desses imóveis se­
jam destinados a programas habitacionais de 
caráter social no Distrito Federal. Por quê? 
Primeiro, porque estas mansões e chácaras 
foram construídas com recursos oriundos da 
Novacap e por esta foram mantidos durante 
vinte e cinco, vinte e oito e trinta anos, com 
recursos do GDF, sem que este nunca hou-
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vesse recebido sequer um centavo referente 
às taxas de IPTU e outros serviços. 

A outra razão que me levou a elaborar 
o Projeto de Conversão, aprovado mteira­
mente, por unanimidade. pela Comissão, é 
o fato de que o Distrito Federal, durante mais 
de vinte anos, encheu-se de favelas e cortiços 
com fundos de quintais. Há pessoas morando 
até debaixo de viadutos. E só o Governador 
JoaqUim Roriz veio dar solução a esses pro­
blemas, transferindo para assentamentos po­
pulaCIOnais todas as favelas. como a da Boca 
da Mata. a Vila Xavier. a do CEUB e tantas 
outras. 

Esses assentamentos estão com urbaniza­
ção em estado ainda precário. Ora. esses re­
cursos, que são realmente do Distrito Fede­
ral, tenam o condão de possibilitar assenta­
mentos populacionais com urbamzação defi­
nitiva. 

Em face do exporto. peço ao~ nobre cole­
gas que neguem apoio à preferência de vota­
ção e à medida onginal e votem a favor do 
Projeto de Conversão, pela~ razoe, que ex­
pus. 

O SR. ASSIS CANUTO (PL - RO. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. para 
registrar meu voto na votação anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao Deputado José Ge­
noíno. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Pro­
nuncia o segumte discurso.) - Sr. Presiden­
te, concordo inteiramente com a minha cole­
ga de bancada, Deputada Irma Passoni, cujo 
pronunciamento subscrevo, e. por isso, não 
vou encaminhar a votação, contribuindo as­
sim para a maior presteza dos nosso traba­
lhos. 

O SR. PRESIDENTE (Nel5on Carneiro) 
,Muito obrigado a V. Ex' pela colaboração. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente. peço 
'a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
reVIsão do orador.) - Sr. Presidente, a ques­
tão de ordem que formulo a V. Ex' é baseada 
na ConstitUição Federal, que consagra aos 
Deputados e Senadores - portanto, mem­
bros do Congresso Nacional - o direito de 
votarem as matérias objeto de deliberação. 

A Resolução n" 1, art. 8", diz que, esgotado 
o prazo da Comissão sem a apresentação de 
parecer, tanto com referênia à admissibili­
dade da;Medida quanto à sua constitucio­
nalidade e mérito, a Presidência do Congres­
so NaCIOnal designará Relator que proferirá 
parecer em plenário. 

Portanto, o art. 8° da Resolução n' 1 prevê 
a votação preliminar em relação à admissibi­
Iidade, à urgência, à relevância, à constitucio­
nalidade e ao mérito. 

Diz o art. 11: 

"Decidida a preliminar pela constitu­
cionalidade da Medida Provisória ou pe­
la aprovação da emenda saneadora do 
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vício, illlcIar-se-á, Imediatamente, a 
apreciação da maténa qU!lnto ao. méri­
to .. 

Isso quer dizer que a Resolução n" 1 faz 
diferença entre o mérito e a constituciona­
lidade. Prova dISSO é o que estabelece o seu 
art. 10: "se o parecer da Comissão concluir 
pela mconstltucIOnalidade total ou parcial da 
Medida Provisória ou pela apresentação de 
emenda ..... Nesse caso, há votação. 

Sr. PresIdente, submeto a V. Ex" a seguinte 
questão: imaginemos que um Congressista 
seja ü\vorável ao ménto de éerta medida pro­
visóna, mas contráno à sua constItuciona­
lidade, ou vice-versa. Diante de uma ;ituação 
comO esta, ele' não terá suà vontade e seu 
dIreito de votar plenamente atendidos. se V 
Ex' não puser em votação a constituciona­
lidade, para que o Congressista diga "sim" 
ou "não", mesmo que tenha outra oplmão 
quanto ao ménto. Po;ta a questão em termos 
constitucionais, devo dIzer que já votamos 
a adminisslbilidade. Falta votarmo, a consti­
tucionalidade e o mérito. Solicito a V. Ex', 
Sr. Presidente, que coloque em votação 'a 
constitucIOnalidade da Medida ,Provisória n" 
148. A segUlr, votaremos o mérito ASSim 
agmdo, nós, Congressistas, não teremos nos­
so direito constitucional de votar subtraído 
pela não-votação da constItucIOnalIdade 

O SR. PRESIDENTE (Nel;on Carneiro) 
-A Mesa agradece a V. Ex' '\ ~olaboração 
aos trabalhos desta Casa V Ex', porém, não 
leu o art 8", que diz que "esgotado o prazo 
da CoÍmssão. sem a apresentação do pare­
cer.. .... No caso'd::t'admis;ibilIdade desta Me­
dida, nada disto ocorreu, pOIS a ComIssão 
deu parecer. O art. 10 diz que, se o parecer 
da Comissão concluir pela inconstituciona­
lidade total ou parcial da medida provlsóna 
ou pela apresentação de emenda saneadora 
de vício, haverá apreciação prehminar da 
constitucIOnalidade antes da deliberação so­
bre o ménto. V. Ex', sabe o que está escrito 
Aí não há dÚVida Não houve qualquer argUl­
ção de mconstituclOnalidàde. No item 6 da 
Ordem do DIa de hoje há uma apreciação 
prelimInar de InconstitucIOnalidade. porque 
esta foi arguida pela Comissão. Depois de 
arguida, será examinada, quando for votado 
o Item 6, a prelIminar de inconstituClOnah­
dade. Isto consta na Ordem do Dia - repito. 
Na outra não houve argüição de inconstitu­
cionalidade A Comis;ão opmou por um pro­
jeto de resolução. mas não apontou nenhu1)Jj. 
IndícIO de InconstItucIOnalídade 

O Sr. Plínio de Arruda Sampaio - Sr Pre­
sidente, peço a palavra. para uma questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. PLÍNIO DE ARRUDA SAMPAIO 
(PT - SP Sem revisão do orador.) - Sr 
Presidente, permita-me argumentar sobre a 
decisão de V. Ex' quanto à maténa de que 
acabamos de tratar. 

SInto-me um pouco responsável, POiS, por 
nomeação de V Ex'. fiz parte do grupo que 
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elaborou essa regulamentação. Esse é o risco 
d,e se fazer, a priori, a regulamentação de 
um instItuto que não conhecemos - nós o 
importamos - em prazo curto. para atender 
a uma enxurrada d!! medidas provIsórias que 
o PreSIdente Sarney havia enVIado à Casa. 

De fato. para deCIdir, baseou-se V. Ex' 
em um artigo de resolução, que. entretanto. 
é mcostitucIOnal porque coarcta o dneIto do 
Parlamen tar. 

Tenho o direito de que meus eleitores co­
nheçam claramente o meu voto. Ora, diante 
de uma medida, posso estar de, acordo com 
o ménto e contra a sua constitucionalidade 
E é relevante que eu diga ao meu eleitor: 
quanto ao, ,eus direitos, eu e,tava de acordo: 
só não pude votar porque feria a ConstitUI­
ção. Ou posso fazer o contrário. Este voto 
comum de dois coarcta a minha liberdade 
e o meu direito 

Levanto esta questão de ordem porque há 
pouco, em discurso, fIZ um apelo à Casa di­
zendo que e,tamos diante de um atropelo 
do poder de,te Congre~~o. O instituto da me­
dida provisória. sem regulamentação por lei 
complementar. como a Com,tituição prevê, 
dá ensejo a que o Executivo envie medidas 
provlsónas sobre qualquer matéria, incluindo 
aquelas da nossa competência. Com isso, es­
tamos atropelando o processo constitucional 
do País, E sirva de exemplo a evidente contra­
dição de~te artigo. pelo qual - msisto -
também sou responsável, porque as,inei o 
parecer Este artigo cria uma mconstItuciona­
hdade, Se de~ejamos fazer com que o País 
ingresse no caminho da constItucionalidade 
e da democracia. V. Ex' - aSSIm entendo 
- tinha. de pleno direito, possibtlidade de 
acatar a questão de ordem do Congressista 
José Genoíno e fazer dua, votações, porque 
num caso discutiríamos a constitucionalIda­
de, não dos pressupostos constItuCIOnaIS de 
relevância e urgência. que já toram decidl­
dm,. mas do conteúdo da medida provisória, 
e depois cada um se poslcIOnana diante do 
'ménto perante a' opimão pública brasileira, 
que no, está e;cutando. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Muito obrigado a V Ex" 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. PresI­
dente. peço a palavra. para contraditar 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O nobre Deputado só levantou uma que,­
tão de ordem. V. Ex' colabora para retardar 
os trabalhos 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador) - S. Ex' 
levantou uma questão de ordem e eu gostaria 
de contraditá-la 

Sr. Presidente. a constItucIOnalIdade lá foi 
julgada na votação da adml5slbihdade Na 
Comi;;ão Mista, o nobre repre~entante do 
Partido dos Trabalhadores alegou a inconsti­
tucionalIdade. que. naquele momento. foi 
julgada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O nobre Deputado Plímo Arruda SampaIO 
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apontou duas soluções. a modificação do Re­
gimento e uma lei Gomplementar. Tanto para 
a moditicação do Regimento quanto para a 
lei complementar, S. Ex' tem competência 
para iniCIar o processo. ASSIm. enquanto não 
houver alteração do Regimento, a Mesa obe­
decerá o Regimento 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Pa;sa-se à votação da medIda provisória, 
sem prejuízo das emendas 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 

permanecer como estão. (Pausa.) 
Aprovada na Câmara dos Deputados 
Em votação no Senado Federal. 
Os Srs Senadores que a aprovam queiram 

permanecer como estão. (Pausa.) 
Aprovada no Senado Federal 

E a segulIlte a medlda p/Ol'I~Ól'la ap/O­
l'ada 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 148, 
DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Dispõe sobre a alienação de bens imó­
veis da União situados em Brasília - DF, 
e dá outras providências. 

O Presidente da RepúblIca, no uso da atri­
buição que lhe confere o ar!. 62 da Consti­
tuição Federal. adota a segumte medida pro­
viSÓrIa. com força de lei: 

Art. 1" Fica o Poder Executivo autori­
zado a alienar. mediante concorrência públi­
ca e com observância do Decreto-Lei n" 
2 300, de 21 dê novembro de 1986. as unIda- : 
des lesidenctai;; ~Ituadas no Di;trito Federal 
e locallzados nos Setores de Habitações Indi­
viduai~. de Chácaras e de Mansões. 

Art 2" A Caixa Econômica Federal pre­
Sidirá O processo licltatóno que será concluí­
do no prazo de cento e vinte dias a contar 
da publIcação desta medida provlsóna. 

Art. 3" A Caixa Econômica Federal pro­
cederá perante os órgãos administrativos do 
Governo do QIstrito Federal. os Cartónos 
de Notas e os Cartónos do Registro Imobi­
liário de Brast1ia - DF, a regularização dos 
títulos dommiai; dos imóveiS alienados 

Parágrafo úmco Os Cartóno~ de Nota~ 
e os Cartórios de Registro de Imóvei, de re­
gulanzação acima previsto. 

Art 4" O valor apurado em decorrência 
da alIenação de cada imóvel será convertido 
em renda da União, cUJo produto seráobnga­
tonamente aplicado em programa~ habitacio­
naiS de caráter social. 

Art. 5" O Poder Executivo regulamenta­
rá esta medida provIsória no prazo de sessen­
ta diaS. contado de sua publicação. 

Art 6" As empresas públicas. socieda­
des de economia mista. respectIvas sub,idJá­
rias e entidades controlada, direta ou indire­
tamente pela União. ficam autorIzadas a pro­
ceder os atos legais e admInIstrativos neces­
,ános a alIenação de suas UnIdades reslden­
ClaS não VInculadas as suas atividades opera­
CIOnais, com base nos termos desta medIda 
provi,ória. 
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Art. 7" Revogam-se as disposições em 
contráno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Sobre a mesa requenmentos de destaque 
que serão lidos. 

São lidos os segumte, 

REQUERIMENTO N° 18, DE 1990icN 

Requer~mos, na forma regimental, a vota­
ção em globo das emendas n'S 1 a 7,. 9 e 10 
à MedIda Provisóna n"·148.· 

Sala das Sessões, 3 de abnl de 1990. -
Deputado José Tavares, Vice-Líder -
PMDB 

REQUERIMENTO N' 19, DE 1990/CN . , , 
Nos termos regimentais, requeiro desta­

que, para votação em separado. da Emenda 
n" 8, oferecIda à Medida Pr.o.visórja n" 148, 
de 1990. , 

Sala das Sessões, 3 de abr.II, de 1990. -
Florestan,Fernandes, VIce"Líder do PT. 

O SR. PR~SIDEN:rE, (Nels.on: Carneiro) 
- Em votação em globo, as Efllendas n"S 1 
a7.gelO 

Os Srs Deputados que estjvere,m de acor­
do conservem-se cO,mo estão (Pausa) 

Rejeitadas na Câmara dos Deputados, dei­
xam de ser submetidas ao' Senádo Federal 

Vqtação d~ E.~enda n" 8, destacada. 
Os Srs Deputados que estiverem de acor­

do conservym-se como estão. (Pausa.) 
. Rejeitada na Câm.ara dos Deputados, dei­

xa de Ir a votos no Senado Federal 
A maténa vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se ao' Item 2 da pauta 

Votação. em turno únICO, da Medida 
Provisória n° 152, de 15 de março de' 
1990, que dispõe sobre às relações entre 
as entidades fechadas de prevIdência pri­
vada e suas patrocmad'onls, no âmbito 
da admmis'tração pública fedéral, tendo 
p'arecer, sob n" 28, de 1990-CN, da Co­
missão Mista, pela apresentação de Pro­
jeto de Lei de Conversão n" 14, de 1990, 
incorporando as Emenoas de Parecer 
Favorável n'" 6, 11 e 12, l'ncluídas nas 
de n'" 1 e 2, doo Relator. favorável à 
de n" 3, do 'Relator. e pela rejeIção das 
demaiS. 

O SR. ROBERTO FREIRE tpCB - PE. 
Sem revisão do' orador.) .-: Sr' Presidente, 
a 'leitura está cnando complicações. não está 
bem clara e quero explicar o porquê. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não estão ouvindo? A Mesa Vai repetir. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Não ouvi­
mos essa, como não ouvimos a anterior É 
apenas para que se tenha c0!lhecimento do 
que se está votando Votou-se um destaque 
e parecia que se ti atava das emendas globais, 
e não era Só qUena esclarecer que foi mUito 
apressado sair da votação em globo das emen­
das, que não estavam destacadas, para o des­
taque. Por exemplo, o PT, que requereu o 
destaque, não conseguiu nem votar a favor. 
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O SR. PRESIDENTE' (Nelson Carneiro) 
- A Mesa observou que as Emendas n'" 1 
a 7 e 9 e 10 tinham pare,cer contrán9, A 
Mesa pediu o pronunciamento da Câmara 
dos Deputado~ sobre a aprovação ou rejeIção 
das emendas com parecer co~trán'o. A Câma­
ra manteve a rejeição das emendas e ressal­
vou a Emenda n" 8. Por ISSO, pedIU a votação 
da Emenda n" 8 em separado. A Emenda 
n" 8 também não foi aprovada pela Câmara 
Então. temos de dl~cutir. .. 

O SR .. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador) - Sr Presidente, apenas 
um regIstro V. Ex' deve dar tempo para os . 
partidos registrarem sua posição em relação 
a essa questão. Não vamos correr ,e aprovar 
o Plano Collor de qualquer jeito Vamos dar 
tempo para que os partidos se mamfestem 
O nosso destaque à emenda do PT, já que 
se está moralizando, é para.extingUlr o IPC. 
Não pudemos registrar a nossa posição. É 
necessáno registrar as posições das diferentes 
bancas Vamos extmguir o IPC. Vamos prati­
car a moralidade 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Mas ninguém pedma pala.vra nem se mam­
festou ' A Mesa tem ertcammhado correta­
mente os trabalhos. De modo que vamos con­
tmuar a leitura da medIda seguinte. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão conjunta de ontem. ficando.a sua vota­
ção adiada por falta de quorum.> 

O SR. 'PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, reque'nmento de destaque. 
que será lido pelo Sr.'Pnmelro Secretâno 

É lido ó ,egumte 

REQUERIMENTO N° 20, DE 1990/CN 

Nos termos regImentais. r"queIro desta­
que, para votação em separado, para a Emen-
da n" 14 oferecIda. à MedIda Provisória n" 
152/90. 

Sala das Comissões, 2 de abril de 1990 
- Deputado Florestan Fernandes, Vic'e Lí­
der-PT 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- O requenmento será votado oportuna­
mente. 

Em votação o projeto de lei de conversão, 
que tem preferêncIa sobre a medIda prOVI­
sÓrIa. sem prejuízo do destaque. 

Para encaminhar, concedo a palavra ao ;0-
bre Deputado José Genoíno, que dIsporá de 
5 mmutos. (Pausa) 

O nobre Deputado José Genoíno desistiu 
de encaminhar, e por ISSO agradeço a S. Ex' 
a colaboração 

Em votação na Câmara dos Deputados o 
projeto de lei de conversão. 

Os Srs. Deputados que o aprovam queIram 
permanecer como estão. (Pausa.) 

Ap!,ovado o projeto. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo con­

servem-se como estão. (Pausa.) 
Aprovado o projeto. 

É o segumte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N' 14, DE 1990 

Dispõe sobre as relações entre as enti­
dades fechadas de previdência privada 
e suas patrocinadoras, no âmbito da Ad­
ministração Pública Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art 1" Para os fins desta leI considera­
se: 

I - patrocinadoras: as autarqUias, as fun­
dações, as empresas públicas, as sociedades 
de economia mista e demais entidades con­
troladas direta ou indiretamente pela União; 

II - entIdades: as entidades fechadas de 
previdência privada patrocinadas pelas pes­
soas jurídicas refendas no incIso anterior. 

Art. 2" Às patrocinadoras é vedada a uti­
lização da faculdade preVIsta no § 3" do art. 
42 da Lei n" 6.435, de 15 de Julho de 1972. 

Parágrafo úmco A base de cálculo para 
a aplicação das taxas de contnbuição ,da~ pa­
trocmadoras será a massa de salários dos em­
pregados participantes dI? respect~vo pll!no 
de bene'fícIOs 

Art 3" O superavit apurado pelas enti­
dades fechadas de previdência pnvada será 
destinada à formação de reserva de contm­
gêncIa, até o limIte de vinte e cinco por cento 
do valor das reservas matemáticas. 

Parágrafo único. A parcela excedente se­
rá utIlIzada para a redução das taxas de con­
tribuições das patrocinadas e 'dos particIpan­
tes; na proporção em que contribuírem ,para 
o custeIO. 

Art: 4'\ As entidades-fechadas de previ­
dênCia privada JustifIcarão ao órgão execu­
tiVO da Secretaria NacIOnal da Previdência 
Complementar, até o dia 30 de junho de 1990, 
eventuaIS defIcIências patrimoniais ou atua­
riaiS consignadas em seus balanços, referen­
tes ao exercícIO de 1989. 

Parágrafo úmco. O órgão executivo da 
Secretaria NacIOnal da Previdência Comple­
mentar ordenará novo plano de custeIO ou 
determmará sejam procedidos os ajustes per­
tinentes no plano de benefícIOS, no caso das 
defIciênCias refendas neste artigo. 

Art. 5" As entidades fechadas de previ­
dência prIvada providenciarão, até 30 de de­
zembro de 1990, por intermédio de profIs­
sionaiS ou empresas legalmente habilitadas, 
a reavaliação de todos os imóveIS de sua pro­
pnedade 

Art. 6" As patrocinadoras somente po­
derão assumir as contribuições previstas nos 
respectivos plapos de custeIO, sendo-lhes ve­
dada a assunção de quaisquer encargos desti­
nados à operação e ao funcionamento das 
entIdades fechadas de previdência privada, 
ressalvad9 o dISpostO no § 1° deste artigo. 

§ 1" E facultada às patrocinadoras a ces­
são de pessoal às entidades, desde que ressar­
cidos os respectIvos custos. 

§ 2" O descumprimento do disposto nes­
te artigo implicará responsabilidade civil, ad­
ministrativa e penal dos infratores. 

Art. 7" As despesas relativas à adminis­
tração e operação das entIdades fechadas de 
previdência privada não poderão exceder de 
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qumze por cento do total da receita de contri-
buições. ' 

Art. 8" E~ta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art, 9" Revogam-se as disposlçõeb em 
contráno. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se à votação da Emenda n" 14, de 
autona do nobre Deputado Florestan Fer­
nandes A emenda tem parecer contrário. 

Em votação na Câmara. (Pau~a.) 

O Sr. José Genoíno - Sr Presidente, peço 
a pala~ra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V; Ex" 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSidente, o desta­
que fOI aprovado e, no momento, está em 
votação a emenda. 

Podemos encaminhar, portanto, a votação 
da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- ,Não se trata da v.otação da emenda e, 
Sim, dp destaqlle. V. Ex' poderia ter falado 
na outra oportumdade. 

O Sr. Aldo Arantes - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- TelI) ~ palfivra V. Ex". 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B -GO.· 
Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente, 
não· estamos sequer ~abendo o que se está 
discutindo. 
, Nã0 deu V. Ex" sequer ao Deputado José 

Genoíno o direito de defender essa emenda 
para que o Plenáno tenha conhecimento exa­
to da maténa que está sendo votada. (Pal­
mas) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 'Carneiro) 
- A Mesa adverte as galen'as que não se 
podem mamfestai . . 

O SR. ALDO'ARANTES - Estou formu­
lando uma questãu de ordem e peço a V. 
Ex' que me ou~a. 

Estamos votando maténa de alta relevân­
cia para a Nação Sabemos que V. Ex" está 
preocupado, e com muita razão, com a celen­
dade dos trabalhO';. Mas os membros do Con­
gresso estão preocupados em votar com co­
nhecimento de causa. Portanto, temos de es­
tabelecer uma relação de rapidez, mas de tal 
forma que os Parlamentares possam defender 
seus pontos de vista e que o Plenário saiba 
o que está sendo votado concretamente Na 
pnmeira medida provisóna, os companheiros 
do. PT tinham um destaque. Não puderam 
sequer votar a favor ou contra 

Então, solicito a V Ex' que conduza o pro­
cesso de votaçãu de forma mais sistemática, 
de modo que o Plenário possa ter conheci­
mento da matéria (lUe está sendo votada. 

O Sr. Gastone Righi-Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem 
revisão do orador.) - A Presidência foi mui­
to clara, declarou aqUi, para todos, que iría­
mos votar o requerimento de destaque com 
referência a uma emenda adrede anunciada. 
Ora, para requenmento não há encaminha­
mento de votação; para destaque não há en­
cammhamento de votação. Não é a emenda 
que está em votação, o que está em votação 
é o requerimento de destaque. Requerimento 
ou destaque, repito, não comportam encami­
nhamento de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Há o Regimento e a Mesa o cumpre, agla­
de a quem agradar, desagrade a quem desa­
gradar A Mesa cumpre rigorosamente o Re­
gimento Interno 

Em votação a emenda 

O Sr. Aldo Arantes -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, 
solicito a V. Ex' que leia o conteúdo da emen­
da para que saibamos o que estamos votando. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V Ex' pode exigir o quanto quiser. Eu 
cumpro o regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A, matéri\l foi rejeitada na <:;âmara dos 
Deputados e não irá à votação no Senado. 

A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Item 3: 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 163, 
DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Votação, em turno único, da Medld~l 
Provisóna n" 163 de 15 de março de 1990, 
que dispõe sobre a aplicação da pena 
de demissão a funcionáno público, tendo 

PARECER, ~ob n" 23, de 1990-CN, 
da Comissão Mista, pela apresentação 
de Projeto de Lei de Conver~ão n" 11. 
de 1990, mcorporando a Emenda n" 3, 
e rejeitando as demaiS 

(Mensagem n° 49/90-CN) 
Prazo: 15-4-90 

A dlscus~ão da maténa fOi encerrada na 
sessão conjunta de ontem, às 14h 30min, por 
falta de quorum. 

Em votação o projeto. 
Para encamlllhar a votação, concedo a pa­

lavra à nobre Deputada Irma Passoni 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. Sem 
reVisão da oradora) - Sr. Presidente, Sr" 
e Srs. Congressistas, a Medida Provi~ória n" 
163/90 dispõe sobre a aplicação da pena de 
demissão a funclOnános públicos. Tal medI­
da, considerada mconstitucional, fOI objeto 
de um projeto de lei de conversão. 
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Gostaria de chamar a atenção da Casa para 
o fato de que, quando se trata da questão 
do funcIOnalismo público, há a sem ação de 
que os Parlamentares têm até medo de sujar 
as mãos. 

Gostaria de retomar esta discussão, porque 
a Nação brasileira jamais vai poder deixar 
de ter, na sua estrutura, o funcionáno públi­
co Este está profundamente hgado à questão 
do serviço público, que é em ~i uma prestação 
de serviço à população, paga por antecedên­
cm, através do impostos. 

Lamentavelmente, nos últimos anos, tanto 
no Brasil como na América Latina, tem recaí­
do sobre o servidor público uma pumção, 
ao ser considerado responsável por todas as 
mazelas, pela corrupção, enfim, pelos desvios 
na área pública Chamo a atenção para isto, 
pro que me parece um grande cnme praticado 
pela Nação contra o servidor público. 

Por outro lado, a Nação exige, e tem direito 
constituído, a prestação de serviço público, 
através dos servidores públicos A relação 
dos serVidores públicos com o Estado tem 
de ser disclpliriada de tal forma que, mesmo 
mudando o Góverno, o Presidente da Repú­
blica permaneça a admmlstração pública. 

Na modermdade admmistrativa mundial 
regras Ílxas são estabelecidas pelo regime jU­
rídiCO únic'o, contrato que o Governo faz com 
os servidores. Ali está detenninada a relação 
- espero que não se dê esta denominação 
- entre o patJão e trabalhadore~ públicos, 
isto é, o trabalhador da Educação, da Justiça, 
da Saúde, dos Transportes, que deve merecer 
um tratamento de dignidade, de matuhdade, 
para que partiCipe de uma admmistração 
transparente, e jamais admita a cOlTupção. 
Essa relação entre patrão, trabalhador e pú­
blico tem que ser adulta, de acordo com aque­
la que hOje existe no setor privado. No setor 
público foi utilizado o apadrinhamento, a li­
vre mdlcação Por isso, cnou-se uma depen­
dência que traz corrupção, çlesvio do dinheiro 
público e ineÍlciência, não por culpa do servi­
dor, mas pela forma de tratá-lo no serviço 
público 

Portanto, essa medida é de extrema Impor­
tância Mas ela não pode ser encammhada 
dessa maneira Não se pode Impedir o servi~ 
dor público de conversar com o próprio cole­
ga de repartição, negando-lhe o direito de 
orgamzação sllldical, de opção política, que 
é constitucIOnal, e, ao mesmo tempo, exigir 
desse serVidor público eÍlclência, transparên­
cia, até denúncia de corrupção quando esta 
ocorrer 

Esta medida exige que o Poder LegIslativo 
aprove o preceito constJtucional, até amanhã, 
que trata da regulamentação do regime jurí­
dico e do plano de carreira. De acordo com 
as DispOSições Transitónas, este prazo flllda 
amanhã. . 

A atitude soberana do Congresso Nacional 
é a oe aprovar, com toda presteza, o novo 
regime jurídiCO e o plano de carreira, que 
no seu bOJO realmente disciplina a atividade 
dos séTvldores públicos e não simplesmente 
estabelece formas punitivas, impedindo-os 
que se manifestem 
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Es~a é a ponderação que fazemos à Casa 
em relação à Medida Provlsóna n" Ih3. 

Portanto. Sr. Presidente. somo~ 'contra a 
medida provisória e a favor do projeto de 
lei de conversão 

O Sr. Jairo Carneiro - Sr. Pre,idente. pe­
ço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

o SR. JAIRO CARNEIRO (PFL - BA. 
Sem reVl',ão do orador) - Sr. Ple~ldente. 
a nobre Deputada Irma Pa"onr está ,usten­
tando uma tese >obre outra medida provI­
sória. e não solne essa que e~tá em pauta, 
em discussão e votação. a Medida PrtWlsóna 
n" 163. 

Acredito que S Ex' defendeu matéria que 
não tem em suas mãos no momento. Não 
tem sentido a exposição feita pela nobre cole­
ga. A medida foi considerada constitucIOnal 
e. inclusive. acolheu a emenda do nobre De­
putado Roberto Freire. Não tem nada a ver 
com a matéria em discussão o que disse a 
nobre Deputada li ma Passoni. 

A SRA. IRMA PASSONI - Sr. Presidente, 
peço a palavra para 11m esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nel~on Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP Sem 
revisão da oradora.) - Sr. Presidente. não 
é a Medida ProvIsórIa n" 163 que está em 
análise? Não é ela que dispõe >obre a aplica­
ção da pena de deml~são ao funCIOnário pú­
blico sem qualquer regra? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
-A Mesa não quis mterromper a nobre De­
putada, até porque era uma senhora quem 
estava falando e o Presidente tem o dever 
de manter o cavalheirismo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre D~putado 
Edmlbon Valentim, que disporá de 5 minutos 
na tnbuna. 

o SR. EDMILSON VALENTIM (PC do 
B - RJ. Sem revisão do orador.) -Sr. PresI­
dente. Sr" e 5rs C()ngressIsta~. a medida em 
exame diZ respeito ao tunclOnalismo público. 
Trata-~e da Medida Provisória n" 163, que, 
anteriormente ao projeto de lei de conven,ão. 
se referia ;omente aos funcIonário~ re~pon­
sáveis pela fiscalIzaçáo, ou seja, ao; funcio­
nários do Fisco. E estabelece pena de demis­
hão para os funcionários envolvidos em cn­
mes de que possam decorrer dano ao patri­
mônio público. como diz a medida provisória 

Sr. Presidente. Sr" e Srs. Congre,sista~. 
o próprio Governo retirou as Medida, Provi­
sórias n' 153 e 156. por Influência da crítica 
do Congresso Nacional e da sociedade civil. 
entendendo que continham inconstituciona­
lidades. em função de que não há crime sem 
lei antena r • nem pena sem prévia estIpulação 
legal 
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Ora. novamente a l\'kdlda Provlf,ona n 
163 estabelece ~lma p.:na. pois tala em dt:mi,­
são para o funclOmírio público. O projeto 
de lei de conversão mantém a essência da 
medida provisória. apenas amplia o conceito 
de funcionáno público. Além di"o. a medida 
e 'J projeto de lei de conversão atropt:lam 
uma di.,cm,<io que se trava hOje no Congresso 
Nacional em torno do Projeto de Lei n' 4.05;;:. 
de ltjgtj. que dj<,p6e sobre o rt:gllne JurídICO 
úmco do servidor público. O projeto de lei 
alcança inclUSive o novo Estawto dos Servi­
dores PúblIcos. pai, trata do codigo de ética 
e de penalidade ... para os fum:ionários que 
descumpram as dispOSições estabeleCidas no 
projeto O regime jurídico único vem sendo 
ampla e democratIcamente di ... cutido pela Câ­
mara dos Deputado, com a ... entIdades da so­
ciedade CIVil t' os ... indicatos dos funciOnáno, 
público~ 

Por i"o. nó" em nome do Partido Comu­
nista do Brasil. entendemos que o projeto 
de lei de Conversão. que. aha,. muda muito 
pouco o conteúdo e li essênCia da medida. 
além de manter a inconstituciOnalIdade -
porque estabelece pena de demissão e atro­
pela a dl,cu ... são do regime Jurídico umel) do 
serVidor públIco - não tem pllr que ser apro­
vado, pois tamhém não atcnde aos reqUIsitos 
de relevãncia e urgência eXigidos pelo art. 
62 da ConstItuição Federal. 

Votaremos contra a medida. que COnstItUI. 
mais uma vez. um ato de arhltno contra o 
funCIOnalismo público. 

Muito obngado. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Encerrada a lIsta do ... oradores Inscritos 

Em votação na Cámara dos Deputados. 
Os Sr.,. Deputados que esnverem de acor­

do com o Projeto de Lei de Conversão n' 
11. Item 3 da pauta, queIram permanecer 
como cst<io (Pau<;a ) Aprmadn 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr Presi­
dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Nel,on Carneiro)­
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. GU\fERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem reVisão do orador) - Sr. Presi­
dente. peço verifIcação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Nobre Deputado GumerCIndo Milhomem. 
li- lí-lhllmm V. I:: x , podem pedir do inícIO 
verificação. que só é possível depois de de cor­
lido o prazo de uma hora da votação. Portan­
to. somente a' lÍ'ihllmín podem ,er reque­
rida a venticação de quorum 

O SR. PRESIDENTE(Nelsoll Carneiro)­
Aprovada a matéria na Câmara dos Depu­
tados. 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs Senadores que apmvam o projeto 

41lelram permanecer como e<;táo. (Pausa.) 
Aprovado. A materia vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

Abril de 1990 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N' 11, DE 1990 

Dispõe sobre a aplicação da pena de 
demissão a funcionário público. 

O C()ngre~so Nacional decreta. 
Ar! 1" Aplica-se a pena de demissão. a 

h<.:m do servidor público. ao funcionário pú­
blico !ederal que. 

I - mediante ação, ou omIssão. der causa 
ao não recolhimento, no todo ou em parte, 
de tnbutos. empréstimos compulsónos ou 
cllntnhuiçóes deVIdos à Umão: 

II -mediante ação, ou omissão, facilitar 
a prática de crime contra a Fazenda Pública. 

Plmigrafo úníco. Entende-se por funcio­
náno público, para o, efeitos deste artigo, 
a pessoa a que se refere o art. 327 e parágrafos 
do Codigo Penal. 

Ar! 2" O processo admimstrativo para 
apuração da responsabilidade pela açáo ou 
omlss<io a que refere o art. 1" será IIlstaurado 
mediante ato do Ministro de Estado a que 
estivel subordinado o funcionáno. aplican­
do-se. no que couber. o disposto nos artigos 
219 a 239, da Lei n" 1.711. de 28 de outubro 
de 1952 (Estatuto dos FunCIOnários Públicos 
Civi, da Unzão ). 

Art 3" Esta lei entra em vigor na data 
de sua publIcação. 

Art 4' Revogam-se as dispOSições em 
contrário. 

O Sr. Os~aldo Li,ll1a Filho - Sr. Presi­
dente. peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO (PMDB 
- PE Sem revb<io do orador.) - Sr. Presi­
dente'l?ara encaminhar declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Será encaminhada à publicação a decla­
ração de voto do nobre Deputado Oswaldo 
Lima Filho. 

E a seguinte a declaração de voto en­
CUfDInhada a Me,a 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Voto contra a Medida Provisória n" 163, 
que regula a demissão do servidor público. 

A matéria é relevante mas não é urgente 
e assim não deveria ser objeto de medida 
provI~ória. infeliz inovação autoritána da 
Constituição de 1\188. 

Como está redIgida a medida provisória 
atende o direito do processo contraditóno 
- garantia constitUCIOnal. 

Sala da, sessões. 3 de abril de 1990. -
Oswaldo Lima Filho. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Pa,sa-se ao Item 4 da pauta 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 164 
DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Votação, em turno único, da Medida 
Provisóna n" 164. de 15 de março de 



Abnl de 1990 

1990, que dispõe sobre o pagamento de 
tributos de competência da União, tendo 

PARECER, sob n" 24, de 1990-CN, 
da Comissão Mista pela aprovação da 
medida provisória e pela rejeição das 
emendas apresentadas 

(Mensagem n" 50/90-CN) 
Prazo: 15-5-90 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão conjunta realizada ontem, às 14h40 
min, ficando sua votação adiada por falta de 
quorum. 

Em tovação a Medida ProvIsória n" 164. 
Para encaminhar, concedo a palavra ao no­

bre Deputado Fernando Gasparian. 

O SR. FERNANDO GASPARIAN (PMDB 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. PresI­
dente, Srs. CongressIstas, cremos que, com 
a edição dessa medida provIsória, o Execu­
tIVO teve po, objetIvo resguardar o Tesouro 
Nacional da; perdas com a inflação, que até 
recentemente atingIa patamares insuportá­
veis e, ao mesmo tempo, Incentivar os contri­
buintes a anteciparem o recolhimento dos Im­
postos para evitar a atualização diária do dé­
bito. Mesmo com a perspectiva de redução 
da taxa mflacionána, as providências conti­
das na medida provisória são justas, pruden­
tes e adequadas como meIo de se defender 
o Erário em face do caráter corrosivo da Infla­
ção. Duas emendas apresentadas não foram 
acolhidas pelo Relator, e meu relatóno foi 
aprovado pela Comissão MIsta por unammi­
dade, com exceção de uma emenda que teve 
um voto contrário. 

Isto posto, considerando a constItuciona­
lidade, juridlcldade e consonância com os 
prInCípIOS da boa técnica legislaÍlva, manifes­
tamo-nos pela aprovação total da MedIda 
ProvisórIa n" 164 e sua conseqúente conver­
são em lei, rejeitadas as emendas apresen­
tadas. 

MUlto obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
José Genoíno. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o pro­
jeto de lei de conversão, com base no relató­
rio do nobre Deputado Fernando Gasparian, 
é correto, até porque S. Ex' suprimiu, não 
aceItou, as emendas apresentadas. Nesse en­
caminhamento de votação da Medida Provi­
sória n" 164, não podemos deixar de chamar 
a atenção da Casa para a provisoriedade e 
a irresponsabIlIdade com que essas matérIas 
estão sendo abordadas, mesmo quando se 
trata de assunto tão sério e necessário como 
este que se refere à redução do tempo entre 
o fato gerador do imposto e o início da sua 
indexação 

Parte-se do pressuposto de que o plano 
poderá viabilizar-se, tornar-se um sucesso e 
empolgar não apenas as telinhas da Rede 
Globo, como a economia brasileira. Ocorre 
que o Plano não maIs está empolgando a eco­
nomia. E mesmo as te linhas da televisão es­

'tão demonstrando que a Vida é mais forte 
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do que a vontade das pessoas no sentido do 
que a manipulação se torne verdadeira As­
SIm, esta medida provisória perde seu sentido 
sob o ponto de vista do seu objetivo maior, 
exatamente o de estabelecer nova política tri­
butárIa com relação ao lapso temporal exis­
tente entre o fato gerador do imposto e o 
mício da indexação 

Chamamos a atenção da Casa e da socie­
dade para o fato de que o alarido, a fumaça 
levantada em torno dessa pequena e medío­
cre reforma fiscal não corresponde ao fuma­
ceira jogado no ar, que, na verdade, está 
escondendo o quadro que começa a esboçar 
nas pequenas e médias empresas - arrocho 
nos salárIOS e perda de empregos. 

Nesse sentido, mesmo aprovando a medida 
provlsóna na forma do projeto de conversão 
apresentado pelo Deputado Fernando Gas­
parian, chamamos a atenção desta Casa para 
esses pontos e marcamos nossa posição com 
firmeza quanto ao processo que o Congresso 
NaCIOnal deve desmistifIcar. 

É claro que hOJe estamos dIscutindo apenas 
medidas provisórias singulares que enfeitam 
a árvore de natal. Esta constitui-se das medi­
das que alteram os salários, promovem a re­
forma fInanCeIra e muitas outras. É neces­
sário que a Casa e a opinião pública saibam 
que, na verdade, ainda não estamos votando 
o pacote econômico. Esses floreios com os 
quais nos entretemos hoje, embora estejamos 
votando, não dizem respeito ao coração e, 
prinCIpalmente, à cabeça do plano que quere­
mos trazer à discussão no plenário: um plano 
prIVatlzante, monopolIsta, de internaciona­
lização da economia, de arrocho salarial, de 
desemprego e saCrIfício para a sociedade bra­
sileira 

Votaremos favoravelmente a esse projeto 
de conversão, mas desde logo chamamos a 
atenção da Casa para o que está escondido, 
escamoteado. É neste sentido que encamI­
nhamos a votação nos termos do relatório 
apresentado no projeto de lei de conversão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Vou colocar em votação a Medida Provi­
sória n" 164 

Em votação na Câmara. (Pausa) Apro­
vada 

E1l1 votação no Senado. (Pausa.) Aprova­
da 

A maténa VaI à promulgação. 
É a seguinte a medida provisória apro­

vada: 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 164, 
DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Dispõe sobre o pagamento de tributos 
de competência da União. 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o art. 62 da ConstI­
tuição, adota a seguinte Medida Provisória, 
com força de lei: 

Art. 1" Em relação aos fatos geradores 
que vierem a ocorrer a partir de 1" de abrIl 
de 1990, far-ser-á a conversão em BTN Fiscal 
do valor: 
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I - do Imposto sobre Produtos Industna­
lizados - IPI, no primeiro dIa da quinzena 
subsequente àquela em que tiver ocorrido o 
fato gerador; 

II - do Imposto sobre a Renda RetIda na 
Fonte - IRRF, no primeiro dia subsequente 
àquele em que tiver ocorrido o fato gerador, 
ressalvado o disposto no art 70 da Lei n" 
7.799, de 10 de julho de 1989; 

III - do imposto sobre operações de crédi­
to, câmbio e seguro e sobre operações relati­
vas a títulos e valores mobilIários - IOF: 

a) no primeiro dia do mês subsequente ao 
da ocorrência do fator gerador, no caso de 
operações com ouro, ativo fInanceiro; 

b) no primeiro dia subseqúente àquele em 
que ocorrer a cobrança ou o regIstro contábil 
do imposto, nos demais casos; 

IV - da Contribuição sobre o Açúcar e 
o Álcool, de que tratam os Decretos-Leis n'" 
308, de 28 de fevereiro de 1967, e 1. 712, de 
24 de novembro de 1979, e do Adicional pre­
visto no Decreto-Lei n" 1 852, de 15 de julho 
de 1982, no primeiro dia do mês subsequente 
ao da sua incidência; 

V - das contribuições para o Fundo de In­
vestimento Social-Finsocial, para o Progra­
ma de Integração Social - PIS e para o Pro­
grama de Formação de PatrImônio do Servi­
dor Público .....!. Pasep, no primeuo dia do 
mês subsequente ao da ocorrência do fato 
gerador. 

§ 1" A conversão do valor do imposto ou 
da contrIbuição será feIta mediante a divisão 
do valor devido pelo valor do BTN Fiscal 
nas datas fixadas neste artigo. 

§ 2" O valor em cruzeiros de imposto ou 
da contribuição será determmado mediante 
a multIplIcação de seu valor, expresso em 
BTN Fiscal, pelo valor deste na data do paga­
mento. 

Art. 2" Os valores do imposto de que tra­
tam os arts. 8", 23, 25, 40 e 45 da Lei n" 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, com as 
alterações posteriores, serão convertIdos em 
número de BTN Fiscal pelo valor deste no 
primeIro dia do mês subsequente ao da ocor­
rênCIa do fato gerador. 

Art. 3" A Lei n" 7.713, de 22 de dezem­
bro de 1988, com as modificações introdu­
zidas pelas Leis n° 7.799, de 10 de julho de 
1989 e n° 7.959, de 21 de de dezembro de 
1989, passa a vigorar com as seguintes altera­
ções. 

"Art 24. . ................................ . 

§ 2° A dIferença de imposto apurada 
mensalmente será convertida em número de 
BTN Fiscal, mediante sua divisão pelo valor 
do BTN Fiscal no primeiro dia do mês subse­
quente àquele a que corresponda a diferença. 

§ 5" ............................................ . 

a) nenhma quota será Inferior a trinta e 
CInCO BTN Fiscal e o imposto de valor inferior 
a setenta BTN Fiscal será pago uma só vez; 

§ 6° O número de BTN Fiscal de que tra­
ta este artigo será reconvertido em moeda 
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nacional pelo valor do BTN Fiscal no dia 
do pagamento do impo;,to ou quota 

Art 4 O contnbuinte. pe"oa fíSica. que 
houver exercido a opção a que ~e refere o 
art 24 da Lei n" 7.713. de 1988. determinará 
o valor em cruzeiros da, quota, ou do saldo 
do impo,to a pagar relatIvo ao ano-base de 
1989. mediante a multiplIcação do valor. ex­
presso em número de BTN. pelo valor: 

I - do BTN no mê~ de pagamento. se for 
integralmente pago até o último dia últll do 
mês de abril de 19lJO: 

11 - do BTN Fiscal no dia do pagamento. 
quando o recolhimento for efetuado após a 
data refenda no Item anterior 

Parágrafo único O cntério dt: conversão 
de valor do Imposto em cruzeiros de que trata 
o item I aplica-se em relação ao imposto a 
pagar relativo aos mese, de janeiro a março 
de 1990. que o contribuinte. com uma fonte 
pagadora (Lei n' 7 713/88. arL 23). recolher 
até o últImLl dia últll do mês de abril de 1990, 

Art 5' O Imposto de Renda mCldente 
sobre ganhos de capital auferido~ por pessoa<; 
fí,lca, na ahenação. a pessoas lÍsIcas ou jurí­
dica.,. ue bens ou dITei tos de qualquer natu­
reza. de que ratam Ll5 §§ 2" e 3" do art. 3" 
da Lei n" 7,713. de 22 de dezembro de 1988. 
converlldo em número de BTN Fiscal na for­
ma do art 2" de<;ta MedIda ProvÍ;,ória. deverá 
ser pago até o último dia útil da primeira 
quinzena do mês ,ub,equente ao da percep­
ção dos rendimentos. observado o dispo,to 
no art. 21 da Lei n" 7,713. de 1988, 

Ali, 6" Os valore, corre,pondentes à ar­
recadação das contribuiçõe, mcidentes sobre 
a folha de salánu, e demai, contribUições e 
adicionais devidos ao ln,tituto de Admim,­
tração Financelfa da Previdência Social -
lapa,. ,erão repas~adu<,. pela rede anecada­
dora. nl) segundo dia útil pustenor ao ,eu 
recullumento, 

§ I' Os débito, de qualquer natureza pa­
ra com a Previdência Social. cUJO, fatos gera­
dores venham a ocorrer a partlr de 1" de abril 
de 1990 serão convertido> em numero de 
BTN Fi.,cal no primeiro dia últll subseqúente 
ao da ocorréncia do tato gerador 

§ 2' O valor em cruzeiros de déhito na 
data do pagamento ,erá determmado na for­
ma do § 2' do arL 1', 

Art 7" E~ta medida provbnria entra em 
vigor na data de ,ua publicação 

ArL 8' Revogam-,e a, dispOSições em 
contráno, 

Bra>llia. 15 de março de IlJ90; 169" da Inde­
pendênCia e 102" da República, - Fernando 
Collor. 

o SR. PRESIDENTE (Ne\<;on Carneiro) 
- Pa"a-se ao ítem 5. 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 165, 
DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Votação. em turno único. da Medida 
Provisóna n" 165. de 15 de março de 
1990, que dispõe sobre a identificação 
dos contnbuintes para fms fiscais e dá 
outras prOVidências, tendo 
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PARECER. soh n" 25. de 1990-CN, 
da Coml,são Mi,ta. pela apresentação 
de Projeto ut: Lei de Conversão n" 12. 
de 1990. mcorporando as Emenda, n'" 
12. 1Q. 20 e 21. a de n' 8, em parte. 
pela prejudiCialidade da de n' 6. e pela 
rejeição da, demais, 
(Men",~em n' 51190-CN), 
Prazo: 15-4-90 

Em votação o projeto de lei de conversão_ 
que tem preferência ,obre a medida provi­
sória 

Para encaminhar a votação. concedo a pa­
lavra ao nobre dt:putado Oswaldo Lima Fi­
lho, 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO iPMDB 
- PE Sem reVisão do orador) - Sr. PresI­
dente. Srs Congre""tas. a MedIda Provi­
,tiria n' 165, ora em dlscu,são. é daquela'i 
que merecem nos,a quase integral aprova­
ção la o dls,e ne,ta Casa que sou daqueles 
que lutaram pela extmção das ações ao porta­
dor das socledaues anômma,. que sempre 
con,tJtuíram larga porta para a fraude. a so­
negação fiscal. o Caixa 2. enfim. um grande 
1l1strumento de "Llnegação c de fraude neste 
País, TLldavla. a medida proVl';óna apresenta 
um defeito que me parece relevante, razão 
pela qual apre'ientel uma emenda que, infe­
hzmente, o nobre Rdator. o ilustre Depu­
tado Paulo Macanm, uma da'i grande figuras 
do Congre"o. não quis aceitar. O que diZ 
a emenda? Está na pagma 2 do avulso 

Substitua-se o § 2' dn art, 3" pelo se­
gumte: 

As instituições fmanceiras que paga­
rem o resgatc de cotas de fundos ao por­
tador. de títulos ou aplicações de renda 
fixa ao portador ou nommativas endos­
sáv(+,. após realizarem a retenção do im­
posto de renda na fonte. na forma pre­
vista nt:'ite artigo, remetenío à repartição 
Incal do Imposto de Renda. no prazo 
de 24 hora" após o pagamento. a relação 
uos nomes e endereços do, contnbumtc'i 
para efeito da comprovação legal da ori­
gem do, recur,os aplicáveis, 

O que quer dizer tudo isso'! É que. no~ 
termos em que está regh,trado o § 2' do ar!. 
3". qualquer contraventor. qualquer nego­
ciante de droga que tiver milhóes aplicado, 
,;-m fundos ao portador pagará 25% sobre 
e,sa quantia de dinheiro ilícito. oriundo dt: 
crimes e contravençües. t: fIcará livre de de­
clará-Ia no seu imposto de rt:nda, 

Mmha emenda pretendia qUI! esses recur­
sos ilícitos. i1egítimLlS, onundos da droga. do 
jogo e do contrabando fôs,em obrigados à 
comprovação quanto a origem, O Deputado 
Relator e a Comi;"ão não a aceitaram, 

Estou falando mal' para registrar o erro 
de se votarem medIda, tão Importantes como 
esta, na pres<,a com que V Ex' conduz os 
trabalhos, nobre Presidente do Congresso 
NaCIOnal Devido a esta pre'isa, vamos per­
mitir que o dinheiro do jogo. do contrabando 
e da droga ,eja legalizado. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação o projeto de conversão na 
Cámara dos Deputados, Os Srs, Deputados 
qUI! estiverem de acordo. conservem-se como 
e,tão, (Pausa.) Aprovado, 

Em votação no Senado Federal. Os srs, 
Senadores que o aprovam queiram perma­
necer como estão. (Pausa,) Aprovado, 

A maténa vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N' 12, DE 1990 

Dispõe sobre a identificação dos contri­
buintes para fins fiscais e dá outra provi­
dências. 

O Congresso NaCIOnal decreta: 
ArL l' A partir da vigência desta Lei fica 

vedado o pagamento ou o resgate de qualquer 
título ou aplicação, bem como dos seus rendi­
mentos ou ganhos. a benefIciário não identi­
ficado, 

Parágrafo único. O descumprimento do 
disposto neste artigo sujeitará o responsável 
pelo pagamento ou resgate a multa igual ao 
valor da operação, corrigido monetariamente 
a partir da data da operação até o dia do 
seu efetivo pagamento. 

Ar!. 2" A partir da data da publicação 
desta lei fica vedada: 

I - a emissão de quotas ao portador Du 
nominativas-endossáveis, pelos fundos em 
condomímo; 

II - a enussão de títulos e a captação de 
depósitos ou aplicações ao portador ou nomi­
nativos-endossáveis; 

III - a emissão de cheque de valor supe­
rior ao eqUivalente a cem Bônus do Tesouro 
Nacional - BTN. no mês da emissão. sem 
11 identlficação do beneficiário, 

Parágrafo único. Os cheques emitidos em 
de'iacordo com o estabelecido no inciso UI 
de,te artigo não serão compensáveis por meio 
do Serviço de Compensação de Cheques e 
Outros Papéis, 

Art. 3" O contribuinte que receber o res­
gate de quotas de fundos ao portador e de 
títulos ou aplicações de renda fixa ao porta­
dor ou nommativos-endossáveis, eXlstente'i 
em 16 de março de 1990, flcarã SUjeito à re­
tenção de imposto de renda na fonte, à alí­
quota de 25%. calculado sobre o valor do 
resgate recebido. 

§ 1 c' O imposto será retido pela institui­
ção que efetuar o pagamento dos títulos e 
aplicações e seu recolhimento deverá ser efe­
tuado de conformidade com as normas aplicá­
veis ao impo,to de renda retido na fonte, 

§ 2" O valor sobre o qual for calculado 
o Imposto, diminuído deste. será computado 
como rendimento líquido, para efeito de jus­
tificar acréscimo patrimomal na declaração 
de bens (Lei n" 4.069/62, art, 31) a ser apre­
sentada no exercício financeiro subsequente, 

S 3' A retenção do imposto. prevista nes­
te artigo, não exclUi a inCidência do imposto 
de renda na fonte sobre os rendimentos pro­
duzidos pelos respectivos títulos ou aplica­
ções 
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§ 4" A retensão do impo~to, prevista nes­
te artIgo, ~erá dispensada caso o contnbuInte 
comprove, perante o Departamento da Re­
ceita Federal que o valor resgatado tem ori­
gem em rendimentos própnos, declarados na 
forma da legislação do imposto de renda. 

§ 5" A liberação dos recursos sem a ob­
servânCIa do disposto no parágrafo anterior 
sUjeitará a instituição fmanceira à multa de 
25% sobre o valor do resgate dos títulos ou 
aplicações, cOrrIgidos monetariamente a par­
tir da data do seu efetIvo recolhImento 

Art. 4" O art. 20 da Lei n° 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, passa a VIgorar com 
a seguinte redação: 

"Art 20. As ações devem ser nomi­
nativas." 

Art. 5" As sociedades por ações terão um 
prazo de dois anos para adaptar seus estatutos 
ao disposto no artigo anterior. 

§ 1" No prazo a que se refere este artigo, 
as operações com ações, ao portador ou en­
dossáveIS, existentes na data da publicação 
desta lei, emitidas pelas sociedades por ações, 
somente poderão ser efetuadas quando aten­
derem, cumulativamente, às seguintes condi­
ções: 

a) estiverem as ações sob custódia de insti­
tuição financeira ou de bolsa de valores, auto­
rizada a operar por ato da Comissão de Valo­
res Mobiliários - CVM ou do Banco Central 
do Brasil, no âmbito de sua competência; 

b) houver a identIficação do vendedor e 
do comprador. 

§ 2" As ações mencionadas neste artigo 
somente poderão ser retiradas da custódia 
mediante a identificação do proprietáno. 

§ 3" A instituição financeira ou bolsa cus­
todiante deverá enviar ao Departamento da 
Receita Federal, até o dia 15 de cada mês, 
comunicação que identifIque o propnetáno, 
a quantidade, a espécie e o valor de aquisição 
das ações que houverem sido retiradas de 
sua custódia no mês anterior. 

§ 4' A inobservância do disposto no pa­
rágrafo anterior sujeitará a instituição finan­
ceira ou bolsa custodiante à multa de 25% 
do valor das ações, corrigido monetanamente 
a partir do yenvimento do prazo para a comu­
nicação até a data ou seu efetivo pagamento. 

§ 5" Para efeito do disposto no parágrafo 
antenor, considera-se valor da ação o preço 
médIO de negociação em pregão de Bolsas 
de Valores no dia da retirada da ação ou, 
na falta deste, o preço médio da ação da últi­
ma negociação em pregão da Bolsa de Valo­
res, corrigido pelo BTN Fiscal até o dia da 
retirada da ação. 

§ 6" Para as ações não admitidas à nego­
ciação em Bolsa de Valores, conSIdera-se o 
valor patrimonial da ação corrigido pelo BTN 
Fiscal desde a data do último balanço até 
a data de sua retirada da custódia. 

Art. 6' O lançamento de ofício, além dos 
casos já especificados em lei, far-se-á arbi­
trando os rendimento com base na renda pre­
sumida, mediante utilIzaç;io dos sinais exte­
riores de nqueza. 
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§ 1" Considera-se sinal extenor de nque­
za a realização de gastos incompatíveis com 
a renda dIsponível do contribuinte. 

§ 2' ConstItui renda disponível a receita 
auferida pelo contribuinte, diminuída dos 
abatimentos e deduções admitidos pela legis­
lação do imposto de renda em vigor e do 
Imposto de renda pago pelo contribumte. 

§ 3" Ocorrendo a hipótese prevista neste 
artigo, o contribUinte será notificado para o 
devido procedimento fiscal de arbitramento. 

§ 4' No arbitramento torma-se-ão como 
base os preços de mercado vigentes à época 
da ocorrência dos fatos ou eventos, podendo, 
para tanto, ser adotados, índices ou indica­
dores econômicos ofiCiais ou publicações téc­
nicas especializadas. 

§ 5" O arbitramento poderá ainda ser 
efetuado com base em depósitos ou aplica­
ções realIzadas junto a instItuições financei­
ras, quando o contribuinte não comprovar 
a origem dos recursos utIlizados nessas opera­
ções. 

§ 6' Qualquer que seja a modalidade es­
colhida para o arbitramento, será sempre le­
vada a efeito aquela que mais favorecer o 
contnbumte 

Art. 7" A autoridade fiscal do Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento pode­
rá proceder a exames de documentos, livros 
e registros das bolsas de valores, de merca­
donas, de futuros e assemelhadas, bem como 
solicitar a prestação de esclarecimentos e in­
formações a respeito de operações por elas 
pratIcadas, mclusive em relação a terceIros. 

§ 1" As informações deverão ser presta­
das no prazo máximo de dez dias úteis conta­
dos da data da solIcitação. O não-cumpri­
mento desse prazo SUjeitará a instituição a 
multa de valor equivalente a mil BTN-Fis­
cais por dia útil de atraso. 

§ 2" As informações obtidas com base 
neste artigo somente poderão ser utilizadas 
para efeito de verificação do cumprimento 
de obrigações tnbutárias. 

§ 3° O servidor que revelar informações 
que tiver obtido na forma deste artigo, estará 
sujeito às penas previstas no art 325 do Códi­
go Penal Brasileiro. 

Art. 8" Iniciado o procedimento fiscal, a 
autondade fiscal, poderá soliCitar informa­
ções sobre operações realizadas pelo contri­
bumte em mstituições financeiras, mclusive 
extratos de contas bancárias, não se aplican­
do, nesta hipótese, o disposto no art. 38 da 
Lei n° 4 595, de 31 de dezembro de 1964. 

Parágrafo único. As informações, que 
obedecerão normas regulamentares expedi­
das pelo Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, deverão ser prestadas no 
prazo máXImo de dez dias úteis contados da 
data da solicitação, aplicando-se, no caso de 
descumpnmento desse prazo, a penalidade 
prevista no § 1" do art. 7' 

Art 9' Os estabeleCimentos bancários 
autorizados a acolher depósitos de qualquer 
natureza deverão centralizar, em um único 
estabelecimento de sua rede de agências, as 
contas de não-residentes no País. 
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Art. 10. Fica o Poder Executivo aut"ri­
zado a celebrar convênios com outros países 
para repatnar bens de qualquer natureza, in­
clusive financeiros e títulos de valores mobi­
liários, pertencentes a empresas brasileiras 
e pessoas físicas reSidentes e domiciliadas no 
País. 

Parágrafo único. Os valores repatnados 
ficarão sujeitos ao imposto de renda à alíquo­
ta de 25%. 

Art. 1l. O Poder Executivo regulamen­
tará o disposto nesta lei. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publIcação. 

Art. 13 Revogam-se o art. 9" da Lei n" 
4.729, de 14 de Julho de 1965, os arts. 32 
e 33 da Lei n' 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, e demais disposições em contráno 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência da Câmara dos Deputados 
convoca sessão extraordinária para amànhã, 
4 de abril, às 14h 30min, com a seguinte Or­
dem do Dia: Projeto de Lei Complementar 
nV 149 de 1989 - Lei das Inelegibilidades 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) -
O Senado Federal realizará amanhã, às 14h 
30mm, sessão ordmána 

O Congresso Nacional convoca os Srs. 
Congressistas para sessão amanhã, às 18h 
30min 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra, pela ordem, ao Sr 
Deputado Miro Teixeira. 

O SR. MIRO TEIXEIRA(PDT - RJ. Sem 
reVisão do orador.) - Sr. Presidente, V Ex' 
acaba de ler a convocação de uma sessão ex­
traordinána da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Exatamente. O Presidente da Câmara dos 
Deputados convoca sessão extraordinária pa­
ra as 14h30min. Exatamente porque não e 
às 13h30min, é extraordinária 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Eu ouvi perfei­
tamente, e a questão de ordem é pertinente, 
porque a Ordem do Dia da sessão extraor­
dinária não pode desprezar matéria com pra­
zo definido para discussão e votação em ses­
são ordinária da Câmara dos Deputados. 
Nesse caso, penso que não pode haver pura 
e simplesmente a leitura da convocação por 
V. Ex', que é um regimentalista. Esse docu­
mento deve ser devolvido à Presidência da 
Câmara dos Deputados, pois a convocação 
dessa sessão extraordinária violenta o Regi­
mento Interno da Casa. A não ser que haja 
acordo entre as Lideranças - que não é o 
caso. Está havendo atropelamento da Ordem 
do Dia. E a tradição de V. Ex' não é esta. 
V. Ex' nada tem a ver com essa convocação 
e por isso não pode ser parte, lendo o docu­
mento que lhe foi encaminhado. Peço a V. 
Ex' que examine essa questão e devolva esse 
documento à Presidência da Casa, porque 
não houve acordo entre as Lideranças e, por­
tanto, essa sessão não pode ser realizada. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa apenas atendeu a um apelo do 
Presidente da Câmara. no sentido de levar 
ao conht:cimento dos Srs Deputado~ a infor­
mação de que amanhã haverá uma sessão 
extraordinána. Se é legal ou não. se contraria 
ou não o Regimento, então. V Ex' certa­
mente kvantará essa l(uestão perante a Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Ma~ aí a sessão 
já estará ocorrendo. Sr Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não posso evitar ou mtervir em uma comu­
mcação do Presidente da Câmara do, Depu­
tados. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - V. Ex' não 
está obrigado a praticar um ato Ilegal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Eu não estou intt:derindo, apenas estou 
dando um recado 

O SR. MIRO TEIXEIRA - E~tá certo, 
então fica como um recado. Concordo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não estou convocando sessão. Estou di­
zendo que a Mesa da Câmara dos Deputados 
me pede para comunicar que amanhá haverá 
uma sessão. Quanto à política interna, não 
tenho cumo interferir 

O Sr. José Genoino - Sr. Presidente. pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ GENOINO (PT - SP. Sem 
revisão do orador) - Sr Presidente. não 
pedi a palavra pela ordem para falar sobre 
a se~são da Câmara do, Deputados, mas, sim. 
sobre a ,essão do Congresso Nacional. 

Convocou V Ex' uma sessão do Congresso 
Nacional para amanhã as 1Rh30min. Para tra­
balharmos com a pauta da se~são do Con­
gre,w NacIOnal é n~ce,sário tempo para exa­
mmá-Ia. Pergunto a V. Ex': qual é a pauta 
da sessão do Congres,o Nacional para ama­
nhã. as 18h30mm? Se não e,tIver definida, 
diticultarã o nosso trabalho em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- A Mesa prOVidenciará para que a pauta 
chegue com antecedência a todas as Llde­
rança~. 

A Mesa aproveita o ensejO para esclarecer 
que. a partir de amanhã, a, Lideranças rece­
berão. como na Constituinte, as senhas para 
ingresso nas galenas da Ca,a Toda, as Lide­
ranças receberão. proporcionalmente. se­
nhas para distribUIr entre as pessoa, que as 
desejam. Assim, evitar-se-á que apenas uma 
parcela dos presentes seja atl'!ndlda, porque 
a Mesa não pode estabelecer tratamento dlte­
renciado. Esse processo fOI muito bem-su­
cedido na Constituinte, e a Mesa do Con­
gresso Nacional resolveu adotá-lo em bene­
fício do próprio trabalho que estamos reali­
zando. 

O Sr. Bocayuva Cunha - Sr. PreSidente. 
pl'!ÇO a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex', pela ordem. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA (PDT - RJ. 
S~m revisão do orador.) - Sr. PreSidente, 
a gráfica do Senado Federal é reconheclda­
mentI'! competente para Imprimir com velOCI­
dade qualquer pauta. Então, sugiro a V. Ex' 
que improVise uma pauta. que já sabemos 
qual é, maiS ou menos, e convoque outra 
sessão do Congresso Nacional para hoje à 
noite. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Não posso improvisar uma pauta, nobre 
Deputado, porque ela precisa e,tar nas mãos 
da Secretaria com processos concluídos. Não 
podem eles improvisar uma pauta A Mesa 
tem o maior mteres,e em que esta pauta seja 
elaborada e votada o mais rapidamente possí­
vd Porém. não posso convocar os Srs. Con­
gressistas para uma ~essão onde não haverá 
o que votar. mas apenas debates. De modo 
que é por esta razão que a Mesa não convoca 
outra sessão. 

Ao cohclUlr a votação de hOJe. a Mesa con­
vocará sessão do Congresso Nacional para 
amanhã. às 1!:lh30mm. porque ainda não tem 
em sl,las mãos elementos bastante para com­
por uma ordem do dia para hoje Isto prejudi­
cana os trabalhos da Câmara dos Deputados, 
sem nenhuma vantagem para os trabalhos do 
Congres,so Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mt!sa, requerimento que será lido 
pelo Sr.; 1" Secretário. referente ao item se­
guinte d~ Ordem do Dia. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 21, DE 1990/CN 

Senhor Presidente. 
Nos termos rt!glmentais, peço retira do 

item 6 da Pauta do Dia. referente à Medida 
Provisória n" 169, de 15 de março de 1990. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1990. -
Arnaldo Faria de Sá, Vice Líder - PRN -
Gerson Peres - PDS - José Tavares, Vice 
Líder-PMDB-JoséLins- PFL-Ricar· 
do Izar - PL - Gidel Dantas - PDC -
Renan Calheiros - PRN - José Fernandes 
- PDT 

O Sr. José Tavares - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PR 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
o PMDB é a favor. 

O Sr. Robson Marinho - SI. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB - SP. 
Sem revisão do orador) - Sr. PreSidente, 
a Liderança do PSDB manifesta-se contrária 
à retirada de~sa maténa da pauta. Não haven­
do concordância. sei que V. Ex' concluirá, 
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pelo Regimento. que não pode haver a reti­
rada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Há um requerimento de retirada assmado 
por vánas Lideranças. A Mesa não pode 
substituí-Ias A Mesa inclui matéria na Or­
dem do Dia desde que haja acordo de todas 
as Lideranças para a incluir, mas não para 
a excluir Não há despacho algum da Mesa 
nesse senttdo. Sempre que é necessário in­
cluir matéria na Ordem do Dia que não esteja 
na pauta a Mesa tem submetido o seu requeri­
mento à unammidade do Congresso Mas não 
é o caso. 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - SI. Presidente. 
poderIa V EX" promover a leitura dos nomes 
dos líderes que subscreveram esse requeri­
mento? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vou ler os nomes dos partidos É mais 
fáCIl. Vejamos: PRN, Arnaldo Faria de Sá. 
Vice-Líder. PDS. PMDB, José Tavares, 
PFL, José Lins. PL, PDC e PST. 

OSR. JOSÉ TAVARES- O PMDB man­
tém o requerimento. 

O Sr. Brandão Monteiro - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, requeiro verifIcação de votação. 

O Sr. José Lins - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE. Sem revI­
são do orador.) - SI. Presidente. apelo aos 
colegas para não deixarem o plenário Vai 
V. Ex" submeter um requerImento importan­
te ao Congresso Peço ao~ colegas que aqui 
permaneçam e votem favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O nobre Deputado Brandão Monteiro pe­
diu verificação de votação na Câmara dos 
Deputados. 

Peço aos Srs Parlamentares que ocupem 
seus lugares 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem reVisão do orador.) - O PRN 
vota "sim" ao requerimento. 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC - TO. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, o PDC recomenda à sua ban­
cada que vote "sim" ao requerimento 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência solIcita a todos os Srs De­
putados que tomem os seus lugares, a fim 
de imciar a votação pelo sistema eletrômco. 

O Sr. Gidel Dantas - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

OSR. GIDEL DANTAS (PDC-CE. Sem 
revisão do orado'r ) - Sr. Presidente, o PDC 
vota "sim" ao requerimento. 

O Sr. Amaral Netto - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. AMARAL NETTO (PDS - RJ Sem 
reVisão do orador.) - Sr. Presidente, o PDS 
vota "sIm" 

O Sr. Robson Marinho - Sr. PreSidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB - SP. 
Sem reVisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o PSDB, no mérito, é contrário a esta medida 
provisória, mas retira a objeção de que a ma­
téria seja retirada da pauta. 

O Sr. Francisco Rolím - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra 

O SR. FRANCISCO ROLIM (PSC - PB. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o PSC vota "sim." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O requerimento foi formulado pelo nobre 
Líder Brandão Monteiro. Só S. Ex' pode reti­
rá-lo. 

O Sr. Afif Domingos - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. AFIF DOMINGOS (PL - SP. Sem 
revisão do orador.) - O PL vota "sim." 

O Sr. Brandão Monteiro - Sr. PreSidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V Ex' 

O SR. BRANDÃO MONTEmO (PDT -
RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, de acordo com os nossos entendimen­
tos, desisto do pedido de verificação. 

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V. Ex' 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE 
Sem revisão do orador.) - Sr PreSIdente, 
gostaria de esclarecer que os partidos de es­
querda estão aceitando a retirada de matérias 
da pauta, sem pedido de verificação, porque, 
a partir de agora, parece que as lIderanças 
desta Casa entenderam que a articulação po­
lítica deve ser feita com todos os partidos. 
As negociações estavam ocorrendo sem a 
participação dos partidos de esquerda. Daí 
a nossa posição. Contudo, estamos dando 
aqUi um crédito de confiança ao Parlamento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa se rejubJla com o fato de essa 
articulação ser feita com a participação de 
todos os partidos com representação no Con­
gresso Nacional, o que facilita os nossos tra­
balhos, que são realIzados com absoluta liber­
dade de divergência de opinião. 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V. Ex' 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente, nessas condições, registro a concor­
dância da bancada do Partido dos Trabalha­
dores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não havendo pedido de verificação, vamos 
votar 

Os Srs. Deputados que estão de acordo 
com a retirada da maténa da pauta, conser­
vem-se como estão. (Pausa.) Aprovada. 

Os Srs Senadores que estão de acordo com 
a medida, conservem-se como estão. (Pausa) 
Aprovada no Senado. 

A maténa é retirada da Ordem do Dia. 

É a seguinte a matéria retirada da pau-
ta. ' 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 169, 

DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Votação, em turno único (apreciação 
preliminar da constitucionalidade), da 
Medida Provisória n° 169, de 15 de março 
de 1990, que autoriza o Poder Executivo 
a ceder, a título oneroso e mediante lici­
tação, créditos Inscritos como dívida ati­
va da União, tendo, 

PARECER sob n026, de 1990-CN, 
da Comissão Mista, pela inconstitucio­
nalidade e rejeição da medida provisó­
na. 
(Mensagem no 55/90 - CN). 

Prazo: 15-4-90 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro) - Estando a poucos minutos do en­
cerramento da sessão, a mesa agradece 
a presença dos Srs. Deputados e Sena­
dores e convoca sessão para amanhã, às 
18h 30min. 
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Os demais itens da Ordem do Dia fi­
cam com a apreciação sobrestada. 

São os seguintes os itens adiados: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 56, DE 1989 
(N" 3.362/89, na ongem) 

Votação, em turno único, do veto parCial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 56, 
de 1989 (n" 3 362/89, na origem), que "con­
cede compensação pecuniána, a título de be­
nefício, ao militar temporário das Forças Ar­
madas, por ocasião de seu licenciamento", 
tendo 

RELATÓRIO, sob n" 4, de 1990-CN, da 
Comissão Mista 

Parte vetada: art 4" do projeto. (Mensa­
gem n° 2/90-CN.) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art. 66 da Constituição. 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 58, DE 1989 - COMPLEMENTAR 
(Projeto de Lei Complementar n" 118/89, na 

origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 58, 
de 1989 - Complementar. (Projeto de Lei 
Complementar n° 118/89, na origem), que 
"estabelece normas sobre a participação dos 
Estados e do Distrito Federal no produto da 
arrecadação do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados IPI, relativamente às exporta­
ções". 

Partes vetadas: § I" do art. 3", art. 7" do 
projeto. (Mensagem n" 3/90-CN.) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluido em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art 66 da Constituição. 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 57, DE 1989 
(N° 1.481/89, na origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" ,57, 
de 1989 (n" 1 485/89, na ongem), que "altera 
a legislação do Imposto de Renda e dá outras 
providências". 

Parte vetada: - § 2°, acrescido pelo art. 
I" do projeto ao art. 11 da Lei n° 7.713, de 
22 de dezembro de 1988. 

(Mensagem n° 4/90-CN .) 
Prazo: 22-3-90 

- Incluido em Ordem do Dia de acordo 
com o § 6" do art. 66 da Constituição. 
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PROJETO DE LEI N° 74, DE 1989 - CN 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei n" 74, de 1989-CN, 
que "autoriza o Poder Executivo a abrir aO 
Orçamento Fiscal da União créditos adIcio­
nais até o hmite de NCz$ 28.735 088,00, para 
os fins que especifica". 
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Parte vetada: restauração da Rodovia Pa­
ranaguá - Foz du r guaçu B Rl277 -PR - (Km 
4 o 5 - K m 4 3 6) -.C ó d i g o 
27202. 16k853lJ5. 167 con~tante do Anexo 11. 
(Mensagem n 5/90-CN) Prazo: 22-3-90. 

- Incluindo em Ordem do DIa de acordo 
com o § 6" do art. 66 da ConstitUição. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 45. DE [9k9 

(N" 3 931189. na Câmara dos Deputados) 

Votação. em turno único. do veto parcIal 
aposto ao Projeto de Lei do Senado n" 45. 
de 19k9 (n" 3.931I8lJ. na Câmara dos Deputa­
dos l, que "institui, para os Estados, Distrito 
Federal e MunicíplO~, comp<'ln~ação fmancel­
ra pelo resultado da exploração de petróleo 
ou gá~ natural de recursos h;ídrico~ para hns 
de geração de energia elétrica, de recursos 
mmerais em ,eus respectivo~ territórios, pla­
taforma contmental, mar territorial ou zona 
econômica exclusiva, e dá Qutras providên­
cias". Partes vetadas: 

- § 1" e seus mcisos, do art. 2", 
- § 2" do art, 2"; 
- § 1" do art. 6'; 
- § 2" e seus mci,o~, do ah. 6"; 
(Mensagem n" 6190-CN.) 
Prazo: 22-3-90. 
3' e seus incisos, do art. 6" do projeto. 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art. 66 da Constituição. 
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PROJETO DE LEr DE CONVERSÃO 
N" 32, DE 19k9 

(Medida Provlsóna n" 100. de [989) 

Votação. em turno único. do veto parcIal 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n' 
32. de 1989. que "prorroga o prazo previsto 
no art. 1" da Lei n" 7.770. de 11 de maIO 
de 1989". 

Parte vetada: parágrafo único do art. 1" 
(Mensagem n' 248/89-CN.) 

Prazo: 22-3-90 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

- Incluido em Ordem do DIa de acordo 
com o § (1'" do art. 66 da Constituição. 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 92, DE 1989 

(N" 991/88. na origem) 

Votação. em turno úmco. do veto parCial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 92. 
de 1981J (n" 9lJlIHH. na origem). que "rt!gula 
o Programa do Seguro-Desemprego. o Abo­
no Salarial. in,titUl o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - F A T. e dá outra, proVidên­
cia," 

Partes vetadas: arts. 12. 13 e 14; inciso III 
do art 16; mciso> r. XII. XIII, XV e XVI. 
do art 19; art 26. e parágrafo único do art. 
21::\ (Mem,agem n" R/90-CN ) 

Prazo: 22-3-90 
- InclUldo em Ordem do Dia de acordo 

com o 9 6' do art. 66 da ConstitUição 

O Sr. Brandão Monteiro - Sr. PreSidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V. Ex' 

o SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o prazo da sessão não acabou. Aprova­
mos um requerimento de mudança de posi­
ção. na pauta, dos vetos. Há um que está 
na pauta para ser apreciado. e para isso há 
muito tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O requerimento transferiu o veto para o 
último lugar da pauta. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO - Não im­
porta. Que se vote os vetos pela ordem. V. 
Ex' teve muita celeddade para votar as medi­
das provl,órias; agora, antes do tempo. quer 
terminar a sessão. Ainda não votamos os ve­
tos. Não estou entendendo essa atitude de 
V.Ex' 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Item 7 foi para o último lugar. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO - A ses­
são terminaria às 18h 30 min V. Ex' foi tão 
célere na votação das medidas provisórias ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Faltam sete minutos para o encerramento 
do prazo da sessão. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO - Em dez 
minutos V. Ex' pôs em votação duas ou três 
medidas provisórias. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- E o fiz na forma prevista no Regimento. 

O Sr. Artenir Werner (PDS - se Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARTENIR WERNER (PDS - Se. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
peço para consignar minha presença. 

O Sr. Osvaldo Sobrinho - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V Ex' tem a palavra. 

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB -
MT. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. peço para consignar minha presença. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A PreSidência convoca sessão conjunta pa­
ra amanhã, às 18 horas e 30 minutos. desti­
nada à apreciação de medidas provisórias e 
vetos presidenciais. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 23 
minutos.) 
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